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resumo 
 
 
É a partir da compreensão do papel fundamental que as Tecnologias de
Informação e Comunicação (TICs), enquanto bens de consumo intermédio,
desempenham para a ocorrência de inovação, que se inscreve a temática 
central deste estudo: a obtenção de Boas Práticas em TICs.  
 
Tendo como objecto de análise as Boas Práticas, esta investigação procura
apresentar uma abordagem diferente da tradicional na definição de uma
metodologia de um Quadro de Boas Práticas. A investigação sustenta-se na 
teoria económica do bem-estar e o quadro conceptual é definido para duas 
situações concretas: por um lado, quando se verificam as condições de um
modelo de mercado de concorrência perfeita e, por outro, na ausência de um 
equilíbrio de mercado, nomeadamente quando este ainda se encontra imaturo,
isto é, na presença de produtos novos. A metodologia proposta baseia-se no 
pressuposto de que um Quadro de Boas Práticas deve servir de suporte à
optimização das condições da oferta e procura de TICs, ou seja, deve conjugar 
as soluções técnicas certas para as necessidades existentes. 
 
A investigação aqui desenvolvida é o resultado duma reflexão que parte do
projecto de investigação europeu PRISMA – Providing Innovative Service 
Models and Assessment, da Information Society Technologies (IST), e no qual 
o autor esteve envolvido durante 3 anos. Este projecto procurou analisar a 
relação entre os cidadãos e os serviços, enfatizando a importância das
Tecnologias de Informação e Comunicação no processo. Definindo hipotéticos 
cenários para 2010, o projecto traça pistas para uma correcta actuação por 
parte dos países da União Europeia, desenhando, para tal, um quadro de boas
práticas futuras. 
 
As principais motivações para a realização da investigação residem, quer na 
experiência que o autor tem vindo a adquirir na temática das TICs e do
desenvolvimento económico e social, quer no facto do autor ser da opinião que
urge disponibilizar estudos de Boas Práticas que analisem tanto a oferta
disponível de tecnologia como as próprias necessidades dos cidadãos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
abstract 
 
This report aims for a better understanding of how to find Good Practices in
Information and Communication Technologies (ICTs). 
 
The rationale behind the research is to present a different approach to the
traditional methodology used in the analysis of Good Practices. Under such
thinking, this approach is based on the theory of welfare economics and the
framework of analysis here defined is presented for two concrete situations: in 
the presence of a perfect market economy and when market equilibrium in not
obtained mainly due to the presence of new products. The methodology is
based on the idea that Good Practices should be obtain through the
maximisation of supply and demand of ICTs. This means that a Good Practice
Model must relate the right technical means to the existing needs. 
 
This research is the result of a profound consideration from the European
research project PRISMA – Providing Innovative Service Models and
Assessment, of IST Programme, in which the author was involved for 3 years.
The main objective of this project was to analyse the relation between services
and citizens, emphasising the importance of ICTs in the all process. Drawing
hypothetical scenarios for 2010, the project tried to define strategies for correct
decision policies of EU countries with the help of a future good practice model. 
 
The main motivations for developing this research are, on the one hand, the
author’s experience on the theme and, on the other hand, the need to stress
the fact that projects on this field of analysis should take into account both the
supply and demand of ICTs. 
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Capítulo I 
INTRODUÇÃO 
 
Neste capítulo introduz-se a temática, desenvolvem-se os 
objectivos pretendidos com a elaboração da Dissertação e 
faz-se referência à metodologia de investigação bem 
como à estrutura da dissertação. 
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Capítulo I 
INTRODUÇÃO 
_________________________________________ 
 
 
1. Escolha da Temática e Desenvolvimento dos Objectivos 
Pretendidos 
Várias mudanças estruturais no desenvolvimento sócio-económico das sociedades 
têm ocorrido ao longo dos tempos. A literatura associada a esta temática reconhece 
que actualmente nos encontramos numa sociedade caracterizada pelo avanço 
constante do que se designa por Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) – 
computadores, telecomunicações, Internet – e pela consequente alteração da vivência 
das pessoas e das próprias instituições. Esta sociedade é geralmente apelidada de 
Sociedade da Informação. 
 
O desenvolvimento da Sociedade da Informação tem ocorrido a par da intensificação 
da competição entre pessoas, empresas e organizações. A tónica dominante é a 
procura sistemática da superação da concorrência, condição necessária para a 
sobrevivência numa economia de mercado. Surge aqui o conceito de inovação, que 
pode ser entendida como a capacidade de gerir criativamente o conhecimento como 
resposta às alterações das necessidades sociais e da tecnologia disponível. 
 
Uma das fontes da inovação é a informação. Para se inovar, isto é, para se gerir 
criativamente o conhecimento, importa conhecer as necessidades do mercado e os 
meios técnicos necessários para responder a essas necessidades. As TICs 
desempenham um papel fundamental neste processo. 
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A inovação depende igualmente da interacção entre diferentes agentes, componente 
essencial das actividades económicas. A interacção, por um lado, faculta a troca de 
informação não codificada e, por outro, promove a confiança entre os diferentes 
agentes. Existem TICs que permitem diversas formas de comunicação entre pessoas 
ou instituições semelhantes à que decorre da interacção presencial. 
 
Embora as TICs produzam outros efeitos, é na capacidade de serem um instrumento 
de inovação que a Dissertação se centra. Estar permanentemente a par da sua 
evolução torna-se essencial, quer para os fornecedores de serviços a elas associados, 
quer para os seus utilizadores. Para os fornecedores, porque poderão melhorar 
continuamente a qualidade da sua oferta. Para os utilizadores, na medida em que 
poderão fazer as melhores escolhas face às suas necessidades. 
 
A análise da importância da inovação, bem como a relevância das TICs como canais 
facilitadores da sua ocorrência, conduz ao conceito de Boas Práticas. Por definição, a 
Boa Prática está ligada à melhoria de um determinado processo ou à resolução de um 
determinado problema, pelo que importa conhecer quais as Boas Práticas existentes e 
onde se encontram. Conhecer as Boas Práticas significa, por um lado, saber as 
funções das TICs a elas associadas ou que podem ser criadas. No fundo, trata-se de 
olhar para a oferta existente e descobrir as TICs mais indicadas. Por outro lado, 
importa conhecer também as condicionantes sociais e económicas que influenciam o 
uso das TICs, de forma a analisar o equilíbrio existente entre as TICs disponíveis (e o 
respectivo custo de fornecimento de serviços) e as necessidades dos utilizadores (e a 
respectiva capacidade financeira e vontade de pagar). 
 
Na tentativa de perceber quais as Boas Práticas em TICs, a Comissão Europeia tem 
lançado desde meados da última década um conjunto de propostas de projectos de 
investigação. A abordagem normalmente prosseguida na elaboração dos projectos 
baseia-se na selecção das melhores soluções técnicas com base na oferta existente, 
descurando, porém, a necessidade de se abordar de igual modo a procura, isto é, a 
necessidade dos utentes. Torna-se, pois, importante o estudo de procedimentos que 
garantam a análise conjunta do lado da oferta e do lado da procura de TICs. 
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O objectivo último desta Dissertação consiste na definição de uma metodologia de 
criação de um Quadro de Boas Práticas que sirva de suporte à optimização das 
condições da oferta e da procura de TICs. Um quadro que procura conjugar os meios 
técnicos de informação e comunicação certos para as necessidades existentes. 
 
O modelo aqui apresentado baseia-se na teoria económica do bem-estar. Na presença 
de um modelo de concorrência perfeita, em que há um equilíbrio de mercado, a Boa 
Prática surge automaticamente. Contudo, na ausência de um mercado de 
concorrência perfeita, quando, por exemplo, a análise se centra num produto novo, 
torna-se necessário adoptar um método que permita seleccionar a Boa Prática. 
Optou-se pela Análise de Custo/Benefício, que se julga a mais adequada para os 
propósitos da Dissertação. 
 
Numa primeira fase, o modelo é definido de forma abstracta. Apresenta-se um 
conjunto de métodos económicos que permitem definir as curvas óptimas da oferta e 
da procura de TICs. O quadro argumentativo aí apresentado revela-se importante 
para a sua posterior operacionalização, a qual consistiu no Sector da Saúde. 
 
Importa mencionar que esta Dissertação é o resultado duma reflexão que parte do 
projecto de investigação europeu PRISMA - Providing Innovative Service Models 
and Assessment, projecto que pertence à Key Action I (Applications Relating to 
Administration), Sub-Cluster 2 (Service Integration) da Information Society 
Technologies (IST). Este projecto, que teve o seu início em Setembro de 2000, 
encontra-se, presentemente, em fase de disseminação de resultados. Visa, de uma 
forma geral, construir um quadro de futuras boas práticas no campo da modernização 
de determinados serviços, entre os quais os serviços ligados ao Sector da Saúde. 
Dada a sua relação com a temática em estudo, a sua metodologia, bem como os 
resultados obtidos, são aqui apresentados. 
 
A análise do projecto PRISMA revela-se bastante útil, não só devido à temática em 
si, mas também em virtude do projecto ter procurado analisar exaustivamente as 
TICs, não de forma abstracta, mas associadas a diversos casos concretos. Desta 
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forma, é feita uma reflexão sobre o projecto com base na metodologia e estrutura que 
aqui se propõem para a elaboração de um Quadro de Boas Práticas. 
 
A escolha do tema desenvolvido na Dissertação deve-se, primeiramente, ao facto de 
o autor ser da opinião que urge disponibilizar, quer aos cidadãos, quer às 
organizações, estudos de boas práticas que analisem, tanto a oferta disponível de 
tecnologia, como as próprias necessidades dos cidadãos. Esta opinião provém da 
experiência profissional adquirida no exercício da sua actividade científica na 
Universidade de Aveiro, que se prende, de um modo geral, com o Desenvolvimento 
Regional e, especificamente, com a temática das Tecnologias de Informação e 
Comunicação. 
 
Acresce ainda que o autor fez parte da equipa da Universidade de Aveiro que 
integrou o consórcio do estudo de caso – Projecto PRISMA. De entre os serviços 
analisados pelo projecto, teve particular intervenção no Sector da Saúde, tema 
analisado com maior detalhe nesta Dissertação. 
 
A apresentação da temática em estudo está esquematizada na figura 1: 
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Competitividade 
baseada  na 
Inovação 
 
Sociedade 
da 
Informação 
 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
 (TICs) 
 
 
- Disponibilizam o acesso à informação 
- Permitem a interacção de diferentes agentes 
 
 
CONCLUSÕES 
Estudo de Caso: IST Project PRISMA 
(Key Action 1) 
Procura lançar pistas para uma melhoria das relações 
entre os cidadãos e os serviços através do uso das TICs 
 
Procura construir um Quadro de Futuras Boas Práticas 
no campo da modernização de determinados serviços 
Importa conhecer onde se encontra a informação útil de forma a perceber-se: 
- Como as TICs permitem o aparecimento de novos serviços e produtos 
- Como as próprias TICs funcionam como instrumento de Boas Práticas (fornecem informação necessária para a ocorrência 
de inovação) 
 
Quadro de Boas Práticas 
Procura 
Oferta 
Reflexão sobre o 
Estudo de Caso 
 
Temática:  Sector da Saúde 
Figura 1 – Esquema de apresentação da temática em estudo 
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2. Metodologia de Investigação e Estrutura da Dissertação 
Definidos o objecto de estudo e a temática a investigar, apresenta-se seguidamente a 
metodologia de investigação, bem como a estrutura desta Dissertação. 
 
O enquadramento teórico e conceptual definido para alcançar os objectivos 
propostos, bem como o desenho do Quadro Abstracto de Boas Práticas aplicado ao 
Sector da Saúde, construídos na primeira metade da dissertação, tiveram por base 
uma extensa pesquisa bibliográfica, que envolveu um esforço de selecção e de 
posterior análise de livros, artigos de revistas científicas e de publicações 
electrónicas disponíveis na Internet e, ainda, relatórios de projectos científicos. Esta 
análise teórica é confrontada com um estudo de caso, elaborando-se, 
consequentemente, um conjunto de reflexões. O estudo de caso prende-se com o 
trabalho desenvolvido no âmbito do Projecto IST PRISMA – Providing Innovative 
Service Models and Assessment, projecto que pertence à Key Action I (Applications 
Relating to Administration), Sub-Cluster 2 (Service Integration) da Information 
Society Technologies (IST). No final, com base no trabalho desenvolvido ao longo da 
Dissertação, é elaborada uma síntese conclusiva acerca da temática em estudo. 
 
A estrutura da dissertação assenta em cinco capítulos, cuja interligação permite uma 
melhor compreensão da importância da existência de um Quadro de Boas Práticas no 
âmbito das TICs: 
 
? Capítulo I – Introdução 
Neste capítulo introduz-se a temática, desenvolvem-se os objectivos pretendidos 
com a elaboração da Dissertação e faz-se referência à metodologia de 
investigação bem como à estrutura da dissertação. 
 
? Capítulo II – A Sociedade da Informação e a necessidade de Inovação 
No quadro da Sociedade de Informação existem duas questões-chave que 
importa focar: a importância da inovação, factor decorrente da tentativa 
constante de superar os concorrentes, e o papel que as TICs desempenham para a 
ocorrência de inovação. O objectivo deste capítulo é tentar perceber as relações 
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entre estas duas questões. Assim, procura, primeiramente, perceber-se o conceito 
de Tecnologias de Informação e Comunicação e o surgimento da Sociedade de 
Informação. Em seguida, aborda-se o conceito de inovação e como este é 
complexo e não linear. Por fim, ao analisar-se a relação entre as duas questões, 
verifica-se que as TICs são um instrumento crucial para a ocorrência de inovação 
nas diversas actividades económicas. 
 
? Capítulo III – Definição de um Quadro de Boas Práticas 
Do raciocínio exposto no capítulo anterior decorre que um Quadro de Boas 
Práticas no âmbito das TICs tem de estar associado à compreensão do processo 
de inovação. Neste sentido, um Quadro de Boas Práticas tem, não só de 
referenciar quais as melhores tecnologias disponíveis para as necessidades dos 
cidadãos, mas também de possuir uma atitude de adaptação permanente entre as 
tecnologias e as necessidades dos cidadãos. Embora a metodologia de construção 
do quadro seja efectuada de um modo generalizado, a sua operacionalização terá 
como ponto de análise o Sector da Saúde. 
 
? Capítulo IV – Estudo de Caso: IST Project PRISMA 
Neste capítulo tenta confrontar-se o Quadro de Boas Práticas apresentado no 
capítulo anterior com um estudo de caso, o Projecto de Investigação europeu 
PRISMA – Providing Innovative Servive Models and Assessment. Assim, começa 
por se explicar o processo metodológico desenvolvido no estudo de caso. Este 
processo tende a particularizar o Sector da Saúde, onde são referenciados 
diversos exemplos e aspectos técnicos que ajudam a perceber o Quadro Final de 
Boas Práticas Futuras apresentado pelo Projecto PRISMA. No final, uma síntese 
da análise do projecto é elaborada no intuito de comparar as metodologias 
seguidas pela Dissertação e pelo estudo de caso.  
 
? Capítulo V – Síntese Conclusiva 
Neste capítulo estabelecem-se as principais conclusões do trabalho, focando com 
especial relevo a importância da construção de um Quadro de Boas Práticas no 
apoio aos processos de tomada de decisão. Estes processos devem procurar o 
equilíbrio óptimo entre a procura (os benefícios para o cidadão) e a oferta (a 
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relação custo/qualidade das soluções técnicas). Por fim, com consciência das 
limitações inerentes ao trabalho desenvolvido, é referenciado um conjunto de 
sugestões para prolongamentos possíveis da investigação. 
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Capítulo II 
A SOCIEDADE DA 
INFORMAÇÃO E A 
NECESSIDADE DE INOVAÇÃO 
 
 
No quadro da Sociedade de Informação existem duas 
questões-chave que importa focar: a importância da 
inovação, factor decorrente da tentativa constante de 
superar os concorrentes, e o papel que as TICs 
desempenham para a ocorrência de inovação. O 
objectivo deste capítulo é tentar perceber as relações 
entre estas duas questões. 
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Capítulo II 
A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E A 
NECESSIDADE DE INOVAÇÃO 
_________________________________________ 
 
 
1. Introdução 
O presente capítulo obedece a duas linhas de orientação. A primeira prende-se com a 
definição das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e com o surgimento 
e as características da Sociedade de Informação. A segunda está associada à 
inovação, que é abordada como um factor chave da Sociedade de Informação. 
 
No que concerne à primeira linha de orientação, começa por se descrever o conceito 
de tecnologia. Com base neste, avança-se para uma definição concreta das TICs. Em 
seguida, e partindo do pressuposto da ocorrência ao longo dos tempos de várias 
mudanças estruturais no desenvolvimento sócio-económico, chega-se à conclusão 
que se está numa fase denominada Sociedade da Informação. Esta, caracterizando-se 
por um sistemático avanço das TICs, não se confina ao uso das tecnologias per si, 
mas ao acesso e capacidade de utilização de informação. 
 
Outra das características apontadas à Sociedade da Informação consiste no facto de 
haver uma maior competitividade entre pessoas, empresas e organizações, assumindo 
a inovação um papel preponderante. É neste contexto que surge a segunda linha de 
orientação deste capítulo. Começa por definir-se inovação, que decorre da tentativa 
constante de superar os concorrentes, para, em seguida, se procurar perceber em que 
moldes a inovação se gera. Partindo-se da concepção tradicional, chega-se à 
 18
conclusão que a inovação não é um processo linear, mas antes um processo 
complexo, interactivo e iterativo. 
 
Por fim, é elaborada uma síntese das temáticas evidenciadas nas duas linhas de 
orientação, numa tentativa de realçar a importância das TICs como instrumento 
primordial para a ocorrência de inovação nas diversas actividades económicas. 
 
Desta síntese retiram-se os elementos essenciais que servirão de base ao capítulo 
seguinte, no qual se procura dar resposta às seguintes questões: 
i. Onde adquirir a informação necessária à ocorrência de inovação? 
ii. Como tratar a informação adquirida? 
iii. De que forma concreta poderão as TICs contribuir para a aquisição e análise 
dessa informação? 
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2. As TICs e a Sociedade da Informação 
2.1. O CONCEITO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
O intenso desenvolvimento científico e tecnológico ocorrido desde meados do século 
passado originou o aparecimento de novos meios técnicos de apoio à actividade 
produtiva. É na década de 70 que se desenvolvem e confluem as linhas tecnológicas 
da informática e das telecomunicações, dando origem às Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs).  
 
Previamente ao aprofundamento do conceito das TICs, justifica apresentar-se a 
noção de tecnologia que lhe está subjacente. Entenda-se tecnologia como o conjunto 
dos meios técnicos1 úteis para uma dada actividade económica e o conhecimento 
necessário para o seu uso eficiente2. Por outras palavras, tecnologia consiste na 
associação do software e do hardware com o knoware. Esta definição afasta-se da 
tendência comum de associar a tecnologia somente ao meio técnico em si e não à 
competência de as usar. 
 
Partindo deste conceito, procura agora perceber-se o significado de TICs. 
Combinando um conjunto de tecnologias das áreas da microelectrónica, informática 
(software e hardware), telecomunicações e optoelectrónica (Castells, 1996)3, as TICs 
permitem a criação, o armazenamento, a gestão e a disseminação de informação 
através do uso de meios electrónicos (OECD, 2000; Jaques, 2002; Gerster et al., 
2003). No entanto, e seguindo o raciocínio exposto anteriormente, não se considerem 
as TICs como sendo somente a aplicação de determinadas ferramentas. São 
                                                 
1 Meios técnicos ou soluções técnicas que, para os devidos efeitos, possuem o mesmo significado. 
 
2 O conceito apresentado vai de encontro aos desenvolvidos por Stewart (1977), Castro (1994) e 
Castells (1996). 
 
3 Manuel Castells (1996), na definição que apresenta, ainda faz referência aos desenvolvimentos e 
aplicações da Engenharia Genética. De acordo com o autor, desde 1990 que a biologia, a electrónica e 
a informática parecem convergir e interagir nas suas aplicações, nos seus materiais e, principalmente, 
nos seus métodos de análise. 
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processos de desenvolvimento, onde o conhecimento de como as aplicar se torna 
essencial para o seu correcto uso. 
 
Hamelink (1997) apresenta uma classificação clara e detalhada das TICs, 
subdividindo-as em: 
? Tecnologias de informatização de informação, com instrumentos que adquirem 
e convertem a informação em forma digital (possíveis exemplos são o teclado, 
o rato e os sistemas de reconhecimento de voz); 
? Tecnologias de armazenamento, que produzem um conjunto de instrumentos 
capazes de armazenar e manter informação em forma digital (a título de 
exemplo têm-se as fitas magnéticas, as disquetes, os discos duros e os CD-
ROMs); 
? Tecnologias de processamento, que criam sistemas e aplicações software 
necessárias para o funcionamento de TICs digitais; 
? Tecnologias de comunicação, produzindo instrumentos, métodos e redes para a 
transmissão de informação em forma digital, podendo esta ser simétrica ou 
assimétrica (como exemplo, tem-se: redes de banda larga, RDIS, LANs, WANs, 
modems, fibra óptica e telefones móveis) 
? Tecnologias de exposição, que criam uma variedade de instrumentos para a 
revelação da informação digital (a título de exemplo tem-se o monitor, a 
televisão digital e a impressora) 
 
Confluindo o conceito apresentado de tecnologia com a definição de TICs e 
respectiva subdivisão, obtém-se algo semelhante ao apresentado na figura 2. 
 
 21
 
Figura 2 – Tecnologias de Informação e Comunicação 
 
 
Informatização 
Armazenamento 
Processamento 
Comunicação 
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2.2. A EMERGÊNCIA DAS TICS E A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 
Várias mudanças estruturais no desenvolvimento sócio-económico das sociedades 
têm ocorrido ao longo dos tempos. De acordo com Castells (1996) e Amaral (2000), 
é possível presenciar-se duas4 grandes mudanças ou revoluções5: a Revolução 
Industrial, que começou por ocorrer em Inglaterra nos finais do século XVIII, 
composta por duas fases, e a emergência das TICs. 
 
A primeira fase da Revolução Industrial começou em Inglaterra e ficou associada à 
industrialização aí ocorrida. O tipo de pensamento económico predominante era o do 
capitalismo clássico, com as teorias do comércio livre. Era a época do laissez faire, 
laissez passer. A base energética era o carvão, o factor de transformação a máquina a 
vapor e o principal meio de comunicação o transporte ferroviário. 
 
A segunda fase da Revolução Industrial ocorreu no princípio do séc. XX. Esta 
mudança foi acentuada devido, principalmente, às políticas que procuravam 
contrariar as da grande depressão dos anos 20 (veja-se, a título de exemplo, o caso 
dos EUA), baseando-se, para tal, na teoria económica Keynesiana. Esta evolução, 
com enfoque no lado da procura, acentuou a produção em massa, dando origem a um 
modelo de organização sobejamente conhecido, o Taylorismo. A base energética era 
o petróleo, o factor de transformação a electromecânica e os meios de comunicação 
privilegiados o automóvel e o avião. 
 
A segunda grande mudança estrutural teve como motor os Estados Unidos, a par, 
porventura, do Japão. Tal significa que, de uma espinha dorsal da industrialização 
situada no atlântico, passou-se para uma nova, desta feita localizada no Pacífico, 
facto que decorre, em grande medida, da crise dos anos 60/70. O Estado, que tinha 
                                                 
4 Refira-se que os autores Hall & Preston (1988), consideram que houve uma terceira revolução. 
Segundo os mesmos, antes da Revolução Industrial houve uma outra grande fase na história da 
comunicação: a simples representação da linguagem e escrita, desenvolvendo-se até à impressão; os 
seus elementos básicos foram o papel, instrumentos de escrita e prensas de impressão. 
 
5 De acordo com Melvin Kranzberg (1989), uma revolução consiste em dois elementos chave: 
- Uma série de alterações técnicas fundamentais na produção e distribuição de bens; 
- Uma série de alterações sociais e culturais de primeira importância. 
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assumido um papel intervencionista na fase anterior, passa a adoptar um papel menos 
intervencionista e mais regulador. À base energética do petróleo, juntam-se-lhe as 
energias renováveis. Todavia, se as mudanças estruturais anteriores foram de base 
energética, devido à importância que o carvão e o petróleo assumiram, nesta última o 
factor de transformação é a tecnologia, de onde sobressai a electrónica. Continuando 
a utilização intensiva da energia a ser fundamental, a economia tende a estar cada vez 
mais baseada na Informação e na transformação desta em conhecimento. Denota-se, 
claramente, um desenvolvimento das telecomunicações que, mais tarde, juntando-se 
aos meios informáticos, deram origem ao que vulgarmente se designa por 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) ou Telemática. 
 
A história do desenvolvimento das TICs é focada em inúmeras referências 
bibliográficas, não sendo o propósito da presente dissertação abordá-la de forma 
extensiva. Para mais, dada a aceleração com que a tecnologia se tem vindo a 
desenvolver, tornar-se-ia difícil acompanhar o seu passo de forma precisa. Contudo, 
convém perceber quais os principais eixos de desenvolvimento que têm marcado esta 
evolução das TICs. 
 
É comummente aceite que foi durante e após a Segunda Guerra Mundial que as 
grandes mudanças tecnológicas em electrónica ocorreram, começando a criar um 
conjunto de componentes e sistemas microelectrónicos que se tornaram no centro das 
novas TICs. 
 
A invenção do transístor (Bell Laboratories, 1947) foi, sem dúvida, uma das chaves 
tecnológicas desta fase. Este dispositivo electrónico, construído a partir de materiais 
semicondutores, pode ser usado como amplificador de sinais eléctricos, ou como 
interruptor (switch), desempenhando um papel fundamental na concepção dos 
sistemas de comunicação modernos. Em relação ao mecanismo utilizado até então, a 
válvula electrónica, o transístor trouxe diversas vantagens: reduções significativas, 
quer em tamanho, quer em consumo energético, maior fiabilidade e maior alcance 
das aplicações (Hall & Preston, 1988). 
 
 24
A segunda inovação chave foi a do circuito integrado, que significou um grande 
passo em direcção à consolidação da microelectrónica como elemento chave do 
projecto dos grandes sistemas de novas tecnologias (idem). Este mecanismo, que foi 
desenvolvido teoricamente em 1952 e cujo primeiro modelo foi criado em 1957, 
permite a manufactura de diversos componentes e funções num único microchip. 
 
Todavia, poderá dizer-se que foi a partir da década de 70 que as novas TICs se 
difundiram, acelerando-se o seu desenvolvimento. A terceira grande inovação deu-se 
em 1971 com o surgimento do microprocessador, isto é, um computador 
programável num chip. Tal permitiu que a capacidade do processamento de 
informação pudesse ser descentralizada para qualquer local. Refira-se que o 
desempenho dos chips pode ser avaliado pela combinação de três características 
(Castells, 1996): a sua capacidade de integração, a sua capacidade de memória 
(medida em bits) e a velocidade do microprocessador (medido em Mega ou Giga 
Hertz). 
 
Resultante dos avanços tecnológicos dos componentes electrónicos, o computador é 
visto como sendo o desenvolvimento tecnológico com maior visibilidade e que mais 
consequências trouxe (Castells, 1996). Inventado em 1946, foi a partir de meados da 
década de 70 que se deu um grande avanço com a introdução do microprocessador 
(Hall & Preston, 1988; Castells, 1996). A integração em larga escala dos 
componentes necessários para a unidade de processamento central dum computador 
num único microchip significou que os custos do hardware baixassem drasticamente. 
Estes desenvolvimentos conduziram ao surgimento de um novo tipo de 
computadores: o micro-computador ou computador pessoal (Hall & Preston, 1988). 
Contudo, uma condição fundamental para a difusão dos micro-computadores era o 
desenvolvimento de novo software adequado à sua operação (sistema operativo e 
outras aplicações), o que ocorreu na década de 70. 
 
Aos avanços da micro-electrónica e do software há que associar os avanços na 
capacidade de criação de redes de trabalho. Desde meados da década de 80 que os 
micro-computadores não podem ser referenciados de forma isolada: trabalham em 
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redes e com crescente mobilidade6 (Castells, 1996). Esta versatilidade, em conjunto 
com a capacidade de acrescentar memória e capacidade de processamento, mudou a 
forma de encarar os computadores na década de 90. Não só todo o sistema 
tecnológico se alterou, mas também as interacções sociais e organizacionais 
(Castells, 1996). 
 
Esta capacidade de trabalhar em rede foi somente possível devido ao 
desenvolvimento de uma outra área: a das telecomunicações7. O grande 
desenvolvimento surgiu quando se combinaram as tecnologias nodais (interruptores 
electrónicos e routers) com os equipamentos de transmissão8 (Castells, 1996). O 
desenvolvimento destes equipamentos de transmissão permitiu que os cabos 
comportassem um maior número de sinais num determinado período de tempo. 
Também os avanços verificados nos semicondutores permitiram a mudança dos 
modelos de transmissão analógicos para os digitais, consentindo que a informação 
fosse transmitida com uma maior confiança e de forma mais barata (Hall & Preston, 
1988). 
 
Outro grande avanço tecnológico foi o desenvolvimento da transmissão por fibra 
óptica, permitindo uma maior capacidade de sinal do que o cabo coaxial, bem como 
uma maior resistência à corrosão (Hall & Preston, 1988; Anttalainen, 1999). Acresce 
ainda o facto da matéria prima fundamental ser a sílica, que é mais barata que o 
cobre usado nos cabos convencionais. 
 
A breve referência que acabou de se fazer à evolução recente das TICs procurou 
mostrar as principais alterações tecnológicas ocorridas. Por um lado, estas alterações 
melhoraram a comunicação entre as pessoas e instituições e a forma de 
processamento de informação, induzindo um uso generalizado das TICs. Por outro 
lado, transformaram as técnicas de produção em quase todos os sectores de 
                                                 
6 Os computadores portáteis são um bom exemplo. 
 
7 Defina-se telecomunicações como sendo a tecnologia ligada à comunicação a uma determinada 
distância (Anttalainen, 1999). 
 
8 Considere-se transmissão como sendo o processo de transportar informação entre os pontos finais de 
um determinado sistema ou rede (Anttalainen, 1999). 
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actividade, permitindo a incorporação de componentes de controlo de processo e 
automação em todo o género de máquinas, bem como a substituição de sistemas de 
transformação de informação analógicos para digitais. Estas alterações ao nível dos 
processos produtivos implicaram, por sua vez, transformações nas características dos 
produtos, transformando bens mais dispendiosos e de consumo durável em bens com 
características mais próximas das de consumo corrente. 
 
Esta terceira mudança estrutural veio, assim, introduzir diversas alterações 
tecnológicas, económicas e sociais, que estão na génese da denominada Sociedade da 
Informação. De acordo com o Livro Verde para a Sociedade da Informação em 
Portugal (1997: 7), a expressão Sociedade da Informação refere-se a: 
Um modo de desenvolvimento social e económico em 
que a aquisição, armazenamento, processamento, 
valorização, transmissão, distribuição e disseminação 
da informação conducente à criação de conhecimento e 
à satisfação das necessidades dos cidadãos e das 
empresas, desempenham um papel central na 
actividade económica, na criação de riqueza, na 
definição de qualidade de vida dos cidadãos e das suas 
práticas culturais. (…) Esta alteração do domínio da 
actividade económica e dos factores determinantes do 
bem-estar social é resultante do desenvolvimento das 
novas tecnologias da informação, do audiovisual e das 
comunicações, com as suas importantes ramificações e 
impactos (…). 
 
À medida que se caminha cada vez mais para esta Sociedade da Informação, denota-
se que o alcance, a eficiência e o tipo de serviços oferecidos aos diversos cidadãos 
sofrem uma constante e rápida mudança. As TICs são uma das razões que explicam o 
ritmo e complexidade destas mudanças. Exemplos disso são as formas de 
comunicação e de tratamento da informação que se encontram numa constante 
actualização. 
 
Torna-se, portanto, essencial que haja uma constante adaptação por parte das 
instituições face ao ritmo existente do progresso tecnológico. Por outras palavras, é 
importante que ocorra inovação, que se assume como via fundamental para a 
concretização de estratégias capazes de promover o desenvolvimento económico e 
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social. Desta forma, poder-se-á dizer que a Sociedade da Informação é também a 
Sociedade da Inovação. 
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3. A Inovação como um Processo Complexo 
A estrutura económica actual caracteriza-se por uma crescente globalização dos 
mercados de bens, serviços e capitais. Os processos de internacionalização dos 
mercados e de multinacionalização de actividades produtivas são, certamente, os 
exemplos mais comuns deste fenómeno. Stiglitz (2002: 46) apresenta uma definição 
clara de globalização: 
Fundamentalmente, [a globalização] é a integração 
mais estreita dos países e dos povos que resultou da 
enorme redução dos custos de transporte e de 
comunicação e a destruição de barreiras artificiais à 
circulação transfronteiriça de mercadorias, serviços, 
capitais, conhecimentos e (em menor escala) pessoas. 
(…) A globalização é fortemente impulsionada pelas 
empresas multinacionais, que fomentam a circulação 
transfronteiriça não só de capitais e produtos como 
também de tecnologias. 
 
Neste contexto de mundialização das actividades económicas, a inovação tem um 
papel determinante na eficiência económica (Cantwell, 1999; Archibugi, 1999). As 
novas ideias, os novos métodos e os novos produtos, a par da mudança tecnológica, 
são factores que induzem o crescimento económico (Caraça et al., 1997; Moreno, 
1999).  
 
Apresentam-se, em seguida, algumas definições complementares que procuram 
abordar os variados aspectos do fenómeno da inovação: 
? Capacidade de melhorar permanentemente a eficiência das técnicas de 
produção e a qualidade dos produtos, orientada segundo o tipo de procura 
existente, conferindo a quem produz vantagens competitivas (Castro & Butler, 
1996); 
? Introdução de novo conhecimento ou de novas combinações de conhecimento 
existente (Edquist et al., 1997); 
? Procura, descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação e adopção de 
novos produtos, novos processos de produção e novas formas de organização 
(Dosi, 1988). 
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Assim, e de forma resumida, a inovação pode ser entendida como a capacidade de 
gerir criativamente o conhecimento como resposta ao mercado e às necessidades 
sociais (OECD, 1999). 
 
No contexto actual de maior competitividade, o qual induz uma tentativa permanente 
de superar os concorrentes, a inovação surge como uma fonte de vantagem 
competitiva9. Concorrer pela inovação significa, antes de mais, fazer o que os 
concorrentes não conseguem, ou seja, fornecer bens e serviços que atraiam mais 
consumidores, produzir bens e serviços com maior eficiência e, ainda, ter melhores 
condições de distribuição e apoio técnico. Significa, também, absorver todas as 
inovações úteis que os outros geram, isto é, absorver as inovações dos concorrentes e 
as inovações que, mesmo geradas em sectores independentes, podem ser adoptadas 
com maiores ou menor adaptações. Finalmente, concorrer pela inovação, significa 
evidenciar aos potenciais consumidores estas capacidades acima referidas. 
 
De uma forma simplista, superar a concorrência pela inovação significa obter-se uma 
renda de escassez, isto é, a aquisição de um estatuto monopolista por um 
determinado tempo (Castro, 1994). Poderá dizer-se que este tempo é determinado, 
quer por questões legais, quer por questões técnicas. Porém, assim que estas questões 
são ultrapassadas, deixa de se estar perante uma renda de escassez, já que houve uma 
imitação por parte dos concorrentes. Esquematicamente, é um ciclo do tipo: 
 
 
 
 
 
                                                 
9 Apesar de, actualmente, esta afirmação ser comummente aceite pela diversa bibliografia que aborda 
a temática, autores como Kondratieff e Schumpeter tentaram, bem antes, demonstrar que a inovação 
está ligada a ciclos económicos nas sociedades e que a sua existência nas empresas era uma vantagem 
competitiva. Joseph Schumpeter argumentou, inclusivé, que a fonte da inovação e do progresso 
tecnológico encontrava-se na concorrência imperfeita (Samuelson at al., 1993). Dizia ainda que esta se 
encontrava mais nas grandes empresas, em virtude, não só de estas terem mais condições financeiras 
para fazerem I&D, como também devido à existência da designada ‘inapropriabilidade’ – 
incapacidade das empresas para captar a totalidade do valor monetário das suas invenções (Samuelson 
et al., 1993). 
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Figura 3 – Ciclo da Inovação 
 
A inovação poderá surgir, quer nas técnicas produtivas e organizativas, quer na 
descoberta de novos produtos ou melhoria dos já existentes. Quando a inovação se 
processa nas técnicas produtivas ou organizativas, está-se perante a obtenção de uma 
vantagem comparativa decorrente da capacidade de produzir com custos inferiores 
aos da concorrência. Quando a inovação ocorre em termos de produto, tem como 
consequência a criação de uma oferta que cria valores de uso que apenas a empresa 
inovadora pode satisfazer, gerando uma renda económica derivada da escassez da 
oferta, conferindo-lhe uma situação a que se poderá designar de quase monopólio10. 
Tanto numa situação como noutra, a duração desta vantagem comparativa depende 
da rapidez de resposta dos competidores, que se poderá manifestar de três formas: na 
tentativa de gerar inovações alternativas, na imitação ou, ainda, na aquisição de 
tecnologia a terceiros (Castro, 1994). 
 
Discutido o conceito de inovação e apresentada as suas diversas formas, importa 
agora analisar como é que as inovações surgem e são fomentadas. 
 
Há uma concepção tradicional de inovação que baseia os seus pressupostos no facto 
de esta surgir como resultado imediato de investimento. Regulada pela oferta, esta 
                                                 
10 O monopólio é o caso extremo da concorrência imperfeita, que se verifica “num sector de 
actividade sempre que existam vendedores individuais que detêm alguma parcela de controlo sobre o 
preço de produção desse sector” (Samuelson et al., 1993: 190). 
Segundo Samuelson e Nordhaus (1993), a concorrência imperfeita pode prevalecer quando existem 
barreiras que impedem os concorrentes de entrarem no ramo de actividade. As barreiras podem 
resultar das leis ou regulamentações do Governo, como quando um produto recebe a protecção de uma 
patente, ou quando os produtos têm imagens de marca bem implantadas e fórmulas secretas (sendo 
que os concorrentes não podem copiar exactamente a receita do sucesso). 
 
Inovação
Renda de escassez
Imitação 
Fim do estado de 
monopólio
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forma de actuar induz, muitas vezes, um acto mecânico de investir – se o objectivo é 
o avanço da ciência, investe-se em cientistas, ou se o objectivo é a invenção, o 
investimento deverá recair na I&D –, ou seja, desde que haja um determinado 
mercado, o investimento em inputs torna-se numa condição suficiente para que o 
resultado seja o esperado. No fundo, está-se perante um modelo linear, regulado pelo 
lado da oferta, que na prática poderá ser esquematizado da seguinte forma: 
 
 
 
 
 
Figura 4 – Processo de Inovação linear 
 
Porém, ao tentar analisar-se a inovação atendendo ao mercado, chega-se à conclusão 
que o modelo linear de inovação revela as suas limitações (Gouveia et al., 
1999/2000). Poderá dizer-se que o mais significativo argumento a favor da não 
linearidade nos processos de inovação é a constatação de que o simples somatório 
das parcelas não é capaz de produzir o resultado inovador (Araújo, 1999). 
 
De facto, o fenómeno da inovação não se esgota nas actividades de investigação que 
dão lugar às descobertas. O processo de inovação é um processo longo, de forte 
investimento em recursos humanos e capital, produzindo retornos a longo prazo e 
com elevados riscos, não existindo uma relação óbvia entre o investimento efectuado 
e o retorno esperado (Sousa, 1999). Em suma, a inovação é o resultado de um 
processo complexo, não linear e incerto (Laranja, 1997; Silva, 1997; Edquist, 1997; 
Araújo, 1999; Innovation and Technology Transfer, 2002). 
 
Para a ocorrência de inovação é necessário o desenvolvimento de um sistema de 
produção e distribuição de conhecimento (Nelson, 1993; Lundvall, 1992). Seguindo 
a definição apresentada por Murteira (2003), conhecimento é a organização da 
informação de forma a responder a uma questão ou resolver um determinado 
problema, pelo que a informação é matéria-prima do conhecimento. 
 
Investigação Desenvolvimento Produção Marketing/Venda 
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Este raciocínio indica que a inovação, sendo um processo complexo, é, também, um 
processo extremamente coordenado e de aprendizagem sistemática. De 
aprendizagem sistemática porque o valor estratégico da informação vai-se alterando 
com o tempo, pelo que uma actualização continua do conhecimento é importante. 
Coordenado pois exige interacção entre diversos agentes, aprendizagem, construção 
de redes, etc., numa tentativa de criar valor através do uso e troca de informação ao 
longo das diversas actividades inerentes ao processo inovativo: 
? Percepção e identificação das necessidades do mercado; 
? Processo interactivo de troca de informação com os parceiros; 
? Organização e estruturação da informação recolhida nos formatos apropriados; 
? Análise e processamento da informação por meio de métodos e instrumentos 
apropriados; 
? Utilização e aplicação da informação. 
 
A figura 5 procura ilustrar este processo coordenado e sistemático: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Actividades inerentes ao processo inovativo 
 
O processo acima exemplificado na aquisição e utilização de informação pode ser 
extrapolado para a cadeia de concepção e comercialização de produtos. A lógica 
predominante é a mesma: coordenação complexa que exige interacção entre diversos 
agentes, aprendizagem, construção de redes, etc., de forma a: i) perceber as 
necessidades do mercado; ii) traduzir essa necessidade em produtos de acordo com 
as tecnologias existentes; iii) distribuir eficientemente os produtos; iv) actualizar 
Percepção Troca Organização Análise Utilização 
Informação  +  Capacidade de aprendizagem + Capacidade de interacção 
Comunicação com 
outros agentes
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constantemente os conhecimentos sobre o mercado, competências, outros agentes, 
etc.. 
 
A figura 6 apresenta um modelo em que a inovação surge como um conjunto de 
processos ligados à capacidade do ambiente institucional de gerar sinergias e 
externalidades positivas (Langlois, 1986; Dosi et al, 1988; Freeman & Soete, 1997; 
Castro & Butler, 1998; Castro et al., 2000). 
 
 
 
Figura 6 – Processo de Inovação complexo 
Fonte: Adaptado de Castro et al. (1998) 
 
Como processo complexo, a inovação resulta da combinação de um conjunto de 
factores que, embora possam parecer antagónicos, confluem na obtenção de 
melhores resultados (Castro, 2000). Alguns exemplos podem ser encontrados nas 
seguintes combinações de factores: 
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a) Criatividade / Imitação 
É comummente aceite que a criatividade assume um papel relevante na 
capacidade económica (Öberg, 1990; Covey, 1996; Castro & Butler, 1998; Pinto 
& Blattmann, 2002). Entenda-se aqui criatividade como sendo a capacidade de 
combinar a informação e o conhecimento existente para que surjam novos 
processos, produtos e formas de transacção (Castro & Butler, 1998; Andersson, 
1985, Törnqvist, 1990). A criatividade está, assim, relacionada com ambientes 
ricos em informação e conhecimento, havendo frequentes interacções entre os 
diversos agentes, o que promove o desenvolvimento de processos de 
aprendizagem colectiva. Contudo, combinar a informação útil à ocorrência de 
inovação com o conhecimento existente implica saber o que existe no mercado e 
o que a concorrência apresenta com sucesso. Como tal, a imitação é um processo 
também importante para a ocorrência de inovação. Quer durante o acto criativo, 
quer em processos de imitação, o uso e domínio das TICs é crucial. Por um lado, 
importa procurar e aceder à informação desejável, por outro, importa accionar 
mecanismos de interacção com outros agentes. 
 
b) Selecção / Diversidade 
É a existência de diversidade de escolha que permite seleccionar. No entanto, a 
selecção tende a extinguir a diversidade. De forma a existir um ambiente 
eficiente que premeie a inovação e a evolução, deverá haver um equilíbrio entre a 
capacidade de seleccionar, adoptar e usar as melhores alternativas, e a capacidade 
de regenerar a variedade. A regeneração da variedade torna-se essencial para 
contrariar os efeitos da procura do mais adequado. Neste binómio, as TICs 
também desempenham um papel crucial. Se, por um lado, tecnologias de 
informação como a Internet facilitam a selecção de informação que mais 
interessa, por outro lado, a vasta informação existente e a que se tem acesso ajuda 
a promover a diversidade. 
 
c) Novidade / Rotina 
É um facto que o uso das TICs facilita a circulação de informação e o acesso às 
novidades. Todavia, a informação disponibilizada pelo uso das TICs é, na prática, 
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infinitamente vasta (Dutton, 1998). Atente-se aos seguintes exemplos (Castro & 
Santinha, 2002: 13): 
Imagine-se uma dada empresa que pretende efectuar 
uma encomenda de parafusos. Como é uma empresa 
com uma forte componente virtual, efectuou uma 
pesquisa na Internet sobre todos os potenciais 
fornecedores. Depois de seleccionar os que, 
obedecendo aos requisitos técnicos pretendidos, tinham 
preços mais competitivos, deparou-se com 125553 
possíveis fornecedores. Que fazer: voltar ao fornecedor 
antigo e esquecer a Internet, tirar à sorte, ou pedir a 
todos que enviem uma amostra, o que permitirá à 
empresa adaptar o conhecido slogan publicitário e 
dizer que “este é provavelmente o melhor parafuso do 
mundo”? 
 
Imagine que alguém pretende escolher um hotel numa 
dada área turística onde nunca esteve. Na Internet 
estão anunciados variadíssimos hotéis, todos com 
excelentes auto-referências. Como saber se o que está 
anunciado corresponde à verdade? Não será mais 
seguro recorrer a uma agência turística, que poderá 
ser responsabilizada se vender gato por lebre? 
 
Como tal, distinguir o útil e interessante do restante infere, muitas vezes, a 
adopção de rotinas e de actos usuais, bem como a permanência dos mesmos 
contactos. Deve, portanto, haver um equilíbrio entre a rotina e a mudança. 
 
d) Capacidade de filtrar inovação / Capacidade de passar os filtros 
Da combinação dos factores referidos na alínea anterior resulta um paradoxo. Se, 
por um lado, as TICs são elemento-chave na ocorrência de inovação, por outro 
lado, ao facultarem o acesso e a partilha de todo e qualquer tipo de informação, 
as TICs podem também ser um elemento causador de entropia. A solução para 
este problema poderá passar pela criação de filtros que seleccionem a informação 
de acordo com os critérios desejados (Dutton, 1998; Castro & Santinha, 2002). 
Entre estes, importa destacar os portais e as redes. Os portais podem definir-se 
como sendo um conjunto de ferramentas desenvolvidas para encontrar e agregar 
toda a informação existente na Internet, respeitante a um assunto pré-definido e 
de acordo com determinados inquéritos. Não obstante a crescente sofisticação e 
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eficiência dos motores de busca, os portais não resolvem três problemas 
fundamentais (Castro & Santinha, 2002: 13): 
1. Qual o valor económico da informação veiculada 
pelos portais? 
Se os portais se encontram ao alcance de todos e 
distribuem informação genérica o seu valor económico 
torna-se diminuto. A informação, para desempenhar 
funções estratégicas deve proporcionar elementos que 
permitam a adopção das decisões mais adequadas e 
não pode ser de domínio comum. O valor económico da 
informação está, assim, associado ao que em ciência 
económica se designa como aquisição de uma renda de 
escassez. No entanto, como a informação é um bem que 
se difunde quase sem custos (note-se que as TICs 
baixaram ainda mais os custos dessa difusão) e que 
não se consome à medida que é reproduzida, a 
manutenção da sua exclusividade, condição necessária 
a que tenha valor económico, é extremamente difícil. 
De tudo isto resulta que o acesso e tratamento de 
informação com valor económico só poderá estar 
marginalmente associada a portais. 
 
2. Qual o carácter inovativo da informação distribuída 
pelos portais? 
A informação é, claramente, uma das matérias-primas 
da inovação, pelo que a procura de informação 
estratégica que adquira particular importância a título 
económico, social ou outro, torna-se essencial para o 
indivíduo, empresa ou instituição. Contudo, por melhor 
que sejam, os portais não são mais do que um conjunto 
de procedimentos mecânicos que não podem, por 
definição, trazer o inesperado e descobrir que uma 
dada informação, normalmente dissociada do objectivo 
pretendido é, afinal, o elemento necessário para que 
esse objectivo seja conseguido com mais eficiência. 
 
3. Como podem os portais transformar informação em 
conhecimento? 
Para que uma dada informação possa ser devidamente 
aproveitada ela deve ser lida e interpretada de acordo 
com um determinado contexto e associada a 
determinados fins. Este processo de aprendizagem e 
introdução de inteligência acrescentada está, pelo 
menos nos tempos mais próximos, fora do alcance dos 
meios mecânicos. 
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No que concerne às redes, estas são ligações mais ou menos formalizadas entre 
indivíduos e organizações que trocam entre si informação, muitas vezes de 
carácter estratégico, e desenvolvem processos comuns de aprendizagem. Poderá 
referir-se que as redes são um poderoso instrumento que facilita a selecção e o 
tratamento da informação estratégica e a sua transformação em conhecimento. 
Sendo construções sociais de acesso restrito, as redes podem ser instrumentos de 
tratamento e utilização de informação que, ao contrário dos portais, não anulam o 
seu valor estratégico (Castro & Santinha, 2002). 
 
O uso de filtros permite eliminar a informação que não nos interessa com um 
mínimo de esforço. Refira-se, no entanto, que este recurso está ao alcance dos 
demais agentes económicos e sociais. Tal significa que (Castro & Santinha, 2002: 
14): 
Os filtros são simultaneamente uma solução e a origem 
de um problema: como é que se passam os filtros 
criados pelos outros? Como é que se consegue entrar 
nas redes por forma a ter acesso à informação 
estratégica pretendida? 
 
A capacidade de usar informação e ultrapassar estas problemáticas depende das 
qualidades próprias dos agentes económicos e sociais. Depende, porventura, 
ainda mais da existência de redes sociais que estruturam os contactos e as trocas 
de informação. Depende, portanto, de redes institucionalizadas e cooperação. 
 
e) Competição / Cooperação 
Como já referido na Dissertação, a existência de competição é essencial para a 
ocorrência de inovação. Porém, no contexto actual de globalização, a inovação 
em sistemas tecnológicos complexos requer, cada vez mais, cooperação entre 
diversos agentes e instituições. Se, por exemplo, não houver cooperação entre 
fornecedores e produtores dentro de uma mesma cadeia de valor, os resultados 
são, porventura, mais lentos e menos positivos. A cooperação entre os diversos 
agentes implica interacção e partilha de informação. Se os contactos pessoais, ao 
fomentarem a confiança e a partilha de conhecimento, são fundamentais para 
uma primeira fase de cooperação, principalmente no que concerne à partilha de 
informação não codificada, uma vez estabelecida a rede de contactos torna-se 
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importante o uso das TICs de forma a incrementar mutuamente a interacção 
social e económica (Castro & Rodrigues, 1999). 
 
Da combinação dos factores sobreditos resulta o quão importante é a existência de 
base de suporte, ou seja, um conjunto de instituições de base cultural com uma 
grande capacidade interactiva e um conhecimento vasto, e não somente um conjunto 
de investimentos. Só assim será possível: i) fomentar a criatividade e, quando 
necessário, imitar a qualidade; ii) seleccionar as melhores alternativas e ao mesmo 
tempo regenerar a variedade; iii) aceder às novidades criando e ultrapassando filtros. 
 
Em jeito de conclusão, ao longo deste capítulo verificou-se que, dado o ritmo 
acelerado do progresso tecnológico e o actual contexto de mundialização das 
actividades económicas, a ocorrência de inovação revela-se importante como forma 
de resposta ao mercado e às necessidades sociais. Verificou-se, igualmente, que 
concorrer pela inovação significa fazer o que os outros não conseguem. Mas como 
surge a inovação? Em resposta a esta questão, procurou mostrar-se que a inovação é 
um processo complexo, coordenado e de aprendizagem sistemática e que resulta da 
combinação de um conjunto de factores que, embora de aparência antagónica, 
confluem na obtenção de melhores resultados. Considerando um dos ingredientes 
fundamentais da inovação a capacidade de acesso e tratamento de informação, 
procurou mostrar-se igualmente que as TICs desempenham um papel fundamental 
para a ocorrência de inovação. 
 
Embora as TICs produzam outros efeitos, é nesta capacidade das TICs serem um 
instrumento de inovação que a Dissertação se vai centrar e que o conceito de Boas 
Práticas nela desenvolvido se baseia. 
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Capítulo III 
DEFINIÇÃO DE UM QUADRO DE 
BOAS PRÁTICAS 
 
Do raciocínio exposto no capítulo anterior decorre que 
um Quadro de Boas Práticas no âmbito das TICs tem de 
estar associado à compreensão do processo de 
inovação. Neste sentido, um Quadro de Boas Práticas 
tem, não só de referenciar quais as melhores 
tecnologias disponíveis para as necessidades dos 
cidadãos, mas também de possuir uma atitude de 
adaptação permanente entre as tecnologias e as 
necessidades dos cidadãos. Embora a metodologia de 
construção do quadro seja efectuada de um modo 
generalizado, a sua operacionalização terá como ponto 
de análise o Sector da Saúde. 
 40
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Capítulo III 
DEFINIÇÃO DE UM QUADRO DE BOAS PRÁTICAS 
_________________________________________ 
 
 
1. Introdução 
É a partir da compreensão do papel fundamental que as TICs, enquanto bens de 
consumo intermédio, desempenham para a ocorrência de inovação, que se inscreve a 
temática central deste estudo: a obtenção de Boas Práticas em TICs. O capítulo 
começa com a apresentação do conceito Boas Práticas, que, em termos gerais, pode 
ser encarada como a procura de um objectivo último não atingível que é o óptimo. 
Nesse sentido, o objectivo é o óptimo e o resultado é a Boa Prática – algo melhor que 
a prática corrente. O conceito de Boas Práticas em TICs é, seguidamente, 
aprofundado com base na teoria económica do bem-estar. 
 
Quando se verificam as condições de um modelo de mercado de concorrência 
perfeita, o conceito de Boas Práticas corresponde a um equilíbrio de mercado, que 
por sua vez está associado a um Óptimo de Pareto. Contudo, há três problemas 
associados à eficiência paretiana: primeiro, o mercado apresenta falhas, o que 
impede que se atinja esse equilíbrio automaticamente; segundo, na eventualidade de 
se conseguir atingir o equilíbrio entre a oferta e a procura dos bens, o mercado, por si 
só, não consegue encontrar a melhor distribuição de rendimentos; terceiro, o conceito 
de concorrência perfeita só se aplica a produtos maduros, ou seja, a produtos que já 
apresentem valor no mercado. Como, então, obter a Boa Prática em TICs, na medida 
em que a Boa Prática não surge automaticamente como resultado da acção do 
mercado? Dito de outra forma, e restringindo o âmbito da investigação, como 
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construir um Quadro de Boas Práticas nas condições de produto novo e discutindo as 
consequências da distribuição de rendimentos? 
 
A proposta de resolução do problema levantado consiste no recurso à elaboração de 
uma Análise de Custo/Benefício (ACB). Tradicionalmente, a ACB é usada pelo 
sector público com o intuito de averiguar se, perante a existência de falhas de 
mercado, uma determinada acção é plausível face aos benefícios que produz e aos 
custos que transporta. Em linguagem económica, parte-se, portanto, do pressuposto 
que existe uma Função de Utilidade e uma Função de Produção, mas que o óptimo 
não está a acontecer devido à existência de falhas do mercado. Assim, com o recurso 
à ACB, o sector público poderá averiguar se é viável económica e socialmente uma 
determinada acção que vise alcançar esse óptimo. 
 
Para os efeitos da investigação aqui efectuada, porém, o uso da ACB será 
apresentado como forma de diminuir o tempo no qual o mercado não está preparado 
para avaliar devidamente o novo produto. Por outras palavras, servirá para calcular o 
ponto óptimo, ou seja, a Boa Prática em TICs, numa situação onde as Funções de 
Utilidade e de Produção ainda não estão claramente definidas. Como, então, definir 
estas funções? Vários métodos são apresentados como forma de calcular, quer a 
curva óptima da oferta, quer a curva óptima da procura. Para o primeiro caso, 
mencionar-se-á o Benchmarking e para o segundo a teoria dos preços hedónicos. 
 
Definido o conceito de Boas Práticas em TICs e promovida uma metodologia de 
obtenção dessas Boas Práticas para o caso específico do lançamento dum produto 
num mercado ainda incipiente, o capítulo finaliza com a aplicação exemplificativa 
desta metodologia a um sector específico: a Saúde. A aplicação da metodologia 
procura, essencialmente, mostrar a complexidade do processo de obtenção de Boas 
Práticas em TICs. 
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2. O Conceito de Boa Prática 
Em termos gerais, a Boa Prática pode ser encarada como a procura de um objectivo 
último não atingível que é o óptimo. Nesse sentido, o objectivo é o óptimo e o 
resultado é a Boa Prática – algo melhor que a prática corrente. 
 
O conceito de Boas Práticas é profusamente abordado na literatura da especialidade 
(por exemplo: Duffy, 1999; Ogilvie, 1997; Keehley et al., 1997; CityNet et al., 1998). 
As definições tendem, de um modo geral, a convergir no facto da procura da boa 
prática estar ligada à resolução de um determinado problema ou à melhoria de um 
determinado produto ou processo, pelo que a procura e respectiva escolha da Boa 
Prática depende, desde logo, da definição das necessidades dos utentes. 
 
Assim, como o tema central da Dissertação se prende com a Boa Prática em TICs, 
pode dizer-se que a procura da Boa Prática reside na resposta à questão: como é que 
as TICs actuais podem satisfazer as necessidades dos utentes? Posto de outra forma, 
como optimizar a satisfação dos utentes tendo em conta as restrições tecnológicas e 
económicas? 
 
No que concerne às TICs, a necessidade dos utentes decorre de duas situações: 
a) Quando as TICs são usadas como bens de consumo final (a título de exemplo, 
TV por cabo, filmes, música, etc.); 
b) Quando as TICs são utilizadas como bens de consumo intermédio (por 
exemplo, uma melhoria nas técnicas organizativas duma determinada 
entidade, através do uso de novas TICS, pode promover a inovação nos 
diversos campos de actividade dessa entidade). 
 
Como mencionado na conclusão do capítulo anterior, o tema central do estudo da 
Dissertação decorre da análise das TICs enquanto bens de consumo intermédio. 
Neste caso, a adopção e uso de TICs pode contribuir para a ocorrência de inovação 
nas organizações da seguinte forma: 
a) Por um lado, promovendo um efeito imediato – está-se perante o caso em que 
uma determinada entidade adquire um determinado meio técnico e o sector de 
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actividade que o usa fica mais eficiente (inovação incorporada em bens de 
capital); 
b) Por outro, promovendo um efeito dinâmico – desta feita, a capacidade de 
inovação do sector melhora ao utilizar determinados meios técnicos (neste caso 
as TICs funcionam como instrumento de inovação). 
 
Definido o conceito geral de Boas Práticas em TICs, procura, de seguida, 
aprofundar-se este conceito com base na teoria económica do bem-estar. 
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3. Obtenção de Boas Práticas em TICs 
3.1. OBTENÇÃO DE BOAS PRÁTICAS QUANDO SE VERIFICAM AS CONDIÇÕES DE UM 
MODELO DE MERCADO DE CONCORRÊNCIA PERFEITA 
Numa situação ideal duma economia de concorrência perfeita, o conceito de Boas 
Práticas corresponde a um equilíbrio de mercado. Por sua vez, o equilíbrio de 
mercado está associado a um Óptimo de Pareto, o qual equivale à satisfação de três 
princípios: 
 
i. Princípio da eficiência nas trocas 
Significa que, afectados recursos e distribuídos os produtos através das trocas, 
quer uns quer outros ficam na posse daqueles que tinham maior disposição de 
pagar por eles, logo não é possível aumentar-se o bem-estar total agregado 
através duma continuação das trocas. Dito por outras palavras, cada indivíduo 
tem a quantidade suficiente de um bem para que o preço seja igual à sua 
Utilidade Marginal; 
 
ii. Princípio da eficiência na produção 
Significa que os recursos produtivos existentes estão a ser usados da melhor 
forma possível, isto é, que a economia se encontra na sua Fronteira de 
Possibilidades de Produção. Posto de outra forma, a Produção Marginal de um 
bem é igual ao Produto Marginal de outro bem; 
 
iii. Princípio da eficiência conjunta nas trocas e na produção 
Significa que há eficiência na criação da combinação de produtos correspondente 
às preferências reveladas dos consumidores. Tal implica que o mecanismo de 
preços tenha assegurado que o ponto da fronteira em que se encontra a economia 
reflicta as prioridades das preferências entre bens que os consumidores estejam 
dispostos a pagar. Por outras palavras, há um equilíbrio geral caracterizado por 
uma igualdade entre a oferta e a procura de cada bem, de forma que não se torna 
possível melhorar a situação de cada indivíduo sem piorar a situação de outro – a 
Utilidade Marginal de um bem é igual ao Custo Marginal desse mesmo bem. 
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Contudo, há três problemas associados ao conceito de Óptimo de Pareto: 
i. É um conceito que não se consegue atingir, na medida em que o mercado 
apresenta falhas – designação que abarca todo o tipo de perdas de eficiência 
resultantes do funcionamento espontâneo do mercado. As falhas de mercado 
resultam de três causas principais11: deficiência de informação, monopólios e 
externalidades; 
ii. Há um conjunto de outros problemas que o mercado não pode resolver: por um 
lado, o Óptimo de Pareto e o equilíbrio geral que ele pressupõe são 
independentes da distribuição de rendimentos; por outro lado, assumem uma 
determinada situação de procura sem a discutir – as curvas da procura de 
determinados bens dependem de causas culturais, tais como a capacidade de 
determinados utentes usarem determinados bens e tirarem partido deles12. 
iii. O conceito de mercado de concorrência perfeita só se aplica a produtos maduros, 
isto é, a produtos que o mercado já aceitou.  
 
De seguida apresentam-se um pouco mais detalhadamente as razões acima 
apontadas, de forma a perceber-se melhor o conceito de Boas Práticas associado às 
teorias do conceito económico do bem-estar. 
 
3.1.1. Falhas de mercado 
a) A existência de deficiência de informação 
Hoje em dia, muitos são os produtos à disposição dos consumidores, com os mais 
variados usos e que sofrem variações constantes. Esta variabilidade torna-lhes difícil 
a escolha, na medida em que possuem informação limitada para escolherem os 
produtos de melhor qualidade. Tal induz a selecção contrária à desejável, em que os 
produtos de baixa qualidade se podem sobrepor aos de boa qualidade13, pelo que o 
esclarecimento dos consumidores se revela importante. 
                                                 
11 Para um aprofundamento da temática consultar, por exemplo, Johansson (1991), Samuelson et al. 
(1993; 2001), Faucheux et al. (1995), Begg (1997), e Araújo (2002). 
 
12 Isto é tanto mais importante em bens que dizem respeito à informação. 
 
13 Em economia esta ocorrência designa-se por Adverse Selection. De acordo com 
http://economics.about.com/: 
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b) A existência de monopólios 
Quando uma empresa tem o monopólio de um determinado mercado, pode colocar o 
preço do seu produto acima do seu custo de produção, o que restringirá a procura. 
Esta restrição depende da elasticidade da procura: quanto mais rígida for a procura, 
maior a possibilidade de se fornecer o produto ou serviço acima do preço de 
concorrência perfeita14. A existência de um modelo de concorrência monopolística é 
visível no sector das telecomunicações. A evolução deste sector foi semelhante nos 
diversos Estados europeus: passou-se no final do século passado de uma exploração 
dos sistemas de telecomunicações exercida por um monopólio público para a sua 
liberalização. Contudo, em termos globais, o modelo de concorrência monopolística 
continuou a imperar devido às economias de escala existentes15. Possíveis soluções 
poderão passar, quer pela existência de uma estrutura de regulação que impeça 
monopólios, quer pela regulamentação no caso de estes existirem. 
 
Uma outra questão inerente à existência de mercados monopolistas está relacionada 
com a diferenciação do produto, ou seja, o facto de cada bem ser quase um substituto 
imperfeito dos bens rivais (Samuelson et al., 2001). Em certos casos, porém, o 
consumidor poderá não obter a quantidade desejada do bem se este estiver a um 
preço mais elevado do que o comportável para ele. Na eventual impossibilidade de 
aquisição do bem pretendido, os consumidores muitas vezes procuram os 
                                                                                                                                          
Definition of Adverse Selection: In a market where buyers cannot 
accurately gauge the quality of the product that they are buying, it 
is likely that the marketplace will contain generally poor quality 
products. Adverse selection was first noted by Nobel Laureate 
George Akerlof in 1970. 
 
14 De acordo com Samuelson et al. (2001), a elasticidade da procura indica o grau de sensibilidade da 
quantidade procurada a alterações de preço de mercado, que se pode dividir em três categorias: 
a) Quando um corte percentual no preço provoca um significativo aumento percentual na 
quantidade do produto, significa que a procura é elástica; 
b) Quando um corte percentual no preço é exactamente compensado por um aumento percentual 
da quantidade de produto, significa que a elasticidade da procura é unitária; 
c) Quando um corte percentual no preço provoca um acréscimo percentual tão reduzido na 
quantidade, significa que a procura é rígida ou inelástica. 
 
15 Percebe-se, então, o facto de cada Estado, ao substituir o modelo de monopólio estatal pelo da 
concorrência, não tenha confiado a regulação ao mercado. No caso português, além da regulação 
económica (controlo do acesso ao mercado, por exemplo), a entidade pública reguladora (ANACOM) 
ficou também responsável por uma regulação social (garantia da prestação de um serviço universal 
das telecomunicações). 
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denominados bens sucedâneos16. Todavia, a qualidade destes, muitas vezes, não é a 
desejável17, pelo que o consumidor acaba por não optar pela solução que seria a mais 
indicada. 
 
c) A existência de externalidades 
As externalidades ocorrem quando as empresas ou os indivíduos impõem custos ou 
benefícios a outros que se situam fora do mercado. Os exemplos mais focados na 
literatura são a poluição do ar e da água provocadas pelas empresas ou o fumo de 
tabaco lançado pelo fumador. No caso das TICs está associado o conceito de 
externalidades de rede. Inicialmente desenvolvido na década de 80 e associado à 
competição tecnológica (Katz & Shapiro, 1985; Arthur, 1989), o conceito de 
externalidades de rede baseia-se na ideia de que o acto de se associar a uma rede 
confere um benefício acrescido a todos os participantes da rede (Varian, 1996; Page 
& Lopatka, 1997; Liebowitz & Margolis, 1998; Vicente, 2003). Por outras palavras, 
o número e as relações sociais existentes entre os agentes geram externalidades 
(Castro & Butler, 2003) que induzem o aumento de satisfação do consumidor, a 
diminuição do custo marginal ou o aumento da capacidade tecnológica das empresas 
ou produtos (Vicente, 2003). Atente-se ao seguinte exemplo: a satisfação dos 
utilizadores de telefones, por exemplo, aumenta de acordo com o número de agentes 
ligados à rede, em virtude da possibilidade dos utilizadores estabelecerem 
comunicações, quer por razões pessoais, quer profissionais, também aumentar 
(Economides, 1996)18. Acresce que o aumento do número de utilizadores duma 
                                                 
16 Segundo Samuelson et al (2001), são considerados bens sucedâneos se o aumento do preço de um 
bem levar ao aumento da procura do outro. Ou seja, há uma deslocação da curva da procura para a 
direita. 
 
17 Quando se refere qualidade não desejável, tal não significa uma depreciação total em relação ao 
bem sucedâneo. Significa que o bem pode não ser o melhor para a função que se deseja, isto é, que 
não preenche os requisitos desejados. 
 
18 Alguma literatura tende a distinguir as externalidades de rede em directas e indirectas (Katz & 
Shapiro, 1985, 1994; Chruch & Gandal, 1992; Page & Lopatka, 1997). De forma sucinta, as 
externalidades de rede directas ocorrem tipicamente em redes de comunicação de duas vias (típico do 
sector das telecomunicações). As externalidades de rede indirectas estão mais relacionadas com o 
“paradigma hardware/software” ilustrado por Katz & Shapiro (1994) e reflectem um benefício 
indirecto noutros utilizadores que não têm de estar ligados fisicamente. A título de exemplo, ao 
expandir-se a base de hardware por diversos utilizadores, está a estimular-se a procura de software 
compatível, o que induz os fornecedores a tirarem partido das economias de escala e a proverem 
maior variedade de software. Uma maior disponibilidade de software incrementa por sua vez o valor 
do hardware dos utilizadores (Page & Lopatka, 1997). 
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determinada rede pode induzir o aumento do valor dos bens que permitem o acesso 
desses utilizadores à rede. A este fenómeno designa-se por efeito de retorno positivo 
(Page & Lopakta, 1997)19. 
 
Importa referir que as externalidades de rede estão relacionadas, quer com a adopção 
tecnológica, quer com a estrutura de mercado. Se o valor de um determinado bem 
cresce com o seu uso, então esse bem tende a ser favorecido em detrimento de 
outros20. Típicos exemplos focados na literatura são os casos do QWERTY e do 
VHS21. Exemplos similares podem ser encontrado noutros produtos como o 
WINDOWS da Microsoft. Estes casos servem também para evidenciar como a 
estrutura de mercado se pode alterar para um modelo de concorrência monopolística 
– exemplo de falha de mercado já referido. 
 
A existência de externalidades de rede pode apresentar consequências para qualquer 
tipo de produto ou serviço que queira entrar num determinado mercado onde 
prevaleça o modelo de concorrência monopolística. Veja-se novamente o exemplo 
dos telefones de rede fixa. Sem qualquer tipo de auxílio, é extremamente difícil para 
qualquer novo operador poder arrancar com um determinado serviço novo, tal as 
economias de escala existentes por parte do operador incumbente. Se o serviço 
consegue arrancar sem auxílio, o mais provável é que arranque de forma limitada ou 
tardiamente. 
 
                                                                                                                                          
Liebowitz & Margolis (1995), contudo, consideram esta separação no conceito de externalidades um 
pouco controversa, afirmando que a externalidade indirecta possa ser somente uma externalidade 
pecuniária positiva que resulta da transferência de bens. 
 
19 De acordo com estes autores, este fenómeno foi desenvolvido por Arthur (1989, 1990). 
 
20 A adopção de tecnologia impõe standards que são difíceis de alterar, dados os custos que essa 
mudança implicaria. 
 
21 Prevalecendo, respectivamente, sobre o teclado Dvorak e o sistema BETA, alegadamente 
superiores. 
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3.1.2. Outros problemas 
a) Distribuição de rendimentos 
Associar o conceito de Boas Práticas ao Óptimo de Pareto significa que não se põe 
em causa a distribuição de rendimentos, na medida em que a eficiência alcançada por 
este é independente da distribuição. Os resultados da concorrência nos mercados 
podem ser moralmente ou politicamente indesejados, reclamando, assim, 
rectificações por parte do Estado. Para melhor percepção, atente-se ao seguinte 
exemplo: a existência de assimetrias sociais e territoriais tem repercussões na procura 
de TICs, o que tem consequências no bem-estar social. Se as TICs forem encaradas 
como um bem de consumo normal – perspectiva mais ortodoxa –, pode argumentar-
se que o Estado resolverá o problema intervindo apenas na distribuição de 
rendimentos. Esta distribuição implicará automaticamente alterações na procura de 
TICs sobre as quais o Estado não deve intervir. Contudo, uma questão se levanta: 
como garantir que o aumento do rendimento das pessoas conduzirá a um aumento do 
seu investimento em novos meios técnicos? Não poderá acontecer que as pessoas 
usem esse incremento de rendimento somente para consumir outros produtos? Se, no 
entanto, se considerar que as TICs são um bem de investimento e que causam efeitos 
dinâmicos de longo prazo na competitividade económica, então poder-se-á 
argumentar que o Estado queira agir mais rapidamente com uma intervenção directa 
nas TICs e não no rendimento. Será, pois, uma forma de garantir que o seu subsídio é 
expressamente utilizado nas suas opções estratégicas. 
 
b) Falta de conhecimento necessário para usar determinados produtos ou serviços 
por parte de certos utentes 
Determinados produtos ou serviços de TICs não têm procura suficiente em certos 
locais ou por parte de determinados grupos sociais, pelo facto de estes não terem 
capacidade técnica para os usar ou, simplesmente, pelo facto de não terem 
capacidade de se organizar de forma a tornar possível o seu uso. Uma aposta na 
formação dos utentes poderá ser a solução para um correcto e mais eficiente uso das 
TICs. 
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3.1.3. Produtos novos 
O conceito de mercado de concorrência perfeita só se aplica a produtos maduros, isto 
é, produtos que o mercado já aceitou. No caso de produtos novos ou protótipos de 
produtos não poderá haver esse modelo de mercado na medida em que i) o 
conhecimento sobre as necessidades dos utentes ainda não está bem definido e ii) os 
meios técnicos estão em rápida evolução, sendo, portanto, difícil para os 
consumidores saberem escolher, pelo que a situação estacionária que corresponde a 
um Óptimo de Pareto não é obtida. Claro está que o produto novo eventualmente 
ficará maduro e, nessas circunstâncias, as Boas Práticas serão seleccionadas por um 
processo natural. Contudo, este processo de amadurecimento poderá ser demasiado 
longo para as expectativas financeiras de qualquer entidade que pretenda lançar um 
determinado produto no mercado. Neste âmbito, a obtenção da Boa Prática implica 
acelerar o processo, isto é, saber o máximo sobre a procura e conhecer as 
possibilidades máximas sobre a oferta. 
 
Explicitadas as razões da ausência duma situação de equilíbrio perfeito, é possível 
verificar que a Boa Prática não surge automaticamente como resultado da acção do 
mercado. Como, então, descobrir a Boa Prática nestas circunstâncias? Uma resposta 
a esta questão será apresentada no próximo ponto. Importa, contudo, centralizar o 
estudo na temática principal da Dissertação – perceber, em condições de produto 
novo e discutindo as consequências da distribuição de rendimentos, qual a 
metodologia a seguir de forma a se obter a Boa Prática, isto é, a solução óptima 
possível. 
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3.2. OBTENÇÃO DE BOAS PRÁTICAS NA AUSÊNCIA DE UM MERCADO DE 
CONCORRÊNCIA PERFEITA 
Um dos métodos mais usados para a obtenção de Boas Práticas na ausência de um 
mercado de concorrência perfeita é a Análise Custo/Benefício (ACB)22. 
Tradicionalmente, a ACB é usada pelo sector público com o intuito de medir em 
termos de unidades monetárias como o bem-estar social é afectado por uma 
determinada acção. Dito de outra forma, o sector público usa a ACB com o objectivo 
de averiguar se uma acção é plausível face aos benefícios que produz e aos custos 
que transporta (Johansson, 1991). A acção, que deriva da existência de falhas no 
mercado, pode consistir: 
a) Em investimentos, pelo que a ACB procura averiguar se o benefício social 
líquido é maior do que os custos. Neste caso, a acção do sector público deve-se 
ao facto de este ser da opinião que a oferta privada é insuficiente ou inadequada – 
o Estado substitui-se ao privado. O exemplo típico focado pela literatura consiste 
na construção de uma ponte: a sua construção pode trazer benefícios, não só para 
os cidadãos localizados na envolvente do rio, como também para toda a região. A 
diferença entre a sua construção por uma entidade privada e o Estado consiste no 
facto de que a primeira só atende ao benefício das pessoas que a utilizam, 
enquanto que o segundo atende aos benefícios dos utentes que a utilizam e dos 
que a não utilizam mas que tiram benefícios indirectos. Extrapolando este 
exemplo para as TICs, o Estado pode ser da opinião que é vantajoso para o 
desenvolvimento sócio-económico do país o uso de Internet via banda larga nas 
regiões menos favorecidas. 
b) Numa intervenção no mercado, isto é, uma acção cujo excedente total23 – 
diferença entre o valor para os consumidores e o custo para os produtores – é 
                                                 
22 Para uma análise mais detalhada consultar, por exemplo, os estudos efectuados por Johansson 
(1991) e Brent (1997). 
 
23 O excedente total é o valor agregado de duas diferenças (Araújo, 2002): por um lado, o que separa a 
vontade de pagar dos consumidores daquilo que efectivamente pagam (excedente do consumidor) e, 
por outro, o que separa aquilo que os produtores recebem da sua respectiva vontade de vender 
(excedente do produtor). O que equivale a dizer que o excedente total é o somatório da diferença entre 
o valor e o preço, da parte dos consumidores, com a diferença entre o preço e o custo, da parte dos 
produtores. Assim, e simplisticamente, o excedente total corresponde à diferença entre o valor para os 
consumidores e o custo para os produtores. 
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positivo. Os benefícios para o cidadão baseiam-se na sua vontade de pagar, 
traduzida pela sua Função de Utilidade24, enquanto que os custos são o montante 
de compensação exigido para anular as consequências negativas. O exemplo 
típico focado pela literatura consiste na aplicação de um conjunto de normas e de 
taxas para gerir de modo eficaz o meio ambiente. Outro exemplo reside na 
intervenção reguladora por parte do Estado com vista a impor limites nos preços 
provocados por monopólios. 
 
Em qualquer das acções referidas, parte-se do princípio que se conhece, por um lado, 
a curva da procura agregada dos consumidores para a questão em análise e, por 
outro, a curva da oferta dos produtores atendendo ao preço de eficiência óptima – 
preços sombra – e não aos preços reais. Por outras palavras, parte-se do princípio 
que existe uma Função de Utilidade e uma Função de Produção, mas que o óptimo 
não está a acontecer devido à existência de externalidades, quer do lado da procura, 
quer do lado da oferta25. 
 
Esta abordagem tradicional parte, portanto, do pressuposto que se está, quer na 
presença de falhas de mercado, quer face a uma deficiência que o mercado não pode 
                                                 
24 A Função de Utilidade pode ser definida através da representação de curvas de indiferença. Estas 
curvas mostram, para uma utilidade constante, as diferentes combinações de determinados bens 
(outputs) que o consumidor pode efectuar. Como é possível verificar na figura 7, todas as 
combinações são desejadas de igual modo e o consumidor fica indiferente qualquer que seja a 
combinação consumida. Claro que qualquer consumidor prefere consumir o máximo de quantidade 
possível de cada output, pelo que quanto mais para noroeste se encontrar a curva de indiferença, 
maior o seu bem-estar. 
Similarmente, a Função de Produção indica, para um conjunto de inputs (recursos) fixos, uma curva 
de combinações de outputs (produtos ou serviços). A combinação óptima desses outputs designa-se 
Fronteira das Possibilidades de Produção (FPP). Dito de outro modo, a FPP mostra todas as 
distribuições eficientes no conjunto de possibilidades de produção. Similarmente aos consumidores, 
também os produtores desejam produzir mais, pelo que quanto mais para Noroeste se deslocar a curva 
maior o seu bem-estar. 
 
25 Segundo Araújo (2002), se existem externalidades negativas (que provocam custo), os cálculos dos 
consumidores e dos produtores no mercado não têm em consideração os custos causados a terceiros 
para determinarem a relação preço/quantidade de equilíbrio. Por isso, essa quantidade de equilíbrio é 
excessiva se ponderada com o total dos custos socialmente suportados (é o somatório dos que se 
exprimem no mercado mais as externalidades). Resumindo, o mercada falha porque produz mais do 
que aquilo que optimizaria o bem-estar social. 
Da mesma forma, se existem externalidades positivas (se consistem num benefício), o benefício 
causado a terceiros não é igualmente reflectido no preço que é estabelecido no mercado. Portanto, a 
quantidade de equilíbrio no mercado é escassa perante os benefícios socais que ela pode produzir (é o 
somatório dos benefícios que se exprimem no mercado mais as externalidades). Resumindo, a falha de 
mercado consiste em se produzir menos do que o que optimizaria o bem-estar social. 
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ultrapassar, e que, estando criadas as condições para a intervenção do Estado na 
correcção dessas falhas, este deve procurar perceber as diferenças existentes entre a 
óptica privada e a óptica social26. Importa, todavia, mencionar que quando se pensa 
nas actividades encetadas pelo Estado, pode questionar-se se a escolha pública 
conduz sempre à eficiência. Há também falhas associadas ao Estado tal como há 
falhas do mercado. Segundo Samuelson et al. (1993), a falha do Estado acontece 
quando as suas acções não conduzem à melhoria da eficiência económica ou quando 
redistribui o rendimento de forma injusta. Exemplos dessas falhas são a perceptível 
dificuldade de manutenção de compromissos de longo prazo e a pouca selectividade 
que apresenta, que, por sua vez, gera a protecção da ineficiência e de rotinas27. 
 
Contudo, como já referido, o objectivo central da Dissertação não consiste em 
percepcionar a forma de actuação do Estado face aos problemas provenientes das 
falhas de mercado. Antes, consiste em antecipar a selecção do mercado para acelerar 
a obtenção da solução óptima. Por outras palavras, o objectivo da utilização da ACB 
para os propósitos da Dissertação consiste em tentar indagar quais as Funções de 
Utilidade e de Produção para que se consiga diminuir o tempo no qual o mercado 
não está preparado para receber o novo produto, isto é, quando o mercado ainda se 
apresenta imaturo – ver figura 7. O ponto de tangencia entre as duas curvas mostra, 
pois, a Boa Prática, isto é, a solução social óptima: define a combinação óptima de 
consumos agregados que proporciona maior bem-estar social e que corresponde a 
uma das combinações eficientes de produção obtida com os recursos existentes. 
 
                                                 
26 Importa referir que a intervenção do Estado na presença de falhas de mercado (mais concretamente de 
externalidades) acontece quando existem elevados custos de transacção, ou seja, quando se verifica 
uma impossibilidade ou ineficiência das negociações particulares no sentido de rectificar a dita falha 
de mercado. No entanto, em virtude da temática associada à intervenção do Estado não fazer parte do 
objectivo central de Dissertação, a explicação deste assunto ficará por aqui. Para um aprofundamento 
desta temática consultar, por exemplo: Samuelson et al. (1993) e Araújo (2002). 
 
27 Similarmente ao referido na nota anterior, para um aprofundamento desta temática consultar a 
bibliografia referenciada. 
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Figura 7 – As Funções de Produção e de Utilidade e a Solução Óptima 
 
Convém, no entanto, fazer a seguinte ressalva: pode acontecer que uma vez 
descoberta a solução óptima se verifique que há necessidade de intervenção estatal. 
Dito de outra forma, pode acontecer que, apesar de se ter acelerado o processo de 
amadurecimento do produto, o mercado continue a não funcionar devido à existência 
de falhas. Porém, como previamente referido, o estudo das medidas que poderão 
contribuir para a resolução dos problemas não faz parte dos propósitos da 
Dissertação. 
 
Existe, no entanto, uma outra circunstância em que o Estado deve intervir e que não 
se prende somente com a existência de falhas de mercado – a também já referida 
distribuição não equitativa de rendimentos. Esta ocorrência não fica à margem desta 
discussão. Não só porque tem repercussões no processo de elaboração duma ACB, 
mas também, como se verá mais adiante, pelo facto da operacionalização da 
metodologia aqui apresentada se relacionar com a temática da Saúde, pelo que a 
distribuição de rendimentos face à aquisição de determinadas TICs para melhoria da 
saúde dos cidadãos é factor preponderante. Neste caso, o processo de elaboração de 
uma ACB já não consiste somente em somar os custos e os benefícios e chegar a um 
veredicto. A solução passa pela definição de uma função de bem-estar social com 
diferentes pesos relativos de inputs (recursos) para diferentes grupos de indivíduos, 
reflectindo, por exemplo, o seu rendimento e a sua região. Desta forma, o decisor 
pode efectuar duas análises complementares: uma consoante o grupo de indivíduos 
Output 
Y 
Output 
X
Fronteira de Possibilidades de Produção 
(Função de Produção maximizada) 
Curva de indiferença agregada 
(Função de Utilidade maximizada) 
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em estudo e uma final em que soma os proveitos relativizados (negativos ou 
positivos) de todos os grupos e obtém a Boa Prática. 
 
Posta esta breve explicação geral do propósito do uso da ACB na presente 
Dissertação, há três questões da ACB que devem ser mencionadas. Em primeiro 
lugar, importa perceber como se pode determinar a Fronteira de Possibilidades de 
Produção, ou seja, percepcionar qual a curva óptima de combinação de outputs 
(produtos e serviços). Esta questão será analisada especificamente no ponto 3.2.4. 
 
De igual modo, importa também perceber como se pode determinar o máximo de 
ajustamento às preferências dos consumidores face a determinadas restrições. Esta 
questão será analisada em particular no ponto 3.2.5. 
 
Em terceiro lugar, é importante notar que as soluções produzem, tipicamente, 
sequências de benefícios e custos ao longo do tempo. Por exemplo, a aquisição de 
um determinado meio técnico na área da Saúde envolve uma porção substancial dos 
custos na fase inicial do projecto, enquanto que os benefícios se podem, não só 
prolongar por vários anos, como inclusive somente começar passado algum tempo. A 
ACB deve atender a este facto. O método normalmente usado é descontar os valores 
futuros para valores correntes28. 
 
Posta esta breve abordagem à importância do uso duma ACB para os propósitos da 
Dissertação, importa agora perceber com maior detalhe como se podem analisar os 
dois primeiros pontos acima referidos. Ou seja, que processos se podem usar para 
determinar as Funções de Utilidade e de Produção. 
 
                                                 
28 Por exemplo, admitindo que a taxa de desconto é de 5%, receber 10€ daqui a um ano equivale a 10/ 
(1+0.05) ≈ 9.5€ hoje. Por outras palavras, receber 9.5€ hoje equivale a receber 10€ daqui a um ano. 
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3.2.1. Exemplificação de processos para determinar a Função de Produção 
Um dos processos experimentais mais usados para calcular a Função de Produção 
ou, se se preferir, a Fronteira das Possibilidades de Produção, é o benchmarking29. 
Em termos gerais, trata-se de um processo indutivo que consiste na análise intensiva 
de um conjunto de casos (sejam eles produtos, processos ou serviços) tidos como 
referência por forma a seleccionar-se o(s) melhor(es) – o benchmark30. 
 
Tradicionalmente, o benchmarking é utilizado com o propósito de comparar o 
desempenho de determinadas empresas ou instituições com benchmarks internos – 
quando, por exemplo, se quer avaliar a eficiência actual de um determinado processo 
em comparação com um período prévio – ou externamente com as empresas ou 
instituições concorrentes de referência31. 
 
Como, então, se processa um benchmarking? Como efectuar um benchmarking? Em 
primeiro lugar, importa referir que a comparação entre diferentes casos pode ser 
efectuada qualitativa ou quantitativamente, ou seja, pode efectuar-se um 
benchmarking qualitativo ou um benchmarking quantitativo (Information Society 
Tecnologies – CORDIS): 
Quantitative benchmarking (…) has exactly measurable 
indicators and aims at effective measurements of the 
process in different implementation environments. 
 
Qualitative benchmarking which examines the way in 
which work is performed. Some trend indicators and other 
measures are also used but the focus is on “method” and 
an examination of the alternatives. 
 
                                                 
29 Para um aprofundamento desta temática consultar, por exemplo, O’Deall et al. (1998); Tarricone 
(1998) e Johnston (2001). 
 
30 “A reference point, originally a surveying term for a mark cut in a building used as a base point for 
measuring altitude”, em Concise Oxford Dictionary. 
“A level of quality which can be used as a standard when comparing to other things”, em Cambridge 
Dictionary. 
 
31 É de referir que, recentemente, têm surgido novas iniciativas ou métodos similares ao 
benchmarking, como, por exmplo, o Quality Control, Quality Assurance, o Total Quality 
Management e o Excellence Model. Neste âmbito, consultar, por exemplo, Moullin (2002). 
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Assim, enquanto que a realização do benchmarking quantitativo se baseia na análise 
métrica do desempenho de determinados produtos, processos ou serviços, efectua-se 
um benchmarking qualitativo quando: i) se quer analisar variáveis de difícil 
quantificação (por exemplo, o nível de satisfação, a regulamentação ou políticas); ii) 
se quer comparar somente práticas e não resultados. 
 
É de notar que, na eventualidade de haver um número suficiente de casos de análise 
– um dos requisitos necessários para se efectuar um benchmarking quantitativo, 
como se verá mais adiante –, o processo tradicional consiste em efectuar, numa 
primeira fase, um benchmarking quantitativo e, em seguida, uma deslocação às 
entidades escolhidas, de forma a perceberem-se as práticas por detrás dos resultados 
– benchmarking qualitativo. 
 
Por forma a se perceber um pouco melhor todo este processo, procurará demonstrar-
se sumariamente como, em termos práticos, se pode efectuar um benchmarking. 
Comece-se pelo quantitativo. 
 
O benchmarking quantitativo 
Quando se efectua um benchmarking quantitativo, importa desde logo delinear bem 
as unidades de avaliação – ou casos de análise – que, por sua vez, são constituídas 
por um conjunto de recursos (inputs) que se transformam em produtos ou serviços 
(outputs). Dito de outra forma, deve verificar-se se as unidades de avaliação são 
comparáveis atendendo, quer ao objectivo da aplicação dos projectos, quer aos 
atributos/características dos mesmos. 
 
Um método simples que pode ser usado para medir o desempenho duma determinada 
unidade de avaliação é o simples cálculo do rácio entre os factores input e output. 
Contudo, um simples indicador deste género é normalmente insuficiente para o tipo 
de análises que se querem realizar – um problema reside, desde logo, na 
impossibilidade de ter vários factores de input ou output. Há, pois, a necessidade de 
trabalhar com modelos mais complexos que permitam medir o desempenho. 
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De acordo com Thanassoulis (2001) há dois tipos de métodos que permitem medir e 
comparar o desempenho duma determinada unidade de avaliação: métodos 
paramétricos e não-paramétricos. 
 
O método paramétrico é melhor ilustrado em contextos onde perpetua um único 
input ou output. Assuma-se um conjunto de unidades de avaliação que usam um 
único input x para produzir diversos outputs yr , r = 1…s. Ilustrando de forma 
simples, o modelo neste caso pode ser esquematizado de acordo com a seguinte 
função: 
ηβ += )...,,( 21 syyyfx  
 
Em que: 
yr , r = 1…s são níveis de output conhecidos 
β é um conjunto de parâmetros desconhecidos para estimar 
η é o ruído 
 
Utilizando uma simples regressão linear é possível estimar os parâmetros β. 
Expressando a unidade de nível de input previsto como uma fracção do nível 
observado, é possível averiguar o seu desempenho: quanto maior o rácio, maior a 
performance da unidade. Similarmente, o mesmo processo pode ser efectuado no 
caso da unidade de análise ser um output. Graficamente, e a título de exemplo, pode 
representar-se da seguinte forma32: 
 
                                                 
32 Para uma análise mais detalhada, com ilustração de um caso prático, consultar, por exemplo, o 
estudo efectuado por Briand et al. (1998). 
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 Figura 8 – Representação do desempenho de unidades de avaliação com base numa análise de 
regressão 
 
No entanto, embora as abordagens paramétricas se revelem simples e de fácil 
utilização, denotam-se alguns problemas que importa frisar (Lovell, 1993; 
Thanassoulis, 2001): 
a) Não se podem usar simultaneamente múltiplos factores de input e output; 
b) Requerem especificações explícitas da forma funcional e suposições acerca da 
distribuição do erro, podendo confundir erros de especificação com ineficiência. 
 
Por outro lado, o método não-paramétrico baseia-se na programação matemática e é 
concebido para cumprir dois objectivos principais: construir fronteiras de produção a 
partir de dados empíricos e desenvolver uma medida de desempenho relacionando 
dados de observações com as fronteiras de produção. A partir de pontos observados 
(combinação de inputs e outputs das unidades de avaliação) estabelece-se como 
medida de eficiência a distância de um ponto à sua projecção na função de produção. 
Esta função é designada função de produção eficiente e é usada como referência para 
comparar o desempenho das várias unidades relativamente a essa fronteira 
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(Sengupta, 1989). Um dos métodos principais usados num processo de 
benchmarking é o DEA – Data Envelopment Analysis33. 
 
O DEA é um método de programação linear originalmente proposto por Charnes et 
al. (1978) e que permite, não só comparar os diferentes casos em análise, mas 
também explicar essas diferenças. Este método avalia o desempenho relativo de um 
número de unidades de avaliação, ou, mais correctamente, unidades homogéneas 
(DMUs – Decision Making Units), na transformação de inputs em outputs. Uma 
DMU é definida como eficiente (taxa de eficiência igual a 100%) se nenhuma outra 
DMU no conjunto dos dados puder produzir mais output com o mesmo input, ou o 
mesmo output utilizando menos input. 
 
A literatura que analisa o procedimento do DEA refere as múltiplas vantagens da sua 
aplicação, nomeadamente: 
a) Flexibilidade, na medida em que permite comparações simultâneas entre 
diferentes escalas e diferentes unidades de avaliação e fornece os resultados de 
eficiência numa única unidade; 
b) Capacidade explicativa, em virtude de permitir o cálculo da quantidade de input 
que pode ser economizado ou, reciprocamente, da quantidade de output que pode 
ser adicionalmente produzido para atingir os resultados dos benchmarks. 
 
Para se percepcionar melhor o procedimento do DEA, este calcula a medida de 
eficiência máxima para cada DMU em relação a todas as outras DMUs, com a única 
referência ao facto de que cada DMU se deve situar na fronteira extrema ou abaixo 
dela. Por outras palavras, o DEA constrói uma fronteira composta pelas unidades de 
avaliação com melhor desempenho e mede a eficiência dos restantes casos em 
relação à fronteira. A eficiência de cada DMU é calculada através do rácio soma dos 
outputs/soma dos inputs, em que cada input e output possui um determinado 
coeficiente. Por sua vez, estes coeficientes são seleccionados indutivamente por 
                                                 
33 Para uma análise mais detalhada acerca do DEA consultar, por exemplo, os estudos efectuados por 
Staat et al., 2000; Odeck, 2001; Charnes et al., 2001 e Lunardi et al., 2002, com ilustração de alguns 
casos práticos. 
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forma a calcular a eficiência máxima de cada DMU, submetidos à restrição de que 
cada DMU não pode exceder a eficiência relativa máxima de 1. 
 
A próxima figura ilustra este processo. Para simplificar, considerou-se um processo 
de produção em que a informação estatística está disponível na forma de um input e 
um output. O método indica que uma determinada unidade de avaliação situada na 
fronteira produz o máximo de output para o input que usa ou utiliza o mínimo de 
input para o output que apresenta – eficiência igual a 1 (100%). Inversamente, as 
unidades de avaliação situadas abaixo da fronteira apresentarão uma eficiência 
inferior a 1 – poderiam ter gerido a sua produção usando menos input e poderiam ter 
produzido mais utilizando a mesma quantidade de input34. 
 
 
Figura 9 – Representação do desempenho de unidades de avaliação com base no DEA 
 
                                                 
34 Exemplificando numericamente, veja-se como o potencial de melhoria de uma entidade como a que 
está assinalada na figura com as coordenadas (6.5,5) pode ser calculado. Comparando a entidade com 
a linha de fronteira (atente-se às linhas a tracejado), verifica-se que ela utiliza mais 4 inputs do que 
deveria para o output que apresenta. Assim, a sua eficiência é medida calculando 2.5/(6.5-2.5)=0.625 
o que implica que poderia ter produzido o que produz hoje utilizando somente 62.5% do seu input, ou 
seja, tem um potencial de poupança de 37.5%. Note-se que a entidade em análise pode, 
alternativamente, melhorar a sua eficiência utilizando menos input, produzindo mais output ou 
combinando os dois. 
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Após a descrição do conceito de benchmarking quantitativo, com exemplificação de 
alguns dos métodos mais usados no processo, importa, agora, realçar que para a 
realização de um benchmarking quantitativo há que analisar um elevado número de 
unidades de avaliação e de factores de produção (inputs e outputs). Só dessa forma é 
possível escolher as unidades de avaliação mais eficientes. Acresce que quanto maior 
detalhe apresentarem os atributos da análise, mais fácil será perceber onde actuar. 
Dito de outra forma, a análise deve envolver um elevado número de atributos que 
caracterizem uma amostra considerável de unidades de avaliação. Neste âmbito, e 
quanto aos métodos apresentados, importa referir que: 
a) O recurso a uma análise de regressão linear exige a existência de um número 
mínimo de graus de liberdade, logo um número mínimo de casos observados. Por 
outras palavras, de forma a efectuar-se um estudo detalhado deve adoptar-se um 
elevado número de atributos, o que implica um elevado número de casos. 
b) No caso do DEA, normalmente utiliza-se a seguinte regra: o número de DMUs 
deve ser maior que o dobro do número de factores de produção. 
 
O benchmarking qualitativo 
Como mencionado, sempre que possível este processo é efectuado no seguimento do 
benchmarking quantitativo – a obtenção dos resultados sobre a performance das 
unidades de avaliação permite aos analistas deslocarem-se às unidades mais 
eficientes com o intuito de perceberem as práticas que estão por detrás dos 
respectivos desempenhos (Johnston et al., 2001). 
 
Por outro lado, em determinadas situações opta-se, simplesmente, por se efectuar um 
benchmarking qualitativo em detrimento de qualquer análise métrica de avaliação de 
desempenho. Estes casos sucedem quando não há um número de unidades de 
avaliação suficiente para se analisar metricamente o seu desempenho ou quando, 
simplesmente, se quer analisar atributos de difícil quantificação – por exemplo, as 
capacidades técnicas, o nível de satisfação, o relacionamento entre funcionários, a 
regulamentação existente e que difere de país para país ou, inclusive, políticas. 
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Um método frequentemente usado na condução de um benchmarking qualitativo é a 
elaboração de questionários. Estes podem ser efectuados via correio, e-mail, telefone 
ou, ainda, entrevista pessoal (Moullin, 2002). Independentemente da via usada, a 
análise dos questionários deve ter sempre presente o objectivo principal da sua 
elaboração. Para se analisar os questionários pode recorrer-se ao uso de determinadas 
ferramentas, como por exemplo o software NUD*IST, produzido pela empresa 
australiana QSR. Resumidamente, este software permite analisar qualitativamente 
dados não numéricos e não estruturados, facilitando a categorização de vários 
documentos. Usado principalmente na análise de um número elevado de 
questionários de resposta aberta, esta ferramenta de análise permite, não só acelerar o 
processo, como também verificar as comunalidades e as palavras-chave contidas nas 
respostas em análise. 
 
Contrariamente ao benchmarking quantitativo, a avaliação final dos resultados dos 
questionários é normalmente efectuada de forma dedutiva. Dito de outra forma, cada 
atributo possui uma determinada importância no contexto da análise – note-se que, 
mesmo que todos os atributos tenham a mesma importância, ou seja, que o peso de 
cada um seja igual ao dos outros, esta é uma dedução efectuada pelo analista. Refira-
se, ainda, que a importância ou o peso de cada atributo pode ser definido antes de se 
iniciar a análise dos questionários ou após a sua análise – neste último caso trata-se 
de uma análise exploratória com categorização à posteriori. 
 
Por último, importa referir que os resultados da análise podem ser apresentados de 
diversas formas. Um exemplo é o recurso ao Spider Model, que consiste na 
apresentação dos resultados de forma hierarquizada35. Exemplificado na figura 10, 
este modelo mostra os atributos (de ‘A’ a ‘L’) mapeados numa escala ordinal: quanto 
maior for o número de atributos com valores pertos do máximo, maior será a 
superfície do caso em análise. Dependendo do objectivo da análise, a interpretação 
pode depois efectuar-se de forma simples: por exemplo, uma maior superfície pode 
significar uma melhor prática. 
                                                 
35 Para uma análise mais detalhada deste modelo com aplicação prática, consultar, por exemplo, 
Bruinsma et al. (2000). 
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Figura 10 – Representação esquemática e exemplificativa do Spider Model para dois casos. 
Fonte: Adaptado de Ernst & Young – “The Managed Care Maze”, 1999. 
 
Como referido no ponto 3.2, obter conhecimento sobre a eficiência produtiva não é 
suficiente. Importa, também, perceber como se pode determinar o máximo de 
ajustamento às preferências dos consumidores face a determinadas restrições. Assim, 
e de acordo com Beggs (1997), para determinar a distribuição eficiente – e, 
consequentemente, explicar o ponto da FPP que é socialmente eficiente – é 
necessário analisar a preferência dos consumidores. 
 
3.2.2. Exemplificação de processos para determinar a Função de Utilidade 
A preferência dos consumidores é determinada com base nas prioridades que estes 
dão no consumo dos bens. Note-se que estas prioridades estão sujeitas a 
determinadas restrições, como o custo dos respectivos bens. Na presença de bens que 
apresentam um valor já definido pelo mercado a questão torna-se fácil de mensurar. 
A título de exemplo, a aquisição de um meio técnico que permita efectuar uma 
conferência à distância – teleconferência – traz como benefício para os seus 
utilizadores a eliminação dos custos relacionados com a deslocação destes ao local 
da conferência. Estes custos de deslocação, bem como os custos de aquisição do 
meio técnico são fáceis de mensurar – o mercado já os estipulou. 
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No entanto, há determinados bens de difícil medição, aos quais o mercado não 
apresenta valores já definidos. Atente-se no exemplo da aquisição de um simples 
telefone por um determinado indivíduo. Essa aquisição pode trazer-lhe dois 
benefícios. O primeiro consiste na capacidade de efectuar determinados negócios 
profissionais. Este benefício é possível mensurar – se um determinado negócio for 
concretizado, este trar-lhe-á um determinado lucro. O segundo benefício relaciona-se 
com a sua possibilidade de contactar familiares ou amigos. Como mensurar este 
benefício? 
 
Na ausência do mecanismo de preços por parte do mercado, os decisores podem 
recorrer a métodos que lhes permita medi-los36. De seguida apresentam-se dois 
métodos práticos. 
 
Técnicas de questionários 
Estas abordagens recolhem informação sobre a utilidade dos utentes face a 
determinados bens através de questões sobre quanto é que eles estariam dispostos a 
pagar por esses mesmos bens. Retomando o exemplo acima referido de um simples 
telefone, a questão poderia ser colocada da seguinte forma: qual o máximo que os 
utentes estariam dispostos a pagar por um telefone que lhes permitisse contactar os 
seus familiares e amigos? Feito o inquérito, os resultados baseiam-se, por exemplo, 
no simples cálculo da média das preferências dos entrevistados. 
 
Claro está que esta abordagem levanta, desde logo, um problema – conhecido na 
literatura económica como o free rider problem: se, no futuro, os consumidores 
tiverem de pagar o valor do bem com base no que responderam sobre a sua vontade 
de pagar por esse bem, podem não dar respostas adequadas e verdadeiras de forma a 
tentar baixar a média da vontade de pagar – logo, preços reais mais baixos. Um outro 
problema reside na incapacidade dos consumidores conseguirem avaliar com 
precisão certas preferências em situações hipotéticas. O consumidor pode, por 
exemplo, não estar devidamente informado sobre como o seu bem-estar pode ser 
afectado em determinadas situações. 
                                                 
36 Para um estudo mais detalhado consultar Johansson (1991); Brent (1997) e Faucheux et al. (1995). 
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De forma a ultrapassar estes problemas, muitos analistas optam, sempre que possível, 
por utilizar outros métodos. Uma alternativa consiste em tentar explorar a 
informação existente nos preços de mercado, de forma a descobrir como os cidadãos 
avaliam um determinado bem que não tem valor atribuído no mercado. Nesse caso, 
está-se na presença de abordagens hedónicas. 
 
Teoria dos Preços Hedónicos 
Convencionalmente, a teoria hedónica de preços, em vez de se analisar a procura 
através de uma curva de utilidade bidimensional, efectua-a numa superfície hedónica 
de utilidade. Sandberg (2003: 5) apresenta uma definição simples de preços 
hedónicos: 
Hedonic prices are defined as implicit prices of 
attributes and are revealed through observed prices on 
differentiated goods and the specific amounts of 
characteristics associated with them. 
 
O conceito de preços implícitos ou hedónicos foi primeiramente formalizado por 
Rosen (1974). A Função de Utilidade associada a um determinado bem pode ser 
descrita por n características ou factores. Assim, esse bem para cada indivíduo é 
representado pelo vector  b = (b1, b2,..., bn), em que bi mede a quantidade de i 
atributos associados a esse bem. A função preço baseada neste vector é a seguinte 
função hedónica  p(b) = p(b1, b2,..., bn). 
 
Esta abordagem é normalmente ilustrada na literatura através da medição do valor 
duma habitação. Este pode ser calculado em função de um conjunto de atributos, 
como, por exemplo, a localização, os acabamentos, o tamanho e a vizinhança. A 
mesma abordagem pode ser aplicada às TICs – o valor de um computador. 
Analisando as preferências do consumidor, verifica-se que há um conjunto de 
atributos inerentes ao funcionamento de um computador que podem determinar esse 
valor. Os atributos neste caso poderão ser a capacidade do disco rígido, a velocidade 
de processamento e o tipo de monitor. Estando estes atributos quantificados no 
mercado, o valor de um computador pode, pois, ser medido enquanto função dos três 
atributos. 
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O exemplo acima exposto mostra como a abordagem hedónica pode ser usada para 
avaliar o valor de um determinado bem. Contudo, a teoria dos preços hedónicos 
pode também ser usada com o intuito de avaliar o valor de uma característica de um 
determinado bem. A título de exemplo, imagine-se que agora o objectivo consistia 
em perceber qual o valor do ruído no preço de uma habitação ou da sua proximidade 
a um parque. Com o recurso a uma análise de regressão, é possível verificar se existe 
correlação entre as duas variáveis em questão – neste caso, preço da habitação (Y) e 
ruído (X1). A equação poderia ser simplesmente definida da seguinte forma: Y = a + 
bX1 + ∂, em que a é uma constante, b é a constante do atributo que se quer medir (e 
que é o objectivo da estimativa, na medida em que quantifica o atributo) e ∂ 
representa o ruído. 
 
No entanto, e para que não se corra o risco de se estar perante uma correlação 
espúria – dois eventos distintos que não possuem qualquer relação entre si, mas que, 
por uma questão do acaso, mostram intima relação estatística –, deve-se controlar 
experimentalmente a regressão com outras variáveis – variáveis de controlo. 
 
Definido o conceito de Boas Práticas em TICs e promovida uma metodologia de 
obtenção dessas Boas Práticas para o caso específico do lançamento dum produto 
num mercado ainda incipiente, importa agora exemplificar a aplicação desta 
metodologia num determinado caso prático. O sector escolhido foi o da Saúde. 
Novas e complexas TICs têm surgido com o intuito de melhorar a qualidade de vida 
dos cidadãos, permitindo, não só a execução mais célere e precisa de diagnósticos e 
tratamentos, como também uma gestão hospitalar dos seus recursos humanos e 
financeiros mais cuidada. Trata-se de um sector cujo mercado, em termos de novas 
TICs, ainda se encontra incipiente. 
 
Neste caso concreto, a questão que se coloca consiste na percepção de como 
determinar as melhores soluções – as Boas Práticas em TICs – que o mercado tem 
para oferecer ao Sector da Saúde, face às preferências e necessidades dos utentes e 
dos prestadores de um serviço de Saúde. 
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4. Definição de um Quadro de Boas Práticas no Sector da Saúde 
A aplicação da metodologia de obtenção de Boas Práticas em TICs aplicadas ao 
sector da Saúde seguirá o quadro conceptual apresentado no ponto anterior. Deste 
modo, esta secção será subdividida em duas partes: 
i. Definição de um Quadro de Boas Práticas num modelo de mercado de 
concorrência perfeita; 
ii. Definição de um Quadro de Boas Práticas na ausência de um mercado de 
concorrência perfeita, na medida em que se estão a analisar produtos novos. 
 
É na segunda alínea que a Dissertação se centrará, na medida em que se está a 
analisar um sector que se encontra numa fase de rápida evolução e as novas soluções 
técnicas com aplicação no sector estão longe do produto maduro. No entanto, por 
uma questão de sistematização teórica, uma análise aos dois casos será efectuada. 
 
Previamente ao aprofundamento destas questões, importa perceber quais os agentes 
intervenientes no âmbito desta análise. Para os efeitos da investigação, considera-se 
que há três tipos de agentes envolvidos quando se estuda a Boa Prática em TICs no 
âmbito do sector da Saúde: produtores de TICs, utentes de saúde e prestadores de 
serviços de saúde, sendo que o objectivo destes últimos é procurar atender às 
necessidades dos utentes (figura 11). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 – Os agentes envolvidos no estudo das Boas Práticas em TICs no âmbito do sector da Saúde 
 
Utentes 
Produtores 
de TICs 
Serviços de 
Saúde 
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4.1. DEFINIÇÃO DE UM QUADRO DE BOAS PRÁTICAS QUANDO SE VERIFICAM AS 
CONDIÇÕES DE UM MODELO DE MERCADO DE CONCORRÊNCIA PERFEITA 
Admite-se, neste primeiro caso, que se verificam as condições de um modelo de 
mercado de concorrência perfeita. Nessa situação, quer os utentes, quer os 
prestadores de serviços de saúde, podem adquirir sem dificuldade os meios técnicos 
capazes de satisfazer as suas necessidades. Da mesma maneira, os produtores de 
TICs conseguem fornecer as suas soluções técnicas que melhor servem, quer aos 
utentes, quer aos prestadores de um serviço de saúde. Por último, os serviços de 
saúde poderão prestar os seus serviços da melhor maneira com o auxílio das TICs. 
 
Tal significa que: 
i. É maximizada a Função de Utilidade da saúde dos utentes, ou seja, é feito o 
máximo ajustamento às suas preferências em relação às soluções técnicas. 
Recorrendo aos conceitos apresentados no segundo capítulo da Dissertação, 
pode dizer-se que a maximização da Função de Utilidade dos utentes 
corresponde a inovações ao nível do produto no âmbito dos serviços de saúde; 
ii. É maximizada a Função de Produção da saúde dos prestadores de um serviço 
de saúde, o que significa que estes conseguem obter o balanço óptimo entre a 
qualidade dos serviços de saúde e os custos inerentes às suas actividades; 
iii. É maximizada a Função de Utilidade das TICs dos prestadores de um serviço 
de saúde, ou seja, a capacidade das TICs contribuírem para melhorar a sua 
Função de Produção é maximizada. A maximização da Função de Utilidade 
dos prestadores corresponde a inovações de processo nos serviços de saúde; 
iv. É maximizada a Função de Produção das TICs dos respectivos produtores, ou 
seja, estes conseguem produzir os melhores serviços que a tecnologia 
disponível permite.  
 
Desta forma, é atingido o equilíbrio de mercado, na medida em que: 
a) Há um equilíbrio entre a Função de Utilidade dos utentes e as Funções de 
Produção dos produtores de TICs e dos prestadores de um serviço de saúde; 
b) Há um equilíbrio entre a Função de Utilidade dos prestadores de um serviço de 
saúde e a Função de Produção dos produtores de TICs. 
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Numa situação ideal, o Quadro de Boas Práticas ocorre, pois, como resultado 
automático do funcionamento do mercado. Contudo, e como previamente referido, o 
mercado de concorrência perfeita não se aplica a produtos novos, nem tão pouco 
consegue resolver problemas como a distribuição equitativa de rendimentos e a falta 
de conhecimento por parte de certos utentes para utilizarem determinados meios 
técnicos. 
 
No próximo ponto procurará mostrar-se como obter as Boas Práticas em TICs nestas 
condições para o sector da Saúde. 
 
 
 72
  
 
4.2. DEFINIÇÃO DE UM QUADRO DE BOAS PRÁTICAS NA AUSÊNCIA DE UM 
MERCADO DE CONCORRÊNCIA PERFEITA 
Quando se está na presença de um mercado incipiente, o objectivo consiste em 
acelerar o processo de obtenção do máximo de conhecimento, tanto da procura, 
como da oferta. Neste contexto, os três agentes envolvidos no processo precisam de 
obter o máximo de informação possível, como ilustrado na figura 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12 – Necessidade dos agentes de obter o máximo de informação possível 
 
Para simplificação da análise, a operacionalização do quadro conceptual apresentado 
no ponto 3 será efectuada na perspectiva do prestador de um serviço de saúde. Neste 
contexto, a elaboração duma Análise de Custo/Benefício (ACB) com vista à 
obtenção da Boa Prática implica: 
a) Obter o máximo de elementos das preferências dos utentes de saúde e calcular 
a sua Função de Utilidade; 
b) Saber como as TICs poderão contribuir para maximizar a Função de Produção 
dos prestadores de saúde. Por motivos de simplificação, a Função de Produção 
Utentes 
Função Utilidade 
Produtores de TICs 
Função Produção 
Serviços de Saúde 
Função Utilidade 
Função Produção 
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é restringida às TICs, pelo que se assume que todos os outros inputs são 
constantes. 
 
Uma vez definidas as funções, como, então, obter a solução óptima, isto é, a Boa 
Prática? 
 
Relembre-se a figura 7. À luz do quadro conceptual apresentado nessa secção tem-se 
que, dado um determinado custo, para cada Função de Produção consegue-se 
efectuar um balanço entre x e y, que, neste caso concreto do estudo, representam 
cuidados de saúde37. Definido o custo ideal, a solução óptima é dada pelo ponto de 
equilíbrio entre as Funções de Utilidade e de Produção. Por outras palavras, a Boa 
Prática resulta do ponto de tangencia entre a Fronteira de Possibilidades de 
Produção dos prestadores de um serviço de saúde e a Função de Utilidade dos 
utentes, como mostra a mesma figura. 
 
O objectivo desta secção consiste, então, em exemplificar como pode ser 
determinado esse ponto óptimo. Para tal, o primeiro passo consiste na definição da 
Função de Utilidade dos utentes de saúde. 
 
4.2.1. A Função de Utilidade dos Utentes 
A Função de Utilidade dos utentes é dada em função de um conjunto de argumentos, 
podendo ser definida por: 
 
{ } utentesdosutilidadeamrepresentaqueiáveisdeconjuntouméxqueemxU ii var,
 
Esta função pode ser representada numa metodologia de preços hedónicos, pelo que 
se tem: 
 
{ } iiii xiáveldahedónicovalororepresentaucasonestequeemxuU var,  
                                                 
37 Importa frisar que há uma solução óptima para cada custo, pelo que, em termos concretos, a solução 
óptima dependeria, por exemplo, das economias de escala das TICs ou das restrições orçamentais. 
Porém, por motivos de simplificação no cálculo da solução óptima, admite-se que o custo é fixo. 
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Importa, primeiramente, definir xi, isto é, a utilidade dos utentes de saúde. A 
utilidade ou preferência dos utentes deverá atender a duas perspectivas 
complementares: por um lado, o utente procura aumentar os seus benefícios e, por 
outro, diminuir as restrições inerentes ao bom uso dos serviços de TICs. A título de 
exemplo, admita-se que a utilidade dos utentes é composta pelas seguintes 
dimensões: 
 
i. Profilaxia e informação médica 
Os utentes procuram uma melhoria do estado geral da saúde. Esta melhoria 
passa, em primeiro lugar, por uma prevenção eficaz. A profilaxia implica, por 
um lado, a interacção paciente/prestador de saúde, o que pressupõe a existência 
de mecanismos de reacção rápida e eficaz quanto à prevenção e detecção de 
sintomas clínicos preocupantes. Por outro lado, pode também implicar meios 
não interactivos, isto é, de procura e aquisição de informação. Um meio não 
interactivo é o uso da Internet, que permite aceder a informação de vária ordem 
para obter conhecimento sobre, por exemplo, especialidades médicas, 
especialistas, instituições de saúde, doenças e sintomatologias, nutrição e 
exercício físico. No entanto, para que os utentes tenham acesso a soluções 
técnica interactivas e não interactivas é necessário que estas sejam, não só 
viáveis financeiramente, como também de uso acessível. 
 
ii. Qualidade terapêutica dos cuidados de saúde 
Os utentes esperam que a qualidade das valências clínicas melhore na definição 
e efectividade dos diagnósticos e tratamentos efectuados, contribuindo para 
uma optimização dos resultados clínicos e para uma diminuição de diversas 
restrições ao bem-estar do utente, como, por exemplo, o sofrimento, a dor e o 
tempo dispendido na espera entre a definição do diagnóstico e o consequente 
tratamento. 
Por outro lado, o recurso a soluções técnicas que permitam melhorar a 
prestação dos serviços de saúde nos assuntos administrativos e burocráticos tem 
influência no bem-estar do utente, na medida em que estas podem, por 
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exemplo, contribuir para uma redução do tempo de espera dos utentes e a 
diminuição do preenchimento dum número elevado de fichas clínicas. 
 
iii. Acesso aos cuidados de saúde, conforto e privacidade 
O acesso aos cuidados de saúde não se revela de forma igualitária aos utentes: 
existem barreiras geográficas, o que se repercute na diferença de qualidade de 
cuidados de saúde prestados38. Os utentes de saúde residentes em locais mais 
periféricos vêem limitada a qualidade no acesso aos cuidados de saúde, na 
medida em que os tempos de espera e os custos associados às deslocações são 
maiores que os utentes residentes em lugares centrais. 
Acresce que os utentes esperam obter o máximo de privacidade nas questões 
relacionadas com a saúde. Para tal, contam com o máximo de discrição por 
parte dos agentes prestadores. Contudo, esta privacidade é extensível também 
aos meios técnicos que permitem efectuar a medicina à distância – 
telemedicina39 – que permitirão o seu uso em segurança por parte dos utentes. 
Acresce também que o uso da telemedicina permite, por um lado, oferecer uma 
maior comodidade aos utentes (poderão, por exemplo, ser assistidos em sua 
casa) e, por outro, diminuir os custos associados a deslocações às instituições e 
eventuais internamentos nas mesmas.  
 
Com acesso ao máximo de informação é possível que os prestadores de um serviço 
de saúde respondam da melhor forma às utilidades dos utentes. Contudo, devido às 
características do sector da saúde, é difícil definir com exactidão a sua Função de 
Utilidade. Há factores objectiváveis, como o número de internamentos, consultas, 
procedimentos e horas sem trabalho, mas também há factores subjectivos, como a 
dor e o sofrimento. Acresce ainda que há factores associados às próprias 
características dos utentes de saúde que influenciam a sua Função de Utilidade, tais 
como a idade, o meio social, o sexo, a profissão e a condição física, que também 
                                                 
38 Para um aprofundamento da temática associada às barreiras geográficas e sociais referentes ao 
acesso aos cuidados de saúde, consultar o Projecto de Investigação elaborado por Susana Rodrigues 
Ferreira da Secção Autónoma de Ciências da Saúde da Universidade de Aveiro, intitulado “A Saúde 
no Distrito de Aveiro: uma proposta integrada baseada no estudo da situação actual” (2002). 
 
39 Defina-se telemedicina como sendo the use of electronic information and communication 
Technologies to provide and support health care when distance separates the participants (American 
Institute of Telemedicine). 
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devem ser tidos em conta. A análise apresenta-se, pois, complexa devido à 
multidimensidade de factores que não podem ser tidos em conta separadamente.  
 
Definidas as variáveis respeitantes a xi e referida a complexidade existente na análise 
das preferências dos utentes de saúde, o próximo passo consiste em identificar o 
valor hedónico dessas variáveis. Dito de outro modo, no próximo ponto avançar-se-á 
com um exemplo de como identificar ui. 
 
4.2.2. Cálculo da Função de Utilidade dos Utentes 
No ponto anterior mencionou-se que a Função de Utilidade dos utentes é dada por 
uma função hedónica, que contém uma multidimensidade de atributos. Por sua vez, 
estes atributos foram agrupados, de forma exemplificativa, em três dimensões: 
profilaxia e informação médica, qualidade terapêutica dos cuidados de saúde e, 
ainda, acesso aos cuidados de saúde, conforto e privacidade. 
 
Para se percepcionar melhor o cálculo da Função de Utilidade dos utentes, admita-
se, para os devidos efeitos, que a função hedónica da saúde é composta somente 
pelos seguintes atributos: risco de vida e dor. O objectivo consiste, então, em 
determinar o valor da saúde por via dedutiva com base no valor hedónico de cada 
atributo que, por sua vez, deverá ser calculado individualmente. 
 
Para a obtenção do valor respeitante ao risco de vida pode recorrer-se aos diversos 
valores existentes de seguro de vida. Estes seguros são calculados, por exemplo, com 
base na profissão e idade dos utentes. E quanto ao cálculo do valor da dor, na medida 
em que não há valores atribuídos? 
 
A dor é um atributo de complexa valoração: diferentes doentes apresentam diferentes 
níveis de sensibilidade à dor. Uma forma de calcular o seu valor consiste no recurso 
a uma análise de regressão, associando a sensibilidade à dor ao número de 
analgésicos necessários a administrar aos pacientes para que estes não sofram. Desta 
forma, a equação de regressão poderia ser representada da seguinte forma: 
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jjii cbaY ∂++= α  
 
Em que: 
i. A variável dependente Y corresponde à quantidade de analgésicos 
administrados a doentes numa situação concreta (por exemplo, num pós-
operatório); 
ii. As variáveis independentes αi correspondem, por exemplo, à idade, ao sexo, ao 
peso e à profissão do indivíduo. O peso destas variáveis na regressão é dado 
pelo coeficiente bi; 
iii. As variáveis independentes ∂j representam um conjunto de variáveis de 
controlo, tais como o tipo de operação e os efeitos negativos dos analgésicos. O 
peso destas variáveis na regressão é dado pelo coeficiente ci; 
iv. a é a constante da regressão. 
 
Definido o coeficiente de cada variável αi face à variável dependente, o passo 
seguinte na elaboração duma ACB seria a conversão da sensibilidade à dor num 
valor económico. Este processo poderia ser obtido através dum inquérito aos utentes. 
Neste caso, dada a questão em análise estar relacionada com a dor, o problema 
focado previamente no que concerne às preferências reveladas não se põe. 
 
Refira-se que não é objectivo da Dissertação aprofundar esta questão, mas tão só 
apresentar exemplos que mostrem, por um lado, a importância da organização e 
sistematização do máximo de informação possível e, por outro, que a análise da 
informação se deve efectuar de forma multidimensional. Seria, no entanto, 
interessante efectuar-se no futuro uma análise profunda desta temática. 
 
Definida e calculada a Função de Utilidade dos utentes, importa agora analisar a 
Função de Produção dos prestadores de saúde. 
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4.2.3. A Função de Produção dos Prestadores de um Serviço de Saúde 
A função-objectivo dos prestadores de serviços de saúde prende-se com a prestação 
óptima das necessidades dos utentes com o mínimo de custos possíveis, ou seja, a 
maximização da sua Função de Produção consiste: 
a) Numa melhoria da qualidade dos serviços de saúde, logo num aumento da 
utilidade dos utentes, a qual advém da inovação do produto nos serviços de 
saúde. 
b) Numa diminuição dos custos inerentes às suas actividades e uma racionalização 
da relação existente com os utentes, o que poderá advir duma inovação no 
processo e na organização das instituições. 
 
Se, por um lado, a aquisição de TICs por parte de um prestador de um serviço de 
saúde pode contribuir para uma melhoria da relação prestador/utente de saúde, 
importa também referir que, na tentativa de melhorar a sua Função de Produção, os 
prestadores de saúde procuram igualmente encontrar soluções técnicas que permitam 
efectuar um trabalho concertado com outras instituições, do ramo da saúde ou não: 
i. No que concerne às relações existentes entre as próprias organizações 
prestadoras de serviços de saúde, um incremento e avanço no uso das TICs 
pressupõe, por um lado, um aumento de utilidade por parte dos utentes (na 
medida em que há, por exemplo, uma maior celeridade na transferência de 
processos e uma troca de informação mais personalizada e actualizada) e, por 
outro, uma diminuição dos respectivos custos; 
ii. Quando as soluções técnicas permitem uma melhoria nas trocas de informação 
entre uma instituição prestadora de saúde e uma outra entidade de um outro 
sector de actividade, está-se perante aquilo que vulgarmente se designa por 
comércio electrónico (eCommerce). O comércio electrónico poderá ser definido 
como sendo a capacidade de realizar transacções envolvendo a troca de bens ou 
serviços entre várias entidades utilizando, para tal, meios electrónicos. No caso 
concreto, as instituições prestadoras de serviços de saúde relacionam-se, quer 
com empresas prestadoras de serviços de apoio, como a informática e a 
contabilidade, quer com empresas de abastecimento dos mais variados 
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produtos40, pelo que o acesso e uso de aplicações de TICs se torna 
imprescindível, não só para melhorar os processos de troca de informação 
(para, por exemplo, aquisição de novos meios técnicos ou monitorização dos já 
existentes), mas também para melhorar a eficiência dos serviços prestados41. 
 
Assim, a aquisição de TICs por parte dos prestadores de saúde com vista à 
maximização da sua Função de Produção vai permitir: 
i. Ligar os prestadores aos utentes de saúde; 
ii. Interligar internamente cada organização prestadora de saúde; 
iii. Interligar diferentes prestadores de saúde; 
iv. Ligar prestadores de saúde a instituições de outra actividade. 
 
Definido o propósito do uso das TICs por parte dos prestadores de saúde, como 
calcular a sua Função de Produção? 
 
Seguindo o mesmo raciocínio apresentado no ponto 4.2.1, a Função de Produção 
pode ser definida por: 
 
{ } utentesdosUtilidadeFunçãodaumentosmesmososmrepresentaxqueemxC ii arg,
 
A Função de Produção revela-se complexa, pelo que o seu cálculo depende de um 
conjunto de factores. Refira-se, uma vez mais, que por motivos de simplificação só 
se consideram as TICs para a definição de xi, pelo que o resto é constante. 
 
Para um determinado custo, o valor dos atributos depende de vários parâmetros, 
nomeadamente: 
a) Das possibilidades tecnológicas do momento, bem como da capacidade dos 
utentes e dos prestadores de saúde usarem uma determinada solução técnica. A 
                                                 
40 É um facto que os Hospitais, por exemplo, têm uma logística de hotelaria incrível com custos de 
abastecimento enormes dos mais variados produtos, que vão desde remédios a equipamentos e 
alimentos, pelo que a capacidade de poupança através do uso das TICs pode ser enorme. 
 
41 Veja-se, a título de exemplo, que a aquisição de novos meios técnicos, bem como a melhoria dos 
processos contabilísticos existentes, podem melhorar a qualidade e a rapidez de resposta dos serviços 
de saúde. 
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estes factores externos42 que obstam a que as soluções técnicas satisfaçam as 
necessidades dos utentes e do prestador designar-se-á Constrangimentos ou 
restrições. 
b) Da maior ou menor compatibilidade entre soluções técnicas ou entre os 
objectivos de saúde propostos. Por exemplo, qualquer aplicação de 
telemedicina, se acompanhada de aplicações de formação à distância, pode 
gerar sinergias, o que potenciará o uso das soluções técnicas clínicas. Por outro 
lado, determinadas soluções técnicas necessitam de estar ligadas a redes com 
largura de banda suficiente por forma exercerem as suas funções 
eficientemente, o que poderá ser incompatível com as redes existentes. 
 
Com base no quadro conceptual apresentado no ponto 3, o processo usado no cálculo 
da Função de Produção poderá consistir no benchmarking. Porém, devido ao facto 
da actividade da Saúde evoluir a um ritmo acelerado, o recurso a um benchmarking 
quantitativo pode revelar-se um processo de difícil prossecução – o número de casos 
e práticas existentes com as novas TICs pode não ser em número suficiente para a 
obtenção de resultados fiáveis. A alternativa poderá consistir na elaboração de um 
benchmarking qualitativo, como igualmente referido na mesma secção. 
 
Importa fazer novamente a seguinte ressalva: não é objectivo da presente Dissertação 
aprofundar esta temática. Procurou somente apresentar-se algumas ideias. No 
entanto, à semelhança do que se referiu no cálculo da Função Utilidade dos utentes 
de saúde, seria interessante efectuar-se no futuro uma análise profunda desta 
temática. 
 
Portanto, determinadas as Funções de Utilidade e de Produção, ou seja, U{xi} e 
C{xi}, é possível calcular a solução óptima, isto é, a Boa Prática. 
 
Por último, é útil referir que, tanto a Função de Utilidade dos utentes, como a 
Função de Produção dos prestadores de saúde, variam no tempo. No caso desta 
                                                 
42 É possível encontrar soluções para que parte dos constrangimentos associados a determinadas 
soluções técnicas seja eliminada. No entanto, a sua eliminação implica custos que deverão ser tidos 
em conta. 
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última, a variação é ainda mais notória, na medida em que, quer as capacidades 
tecnológicas, quer as capacidades de uso das TICs, se vão alterando com alguma 
celeridade. Desta forma, pode efectuar-se uma avaliação temporal destas alterações 
que permita definir a confluência entre a procura e a oferta de TICs para um 
determinado futuro. Os exercícios de análise temporal usados para perceber as 
tendências futuras no âmbito de determinadas temáticas designam-se, geralmente, 
por exercícios de foresight: 
Foresight is a family of processes intended to capture the 
dynamics of change by placing today's reality within the 
context of tomorrow's possibilities.  It acknowledges a 
range of potential futures and seeks to add new dimensions 
to our thinking by providing: 
o a way of thinking about the longer-term future and 
how it could differ from the present; 
o a means of testing our current views and policies; 
 
(National Report and Technology Foresight: 
synthesis report, 1998: 13) 
 
Foresight provides a valuable mechanism for serious 
consideration of significant technical trends and their 
relationship to socio-economic needs.  Foresight is 
inherently proactive and reflects the belief that the future is 
influenced by today's decisions and actions.  By building 
complex pictures of alternative futures we are better able to 
assess how well current research and technology systems 
might address our future needs. 
 
(National Report and Technology Foresight: 
health report, 1998: 6) 
 
Assim, pode definir-se foresight como sendo um processo ou um conjunto de 
processos que, através da análise de factores qualitativos e quantitativos, permitem 
percepcionar eventuais comportamentos futuros de determinados agentes e sectores 
de actividade, de forma a auxiliar no planeamento das tomadas de decisão. Existem 
vários métodos de aplicação do foresight. A próxima figura procura mostrar alguns 
exemplos e quais as suas funções (Jonhson, 2001): 
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Figura 13 – Métodos de aplicação do foresight e suas funções 
 
Não é objectivo da presente Dissertação aprofundar qualquer método ou escolher o 
mais adequado num exercício de foresight. O principal objectivo da sua menção 
consiste em frisar que as tomadas de decisão do agente de saúde podem ter em conta 
eventuais mudanças na procura e na oferta de TICs. A título de exemplo, face a 
determinados cenários futuros, quer os utentes de saúde, quer os prestadores de um 
serviço de saúde, podem afirmar preferências diferentes, o que pode implicar 
soluções diferentes. 
 
No próximo e último ponto efectua-se uma análise exemplificativa de uma 
determinada solução técnica à luz dos parâmetros de avaliação atrás referidos43, 
atendendo, por um lado, aos benefícios que a solução proporciona, por outro, ao 
custo propriamente dito da solução técnica e, ainda, aos constrangimentos e (in) 
compatibilidades inerentes à solução. 
 
4.2.5. Análise exemplificativa de uma Solução Técnica 
Dos pontos anteriores decorre que o desenvolvimento de soluções técnicas na área da 
saúde serve para melhorar a relação utente/prestador de saúde, a própria organização 
                                                 
43 Dada a complexidade que um estudo destes acarreta, importa ressalvar que na análise não serão 
calculados os valores monetários referentes aos benefícios e aos custos. O exemplo simplesmente 
procura mostrar de forma simples como decorre o processo em si, partindo, para tal, do pressuposto 
que cada atributo possui um determinado valor.  
MÉTODOS 
Questionários Delphi 
Cenários 
Tecnologias-chave 
Painéis 
SWOT 
Árvores de relevância 
FUNÇÕES 
Definição de consensos e prioridades 
Definição duma visão de futuro 
Estudo das tendências tecnológicas 
Elaboração de uma análise tecno-socio-económica 
Definição de Estratégias 
Identifica problemas e soluções 
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interna do prestador e, ainda, as relações prestador/prestador e prestador/outra 
instituição. Para se simplificar a análise aqui efectuada, o exemplo a focar estará 
relacionado com a relação utente/prestador de um serviço de saúde. 
 
Na análise das utilidades dos utentes referiu-se que a medicina à distância – 
telemedicina – se revela extremamente útil, não só no provimento de uma maior 
comodidade aos utentes de saúde, mas também na diminuição de custos associados a 
deslocações e internamentos dos mesmos. Seguem-se possíveis aplicações da 
telemedicina (Santos, 2002): 
i. Telediagnóstico: envio remoto de sinais e imagens médicas, dados laboratoriais 
e outras informações para auxiliar diagnósticos; 
ii. Telemonitorização: utilizada no acompanhamento de pacientes à distância, 
podendo oferecer serviços de vigilância e alarme; 
iii. Teleterapia: controle de equipamentos à distância; 
iv. Teledidática: uso das TICs para a formação médica à distância; 
v. Tele-social: possibilita um auxílio médico mais certo e célere em casos de 
emergência. 
 
A aplicação escolhida para exemplificação consiste no telediagnóstico. A escolha 
duma solução técnica que permita efectuar o telediagnóstico poderá trazer, a título de 
exemplo, os seguintes benefícios aos utentes de saúde: 
a) Melhoria da qualidade dos cuidados de saúde; 
b) Maior rapidez de resposta; 
c) Maior comodidade. 
 
Definidos os argumentos da Função de Utilidade dos utentes, importa referir que a 
aquisição da solução técnica poderá provocar igualmente uma diminuição dos custos 
inerentes à actividade dos prestadores de saúde, na medida em que permite, por 
exemplo: 
a) Maior eficiência económica; 
b) Uso mais racional de recursos; 
c) Maior possibilidade de troca de opiniões entre profissionais de saúde. 
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Contudo, e conforme referido no ponto anterior, para um determinado custo fixo da 
solução técnica, o valor dos atributos depende de vários parâmetros. Para o caso 
concreto, apresentam-se os seguintes exemplos: 
a) Incompatibilidade com infraestruturas e informática existentes: quer os utentes 
quer os prestadores de saúde necessitam, por um lado, de infraestruturas de 
telecomunicações com largura de banda suficiente que permita um fluxo 
intenso de informação sem interrupções e, por outro, de hardware e software 
específicos; 
b) Compatibilidade com outras soluções técnicas: a existência de aplicações, tais 
como a tele-educação (permite que os utentes e os prestadores de saúde possam 
adquirir formação no âmbito da saúde) e a telemonitorização, podem potenciar 
o uso do telediagnóstico; 
c) Conhecimento: é necessária formação suficiente por parte dos utentes e dos 
prestadores de saúde para usar eficientemente a solução; 
d) Organização: a aquisição da solução técnica pode requerer mudanças 
organizacionais profundas. 
 
Com base na informação exposta, e uma vez definidos os valores dos argumentos, é 
possível efectuar-se uma ACB44, na medida em que se podem calcular U{xi} e 
C{xi}. Se o valor do primeiro for inferior ao do segundo, isto é, se o valor dos custos 
superar o dos benefícios, então não é compensatório adquirir a respectiva solução 
técnica. Se, pelo contrário, for superior, como definir quem paga os custos? 
 
No caso concreto, crê-se que a aquisição da solução técnica promoveria uma 
melhoria, quer na Função de Utilidade dos utentes, quer na Função de Produção dos 
prestadores, pelo que o custo da aquisição poderia ser repartido entre ambos. 
Importa, contudo, referir que, em determinadas situações, os seguintes casos 
extremos podem ocorrer: 
                                                 
44 Importa, no entanto, alertar para o facto de que numa ACB é essencial não contabilizar duplamente 
um determinado benefício ou custo. Sobre esta temática, Mcpake et al. (2002) referem que na análise 
dos benefícios causados por um determinado meio técnico pode haver a tendência de contabilizar, por 
exemplo, quer o valor da redução da mortalidade, quer o do aumento dos anos de vida. Para precaver 
este tipo de situações convém detalhar claramente os benefícios e os custos. 
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i. Se a solução técnica for somente do interesse do utente de saúde, em que não 
há vantagens para os prestadores de um serviço de saúde, isto é, não há 
alteração da sua função de produção, então, em princípio, será o utente a pagar 
a totalidade os custos inerentes à aquisição da solução técnica; 
ii. Se, pelo contrário, a solução técnica for somente do interesse do prestador de 
um serviço de saúde, ou seja, não há alteração da função de utilidade do 
utente, então, em princípio, será o prestador de um serviço de saúde a pagar a 
totalidade dos custos da solução técnica. 
 
Como foi possível constatar ao longo deste ponto, torna-se complexo atender a todos 
os factores inerentes às Funções de Utilidade e de Produção em causa. O uso da 
ACB neste caso concreto consistiu em ilustrar com um exemplo como encontrar as 
soluções técnicas que melhor se adequam às necessidades dos utentes e de um 
prestador de um serviço de saúde. Por outras palavras, apresentou-se um modelo de 
definição de um Quadro de Boas Práticas em TICs operacionalizado para o Sector da 
Saúde. 
 
Concluindo, o presente capítulo procurou apresentar uma definição rigorosa de Boas 
Práticas baseada na teoria económica do bem-estar. Nesse contexto, definiu-se um 
quadro conceptual para a obtenção de Boas Práticas, ilustrado para o sector da saúde. 
Pretende-se que este processo de construção de um Quadro de Boas Práticas seja um 
princípio de boa prática nos diversos estudos que possam vir a ser efectuados neste 
âmbito, reconhecendo-se, de antemão, que a sua aplicação empírica poderá 
apresentar-se difícil. 
 
Findo este capítulo, importa agora analisar um caso de estudo de boas práticas em 
concreto. O caso de estudo escolhido consiste no projecto PRISMA – Providing 
Innovative Service Models and Assessment, que será desenvolvido no próximo 
capítulo. 
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Capítulo IV 
ESTUDO DE CASO 
IST PROJECT PRISMA 
 
Neste capítulo procura confrontar-se o Quadro de Boas 
Práticas apresentado no capítulo anterior com um 
estudo de caso, o Projecto de Investigação europeu 
PRISMA – Providing Innovative Servive Models and 
Assessment. Assim, começa-se por explicar o processo 
metodológico desenvolvido no estudo de caso. Este 
processo tende a particularizar o Sector da Saúde, onde 
são referenciados diversos exemplos e aspectos técnicos 
que ajudam a perceber o Quadro Final de Boas Práticas 
Futuras apresentado pelo Projecto PRISMA. No final, 
uma síntese da análise do projecto é elaborada no 
intuito de comparar as metodologias seguidas pela 
Dissertação e pelo estudo de caso. 
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Capítulo IV 
ESTUDO DE CASO: IST PROJECT PRISMA 
_________________________________________ 
 
 
1. Introdução 
A argumentação apresentada nos capítulos anteriores releva a importância que o 
acesso e o uso da informação possuem, não só na relação directa com a competição e 
inovação, mas também na procura da obtenção da situação  que mais se aproxima do 
ideal – a Boa Prática. 
 
Nos capítulos prévios propôs-se uma metodologia de definição de um Quadro de 
Boas Práticas em TICs, quer de uma forma genérica, quer aplicado ao sector da 
Saúde. Importa, agora, confrontar as ideias apresentadas com um estudo de caso. 
 
A Comissão Europeia tem fomentado a elaboração de projectos de investigação no 
campo Administração e Tecnologias de Informação e Comunicação. Entre diversos 
projectos, a Universidade de Aveiro é parceiro integrante do Projecto PRISMA – 
Providing Innovative Service Models and Assessment, projecto que pertence à Key 
Action I (Applications Relating to Administration), Sub-Cluster 2 (Service 
Integration) da Information Society Technologies (IST). Este projecto, que teve o seu 
início em Setembro de 2000, encontra-se, presentemente, em fase de Disseminação 
de resultados. Visa, de uma forma geral, promover uma Europa direccionada para o 
cidadão, procurando construir um quadro de boas práticas futuras no campo da 
modernização de determinados serviços, entre os quais os serviços ligados ao sector 
da Saúde. 
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Devido às características do projecto e ao facto da Universidade de Aveiro integrar o 
Consórcio que desenvolveu o Projecto PRISMA, este é escolhido como estudo de 
caso. Acresce ainda que este projecto tem sido uma referência para a Comissão 
Europeia, que tem incentivado a sua disseminação por diversas instituições da União 
Europeia. 
 
O projecto PRISMA estuda um conjunto de seis serviços: Saúde, Serviços para 
pessoas com necessidades especiais, Administração, Ambiente, Transportes e 
Turismo. A dimensão da investigação efectuada no âmbito do desenvolvimento do 
projecto, bem como a necessidade de confrontar a metodologia definida nos 
capítulos anteriores para o sector da Saúde, levaram o autor a optar por analisar com 
maior detalhe no âmbito do estudo de caso os serviços de Saúde. 
 
A estrutura adoptada para a análise do estudo de caso é a seguinte: 
? Descrição genérica do Projecto PRISMA 
Neste ponto procura perceber-se um pouco mais detalhadamente a razão de ser 
do projecto, bem como a metodologia adoptada para atingir os seus objectivos, 
independentemente do serviço que se está a analisar. 
 
? Descrição da análise efectuada pelo Projecto PRISMA ao sector da Saúde 
Neste ponto procura analisar-se com algum detalhe a concretização da 
metodologia genérica, descrita no ponto prévio, para o caso concreto do sector 
da Saúde. Apresentam-se os critérios definidos pelo estudo de caso bem como os 
resultados obtidos que culminam na definição de um Quadro de Boas Práticas 
Futuras. A par da descrição dos critérios usados e dos resultados obtidos pelo 
projecto, efectua-se, ainda, uma análise crítica dos mesmos com base na 
metodologia proposta por esta Dissertação para a elaboração de um Quadro de 
Boas Práticas. 
 
? Síntese: Reflexão do Projecto 
Embora a argumentação apresentada na Dissertação decorra, em grande parte, da 
aprendizagem consequente da elaboração do Projecto PRISMA, a metodologia 
usada em ambos difere em diversas questões que importa apontar. Neste ponto 
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faz-se uma reflexão do Projecto PRISMA que decorre da análise crítica 
efectuada no ponto anterior. 
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2. Descrição do Projecto 
2.1. CONSÓRCIO 
O consórcio responsável pela elaboração do projecto inclui um conjunto de 
instituições com experiência relevante em projectos desta natureza no âmbito da 
Comissão Europeia. A escolha da equipa foi essencialmente protagonizada pela 
entidade líder do consórcio – Danish Technological Institute (DTI) – que procurou 
formar uma equipa com instituições provenientes de países que abarcam a 
diversidade geográfica da Europa, obtendo-se, assim, um conhecimento abrangente 
das diversas realidades existentes no continente. Desta forma, o consórcio foi 
constituído pelas seguintes instituições: 
? Danish Technological Institute (líder do projecto) 
? Austrian Academy of Science, Institute of Technology Assessment 
? University of Bremen, Technologie-Zentrum Informatik 
? Local Futures Group, UK 
? Universidade de Aveiro, Portugal 
? Telefonica de España, Telefonica Investigacion y Desarrollo, Spain 
? RAND Europe, The Netherlands 
? NETU Consultants, Cyprus 
? TREBAG, Hungary 
? A.L.P. PECA, Slovenia 
? Czech University of Agriculture, Faculty of Economics and Management 
? Technical University of Kosice, Slovakia 
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2.2. OBJECTIVOS 
Em termos gerais, o Projecto PRISMA visa promover uma Europa direccionada para 
o cidadão, procurando construir um quadro de futuras boas práticas no campo da 
modernização de determinados serviços. Por outras palavras, visa lançar pistas para 
uma melhoria das relações entre os serviços e os cidadãos, através do uso das TICs. 
 
O projecto parte do pressuposto que os serviços de apoio aos cidadãos se tornaram 
essenciais para a qualidade de vida e prosperidade das populações e a aplicação de 
TICs pode proporcionar uma melhor provisão de serviços locais. Tal poderá ocorrer 
de diversas maneiras, destacando-se: 
? Para o cidadão ou utilizador final as TICs podem complementar ou melhorar 
serviços já existentes; 
? Para o cidadão ou utilizador final as TICs podem criar novos serviços; 
? Para o fornecedor de serviços as TICs permitem novas formas de gestão 
administrativa, trazendo os seguintes benefícios: maior eficiência, redução do 
custo e aumento da acessibilidade; 
? As TICs fomentam as oportunidades dos cidadãos e utilizadores finais de forma 
a tornarem-se participantes activos da Sociedade da Informação. 
 
Seguindo as directrizes da Key Action I (Applications Relating to Administration), 
Sub-Cluster 2 (Service Integration) da Information Society Technologies (IST), 
foram definidos os serviços relacionados com seis sectores de actuação: Saúde, 
Serviços para pessoas com necessidades especiais, Administração, Ambiente, 
Transporte e Turismo. É sobre cada serviço que o estudo de caso construirá um 
quadro de futuras boas práticas. 
 
Porque importa estudar estes seis serviços? Qual a relação existente entre eles e as 
TICs? Qual a importância das TICs na estruturação e eficiência desses mesmos 
serviços? 
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O Projecto PRISMA procurou, antes de mais, analisar sucintamente cada um dos 
serviços. Desta forma, foi possível verificar que, de facto, as TICs tendem a ser uma 
pedra basilar na estruturação e eficiência dos mesmos: 
 
i. As TICs proporcionam um potencial elevado aos sistemas de saúde, desde o 
diagnóstico e cirurgia remotos, através de sistemas de monitorização, até aos 
sistemas avançados de informação, que permitem um funcionamento dos 
serviços de saúde mais eficientes. Há um considerável número de agentes 
ligados aos sistemas de saúde, que podem ser divididos em três categorias. Na 
primeira, encontram-se os pacientes e os meros utilizadores de TICs. A 
segunda, consiste nas instituições, tais como os hospitais, as companhias de 
seguro, a segurança social e os laboratórios clínicos. Na última categoria, 
encontram-se as associações, os membros representativos de especialidades 
médicas e os profissionais. 
 
ii. Apenas recentemente começou a pôr-se em prática o uso das TICs no auxílio às 
pessoas com necessidades especiais, isto é, idosos e deficientes. O 
desenvolvimento do potencial das TICs poderá ter consequências 
determinantes, quer na qualidade de vida desses cidadãos, quer no mercado de 
produtos e serviços tecnológicos, quer ainda na possível redução dos custos de 
assistência. 
 
iii. A utilização das TICs pode também provocar um aumento da eficiência das 
operações internas da Administração Pública e uma maior interacção entre a 
Administração e os cidadãos. A este uso concreto das TICs tem-se 
consecutivamente apelidado governo electrónico (eGovernment). As três 
formas genéricas de serviços electrónicos – informação, comunicação e 
transacção – possuem aplicação basicamente em três áreas: na provisão de 
informações gerais aos cidadãos (trabalho, casa, educação, cultura, etc.), no 
apoio a contactos administrativos e no contexto de processos políticos de 
tomadas de decisão (plataformas de discussão ou votações pela Internet, por 
exemplo). Com os serviços electrónicos, as agências governamentais esperam, 
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por um lado, prover serviços mais eficientes aos cidadãos e às empresas e, por 
outro, tornar a administração mais eficiente e aberta ao cidadão. 
 
iv. Os serviços telemáticos podem ser usados de diversas maneiras de forma a 
proteger e melhorar o ambiente, permitindo: a monitorização contínua de 
diversas questões ambientais, o acesso por sensor remoto a locais perigosos ou 
inacessíveis, avaliação de risco automática e, ainda, a gestão de crises de 
emergência ambiental. Os utilizadores podem ser organismos públicos (locais, 
regionais ou nacionais), entidades privadas e cidadãos comuns a título 
individual ou de forma associativa. 
 
v. As redes de telecomunicações e transportes são sectores cada vez mais 
importantes na sociedade europeia. Enquanto que as primeiras continuam a 
crescer a um ritmo intenso, as redes de transporte começam a atingir problemas 
de rotura, quer no que diz respeito à capacidade de tráfego, quer no que 
concerne aos crescentes custos económicos, sociais e ambientais. Inovações 
são esperadas neste campo. As redes de transporte precisam de incorporar as 
TICs, tornando-se menos congestionadas, mais seguras e mais sustentáveis. 
 
vi. Finalmente, o turismo é um sector que se baseia fortemente na informação. 
Assim, uma melhoria constante dos serviços telemáticos revela-se importante 
para coadjuvar a gestão da mobilidade e prover uma variedade de informação 
aos cidadãos (selecção do destino, marcação, transporte, tempo, etc.). As TICs, 
e em particular a Internet, surgem como elementos-chave dos serviços de 
turismo. O acesso móvel, facultado pelo sistema WAP, é, também, essencial 
neste campo. 
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2.3. METODOLOGIA DE ANÁLISE DOS SERVIÇOS 
A metodologia adoptada para a elaboração do projecto PRISMA foi a seguinte: 
i. Avaliação de um conjunto de casos de boas práticas, procurando, deste modo, 
elucidar de que forma os serviços, com o auxílio das TICs, atendem actualmente 
às necessidades dos cidadãos; 
ii. Levantamento dos factores que influenciam a transformação das boas práticas; 
iii. Definição de um conjunto de futuros cenários alternativos em diversos campos de 
actuação, dado que há linhas de evolução que levantam incertezas; 
iv. Construção de um quadro de boas práticas futuras, onde se procura aliar os 
serviços telemáticos às necessidades dos cidadãos, atendendo aos cenários 
previstos. 
 
A figura 14 procura esquematizar a metodologia seguida pelo Projecto PRISMA. 
 
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 – Esquema metodológico do Projecto PRISMA 
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Nos próximos pontos procurará ilustrar-se sumariamente a metodologia seguida pelo 
consórcio do projecto em cada um destes itens. 
 
Importa ainda referir que, a par dos seis serviços com base nos quais se construirá 
um quadro de futuras boas práticas, foram também analisadas nove áreas temáticas 
gerais: Desenho de novas TICs, Múltiplos canais de tecnologia, Organização e 
trabalho, Financiamento, Inclusão social, Desenvolvimento Regional, Segurança e 
confiança, Tendências dos meios técnicos e, finalmente, Administração e 
democracia. A análise a estes temas efectuou-se transversalmente aos seis serviços. 
 
De forma esquemática, está-se, portanto, perante a análise das seguintes questões: 
 
 
 
 
Figura 15 – Serviços e Temas do Projecto PRISMA 
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2.3.1. Escolha de boas práticas actuais 
A primeira questão metodológica que se colocou no âmbito do desenvolvimento do 
estudo de caso está ligada à forma concreta de focar casos práticos existentes: Quais 
os actuais casos de Boas Práticas de serviços no uso das TICs? 
 
A obtenção das boas práticas actuais não se revela fácil e apresenta alguma 
subjectividade, pelo que o consórcio procurou fundamento em vários elementos. 
Primeiramente, tornou-se essencial a criação de um conselho científico constituído 
por um conjunto de peritos internacionais nas mais diversas áreas. Em segundo lugar, 
e com base nos estudos elaborados à priori, nos contactos efectuados com os peritos 
e na análise de outros projectos europeus relevantes, contactaram-se potenciais casos 
de estudo, que poderiam representar casos de boas práticas. O contacto foi efectuado 
pessoalmente na maioria dos casos, tendo como base um questionário de 
investigação45, no sentido de se perceber como esses potenciais casos de boas 
práticas usam as TICs. Finalmente analisaram-se e escolheram-se os casos de boas 
práticas para cada serviço, procurando obter respostas concretas a cada um dos nove 
temas já referidos. 
 
De forma a balizar-se a escolha das boas práticas, determinadas premissas foram 
alocadas aos casos em análise: 
i. Deveriam ser capazes de apresentar resultados, isto é, deveriam já ter 
ultrapassado a fase conceptual; 
ii. Deveriam ser inovadores, ou seja, deveriam apresentar novas soluções a 
determinados problemas existentes relacionados com os serviços telemáticos; 
iii. Deveriam evidenciar visibilidade, isto é, deveriam potenciar a sua utilidade a 
outros; 
iv. Deveriam estar direccionados para o cidadão, ou seja, deveriam induzir um 
impacto a um número suficiente de utilizadores; 
v. Deveriam ser funcionais, isto é, deveriam evidenciar que uma satisfação 
positiva dos utilizadores. 
 
                                                 
45 O questionário de investigação era adaptado ao serviço em análise e atendia a diversos parâmetros 
estudados nos nove temas que se analisaram transversalmente aos serviços. 
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Com a escolha dos casos feita, o passo seguinte prendeu-se com a sua análise na 
tentativa de perceber quais as TICs disponíveis e quais os seus impactos nos 
utilizadores, nos fornecedores e na sociedade em geral. Uma análise integrada a 
várias escalas de análise tornou-se, pois, essencial. 
 
2.3.2. Factores que influenciam a evolução das boas práticas 
O desenvolvimento sócio-económico da sociedade é instável e processa-se a um 
ritmo inconstante. Não é possível determinar com exactidão como será a economia, o 
ambiente e, por exemplo, a utilização das TICs daqui a 10 ou 20 anos, mas é possível 
analisar as actuais forças que influenciam a transformação das boas práticas. A 
segunda questão metodológica foi, portanto, a seguinte: Quais as forças que moldam 
e influenciam o uso das TICs? Quais as forças que influenciam a evolução das boas 
práticas? 
 
A metodologia de análise efectuada no âmbito do projecto parte do pressuposto que a 
percepção do desenvolvimento de modelos inovadores de serviços e do 
comportamento dos diversos actores envolvidos no uso dos serviços telemáticos se 
processa de duas formas. A primeira consiste na descrição e quantificação das 
principais forças que afectam os seis serviços em análise. São eles: indicadores 
sócio-económicos, factores culturais, necessidades dos agentes e utilizadores gerais, 
redes reguladoras e, finalmente, tendências relacionadas directamente com as 
tecnologias. A segunda análise comporta a identificação de factores que influenciam 
o uso das TICs específicos a cada um dos serviços em causa. 
 
Para se efectuar a análise das principais forças que afectam os serviços, o consórcio 
recorreu a diversos documentos, nomeadamente: 
? Estatísticas Nacionais; 
? EUROSTAT; 
? EUROBAROMETER; 
? Estudos de Previsão, destacando-se: Institute for Prospective Technological 
Studies (IPTS) e INRA; 
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? Questionários, nomeadamente os protagonizados por: Institute for Prospective 
Technological Studies (IPTS) e Electronic Commerce and Telework Trends 
(EcaTT), a joint ACTS-ESPIRIT European Commission Project; 
? Projectos de Investigação, destacando-se: FAMILIES (IST Project, Key Action II) 
e TELDET (DG XIII); 
? Literatura teórica especializada; 
? Estudos de vária ordem. 
 
Os tópicos analisados foram, sucintamente, os seguintes: 
i. Indicadores sócio-económicos 
. tendência para o envelhecimento da sociedade; 
. tendência para uma sociedade multi-cultural e com novas formas de vivência 
tipo mosaico46; 
. aparecimento de novas formas de trabalho e aumento da sua flexibilidade; 
. crescimento da economia e do comércio electrónico. 
 
ii. Factores culturais 
. propagação dos valores pós-materialistas47 e aumento do individualismo; 
. tendência para uma sociedade virada para o bem estar e o lazer; 
. maior preocupação ecológica; 
. incremento da popularidade e do acesso à Internet; 
. atitude positiva em relação às TICs. 
 
iii. Necessidades dos agentes e utilizadores gerais 
. maior procura, por parte dos cidadãos, de serviços de qualidade; 
                                                 
46 De acordo com o Institute for Prospective Technological Studies (1999, 02: 5) uma sociedade tipo 
mosaico é compreendida pela: 
High fragmentation and differentiation that is transforming the familiar 
features and institutions of society – from the ways we work and live, use 
our time, to the groups and communities of which we form part and identify 
ourselves with. 
 
47 Os valores do pós-materialismo têm assumido um papel relevante na maioria das sociedades 
ocidentais (Kyvelidis, 2001). Isto significa também que a sociedade tem vindo a modificar-se, 
denotando-se a transformação de um estilo de vida orientado para o consumo de bens físicos para um 
estilo de vida em que as pessoas começam a ter outros objectivos de vida. 
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. serviços da Administração Pública orientados para o cidadão; 
. reformas administrativas e reestruturação do Estado; 
. procura de novos modelos para melhorar a produtividade dos serviços e 
reorganizar a sua oferta. 
 
iv. Redes reguladoras e legalidade 
. aparecimento de instituições que salvaguardam aspectos legais e técnicos; 
. melhoria do acesso público à informação; 
. procura de serviços administrativos mais descentralizados. 
 
v. Tendências dos meios técnicos 
. desenvolvimento tecnológico; 
. estandardização tecnológica; 
. esforços crescentes no intuito de adequar os meios técnicos aos cidadãos e, em 
particular, aos serviços (como exemplo, os portais da Administração Pública); 
. melhoria dos meios de selecção e procura. 
 
Acresce que, a par destas tendências gerais, o projecto faz referência ao facto de 
ressaltarem importantes barreiras e constrangimentos à oferta de serviços 
electrónicos, nomeadamente as persistentes desigualdades sociais em combinação 
com um elevado desemprego de algumas regiões e o aparecimento de assimetrias 
significativas no acesso e uso às TICs (digital divide). 
 
2.3.3. Definição de cenários prospectivos alternativos 
No ponto prévio analisaram-se as forças que influenciam a evolução das boas 
práticas. Contudo, há sempre um grau de incerteza quando se procura prever 
determinados comportamentos futuros, pelo que a elaboração de exercícios de 
foresight se revelam essenciais. No caso concreto foram definidos cenários 
alternativos: Que cenários alternativos existem para um futuro próximo? 
 
A metodologia adoptada pelo projecto para a definição de cenários alternativos foi a 
seguinte: 
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a) Definição de grandes blocos de análise 
Os elementos do consórcio definiram quatro grandes blocos de análise, cada qual 
englobando um conjunto de variáveis explicativas. Os blocos de análise prendem-se 
com as temáticas: 
i. Evolução da conjuntura económica, que pode conduzir a padrões de 
crescimento, estagnação ou depressão; 
ii. Governação, que pode consistir no fortalecimento da parceria entre o Estado e 
o sector privado, na privatização de grande parte das funções do Estado ou, 
ainda, numa relação conflitual entre os sectores público e privado; 
iii. Importância das TICs na sociedade, que pode estar a aumentar, diminuir ou 
estagnar; 
iv. Importância dada às questões ambientais, que, novamente, pode estar a 
aumentar, diminuir ou estagnar. 
 
b) Determinação da função das variáveis 
Após a definição dos blocos de análise e respectivos indicadores, para a definição 
dos cenários alternativos importava verificar: 
i. Quais as variáveis cujo comportamento é possível controlar e cuja evolução 
futura tem implicações importantes no desenvolvimento das TICs; 
ii. Quais as variáveis de comportamento incerto, logo não controláveis, e cuja 
evolução futura apresenta, também, implicações importantes no 
desenvolvimento das TICs; 
iii. Quais as variáveis cujo comportamento é possível controlar mas cuja evolução 
futura não tem implicações importantes no desenvolvimento das TICs. Importa 
conhecer estas variáveis para, de certa forma, contextualizar as variáveis com 
consequências importantes; 
iv. Quais as variáveis de comportamento incerto e cuja evolução futura não 
apresenta, também, implicações importantes no desenvolvimento das TICs, 
mas que, de igual modo, importa conhecer. 
 
c) Construção dos cenários 
A determinação da função das variáveis dentro de cada bloco de análise permitiu 
definir os cenários, na medida em que: 
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i. As variáveis chave que definem os cenários e as distinguem umas das outras 
são as que têm um comportamento incerto e cuja evolução futura tem 
implicações importantes no desenvolvimento das TICs. É através destas 
variáveis que se percebe quais as configurações de cada bloco de análise; 
ii. As variáveis que são comuns a qualquer cenário e que funcionam como base 
contextual às variáveis referidas no ponto anterior são as que, apresentando 
implicações importantes no futuro para o desenvolvimento das TICs, se podem 
controlar; 
iii. As restantes variáveis, cuja evolução não afecta determinantemente o futuro, 
podem ajudar a perceber determinadas situações, servindo, como tal, de 
material de enchimento de cada cenário. Mais uma vez, as variáveis cujo 
comportamento é possível controlar são comuns a cada cenário e as de 
comportamento incerto variam sistematicamente entre cada cenário. 
 
Importa referir que os quatro blocos de análise referidos, cada qual com três tipos de 
comportamento diferentes (ver alínea a)), implicariam a definição de 81 cenários 
(34). De forma a evitar esta enormidade de cenários, admite-se que estes 
comportamentos não são independentes mas que há uma correlação alta entre eles.  
 
Assim, foi possível definir três cenários, número que o consórcio pensou ideal para 
tornar a tarefa operacional. Para se tornar exequível a comparação entre os cenários, 
todos os blocos de análise, em todas as suas vertentes, foram usados. Desta forma, 
foi possível indicar cenários plausíveis, apesar de um pouco extremos na forma como 
abordam o futuro, e aduzir mundos distintos, coerentes e consistentes. 
 
d) Configuração dos cenários 
Os cenários desenhados pelo projecto PRISMA são, sumariamente, os seguintes: 
 
i. Um Mundo próspero e mais justo 
A primeira década do séc. XXI foi para além das expectativas. Há uma 
combinação equilibrada entre o desenvolvimento económico, a qualidade 
ambiental e a equidade e inclusão social. Denota-se um desenvolvimento 
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acelerado das TICs, pelo que em 2010 a Lei de Moore48 ainda estará em acção e 
as TICs continuam a contribuir para a prosperidade da Europa. Neste mundo 
existe segurança e confiança e há uma combinação entre a eficiência económica 
e as preocupações de justiça e inclusão social. 
 
ii. Um Mundo turbulento 
Neste cenário, o crescimento económico não foi sustentado. Há uma falta de 
interacção entre os desenvolvimentos económico, social e ambiental, bem 
como uma falta de equilíbrio entre a eficiência económica e os critérios sociais. 
Conduzido pelos incentivos privados, as TICs continuam a crescer, mas a 
preocupação pela sustentabilidade (social e ambiental) perdeu-se devido à 
volatilidade da economia. Devido à instabilidade, à fragmentação do poder 
económico e ao enfraquecimento do poder político, existem dificuldades de 
integração de políticas e de soluções técnicas. 
 
iii. Recessão e reorientação 
Até à década de 2010, os cidadãos tornaram-se desiludidos com a tecnologia e 
favoreceram a descentralização, a qualidade do ambiente, os mercados locais. 
Ao mesmo tempo, tornaram-se mais cépticos em relação ao governo e às forças 
do mercado global. Denota-se uma balcanização social, económica e 
administrativa, bem como um conflito permanente entre o uso das TICs, o uso 
dos transportes e a descentralização. 
 
A configuração de cada cenário mostrou-se útil na definição do Quadro de Boas 
Práticas Futuras, na medida em que os cenários deram pistas sobre que tipo de 
actuação os poderes públicos e demais agentes devem adoptar sobre os indicadores 
possíveis de se controlar de forma a melhorar situações menos desejáveis. 
 
Sublinhe-se que o objectivo deste exercício não se prende com a tentativa de 
descortinar qual o cenário mais provável, mas tão só prever como o futuro poderá 
                                                 
48 No seu artigo original (Cramming more components onto integrated circuits, 1965), Gordon Moore 
formulou em tempos a conjectura de que a capacidade de processamento de dados duplica cada 18 
meses, o que de facto se tem vindo a verificar. Moore foi também co-fundador da INTEL. 
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variar. Parte-se do pressuposto que todos são factíveis e, como tal, diferentes tipos de 
futuras boas práticas terão de ser forçosamente definidos. Aliás, o mais certo é que o 
futuro não passe por nenhum dos cenários apontados, mas por algo localizado dentro 
do triângulo formado pelos três cenários: 
 
 
 
Figura 16 – O triângulo formado pelos cenários 
 
2.3.4. Definição de um Quadro de Boas Práticas Futuras 
No seguimento da análise dos pontos anteriores surge, pois, o objectivo último do 
estudo de caso: Como definir um Quadro de Boas Práticas Futuras para cada 
serviço atendendo aos cenários traçados? 
 
Para a construção do Quadro Geral de Boas Práticas Futuras, o projecto procurou 
analisar todos os serviços tendo como base de suporte, não só toda a informação 
recolhida e analisada até então, como também um conjunto de peritos internacionais 
para cada um dos serviços em estudo. 
 
Os peritos foram reunidos em duas workshops, realizadas em Chipre e Portugal em 
meados de 2002, onde procuraram fornecer pistas, de acordo com cada cenário, sobre 
qual o comportamento dos diversos agentes e, mediante tal, que tipo de políticas de 
intervenção por parte dos poderes públicos poderiam ser necessárias. 
 
Com base nos resultados apresentados pelos peritos, o Consórcio efectuou um 
esforço de síntese na procura de elementos robustos comuns aos três cenários e aos 
Espaço do cenário, onde 
provavelmente será o futuro 
Com este triângulo há um 
controlo maior do futuro 
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seis serviços. Desta forma, foi possível encontrar as políticas de intervenção gerais 
necessárias para resolver determinados problemas comuns aos cenários e serviços. 
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3. Descrição do Sector da Saúde 
3.1. ESCOLHA DE BOAS PRÁTICAS ACTUAIS 
3.1.1. Critérios adoptados pelo estudo de caso e resultados obtidos 
Para a definição das boas práticas actuais para o sector da Saúde, a equipa do 
projecto responsável por esta temática adoptou os seguintes passos: 
a) Definição dos principais objectivos do sector da Saúde; 
b) Definição de meios técnicos que promovam os cuidados de saúde; 
c) Selecção dos potenciais casos de boas práticas; 
d) Escolha das boas práticas actuais. 
 
Os critérios adoptados em cada um destes pontos são, seguidamente, descritos. 
 
a) Definição dos principais objectivos do sector da Saúde 
 
A definição dos objectivos dos cuidados de saúde foi efectuada com base na 
experiência dos membros do consórcio do estudo de caso, em estudos de um 
conjunto de projectos no âmbito da saúde e, ainda, no estabelecimento de contactos 
com um conjunto de peritos na temática.  
 
O objectivo último idealizado pelo projecto no âmbito da Saúde consiste na 
promoção de uma oferta de cuidados de saúde consistentes e fiáveis, eficazes do 
ponto de vista dos custos, nos quais os benefícios superam estes últimos. Neste 
contexto, foi definido no estudo de caso que as TICs aplicadas à saúde devem 
promover: 
 
i. Aumento da qualidade prestada pelos serviços 
Como os serviços de saúde existem para benefício do paciente, o 
desenvolvimento de cuidados de saúde orientados para o paciente revelam-se 
essenciais. A qualidade é determinada, também, por outros factores, tais como 
o tipo de informação disponível para médicos e pacientes, a cooperação 
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existente entre prestadores de serviços de saúde e a redução das listas de 
espera. 
 
ii. Aumento da acessibilidade à saúde 
Este objectivo relaciona-se com o facto de determinados pacientes, por 
qualquer razão, não receberem cuidados médicos. Por exemplo, a ausência de 
informação, a dificuldade de deslocação por se encontrarem em áreas remotas 
ou a existência de longas listas de espera são factores que podem implicar que 
certos pacientes não recebam os cuidados de saúde adequados. 
 
iii. Diminuição de custos 
A procura duma redução dos custos associados aos cuidados de saúde por parte 
dos governos induz a necessidade de melhorar a relação custo/benefício 
existente nesses mesmos cuidados. Se, por um lado, a adopção de meios 
técnicos pode implicar uma redução de custos, quer para os prestadores de 
serviços de saúde (através, por exemplo, dum aumento da eficiência dos 
processos de trabalho), quer para os utentes (através, por exemplo, duma 
diminuição do número de deslocações aos hospitais), por outro lado, os custos 
de aquisição desses mesmos meios podem ser elevados para ambos. 
 
Quais, então, os meios técnicos capazes de contribuir para o aumento da qualidade 
prestada pelos serviços de saúde, o aumento da acessibilidade à saúde e a diminuição 
dos respectivos custos? 
 
b) Definição de meios técnicos que promovam os cuidados de saúde 
 
Com base na análise exaustiva de informação e no contacto com peritos na área da 
saúde, os membros do consórcio definiram quais os meios técnicos indispensáveis à 
melhoria dos cuidados de saúde, designadamente:  
 
i. Dossiers electrónicos dos pacientes 
Consistem em documentos electrónicos com informação médica individual. 
Na sua forma mais simples, constituem ficheiros individuais sobre os 
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pacientes, nos quais constam os dias que ficam no hospital e os respectivos 
valores dos seguros de saúde. Na sua forma mais avançada, os ficheiros 
podem fazer referência ao genoma de cada paciente, conter toda a história 
médica do paciente e, ainda, mencionar todas as ligações que o paciente teve 
com os prestadores de serviços de saúde. 
 
ii. Telemedicina 
Define-se aqui telemedicina como a prestação remota de cuidados de saúde. 
Na sua forma mais básica, poderá ser uma consulta síncrona. Na sua forma 
mais avançada, robôs poderiam guiar a mão de um cirurgião num 
determinado lugar do mundo que operaria um paciente numa outra parte do 
mundo. 
 
iii. Informática aplicada à saúde 
A utilização da Internet pela informática aplicada à saúde permite 
actualmente: i) a disseminação de boas práticas ao nível clínico, ii) a melhoria 
da comunicação entre os utentes e os prestadores de serviços de saúde, iii) 
uma melhor selecção de especialidades médicas, iv) o rastreio epidemiológico 
permanente e v) a promoção de boas práticas de saúde individualizadas. 
 
Na próxima tabela procura ilustrar-se, com alguns exemplos, como cada um destes 
meios técnicos pode exercer influência sobre a qualidade dos serviços de saúde, o 
acesso aos cuidados de saúde e a diminuição de custos. 
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 Qualidade Acesso Custos 
 
 
Dossiers electrónicos 
dos pacientes 
Diminuem o risco de 
ocorrência de erros em 
virtude de terem a 
informação específica 
de cada paciente 
Permitem que os 
pacientes sejam 
dirigidos para os locais 
de atendimento e 
tratamento correctos, o 
que implica um acesso 
mais rápido a cuidados 
de saúde 
Permitem a diminuição 
de custos associados 
aos erros e tratamentos 
inadequados 
 
 
Telemedicina 
Permite que 
diagnósticos e 
tratamentos sejam 
efectuados pelos 
melhores especialistas 
independentemente da 
distância 
Permite que pacientes 
residentes em áreas 
mais remotas tenham 
acesso mais rápido a 
cuidados de saúde 
Permite uma redução 
das necessidades de 
meios de transporte 
 
 
Informática aplicada 
à saúde 
Permite que os 
pacientes obtenham 
informação sobre, por 
exemplo, quais os 
diversos especialistas 
nas várias áreas de 
saúde  
Permite que pacientes 
residentes em áreas 
mais remotas tenham 
acesso a variadíssimos 
tipos de informação 
Permite uma redução 
dos custos de 
transporte e do nº de 
consultas com vista à 
obtenção de 
informação sobre 
prevenção primária 
 
Figura 17 – Os meios técnicos e os objectivos traçados para os cuidados de saúde 
 
Definidos os meios técnicos indispensáveis à melhoria dos cuidados de saúde, o 
passo seguinte consistiu na selecção de serviços de saúde que utilizassem estes meios 
técnicos. 
 
c) Selecção dos potenciais casos de boas práticas 
 
A selecção dos potenciais casos de boas práticas na Saúde foi efectuada tendo por 
base uma análise exaustiva dos projectos apoiados pela Comissão Europeia. Esta 
análise, que resultou numa lista de 35 casos, teve em consideração, por um lado, os 
objectivos definidos pelo projecto para o sector da Saúde e, por outro, os meios 
técnicos que se referiu como sendo indispensáveis à melhoria dos cuidados de saúde. 
Acresce que, conforme referido na pág. 85, os potenciais casos de boas práticas 
deveriam: 
i. Ser capazes de apresentar resultados, isto é, já terem ultrapassado a fase 
conceptual; 
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ii. Ser inovadores, apresentando novas soluções a determinados problemas 
existentes relacionados com os serviços telemáticos; 
iii. Evidenciar visibilidade, logo sendo capazes de potenciarem a sua utilidade a 
outros; 
iv. Ser direccionados para o cidadão, mostrando que têm impacto sobre um 
número suficiente de utilizadores; 
v. Ser funcionais, evidenciando que produzem uma aceitação elevada por parte 
dos utilizadores. 
 
Definidos os 35 casos de potenciais boas práticas, o próximo passo consistia numa 
análise mais detalhada destes de forma a seleccionarem-se as boas práticas no âmbito 
da saúde. 
 
d) Escolha das boas práticas actuais 
 
A selecção das boas práticas no âmbito da saúde teve como suporte de análise os 
nove temas referidos no ponto 2.3 deste capítulo e esquematizados na figura 19. Os 
critérios de análise dos temas basearam-se nas potenciais aplicações dos meios 
técnicos e nos resultados esperados dessas aplicações. 
 
Na figura 18 estão representados alguns exemplos dos critérios de análise para o 
sector da Saúde. 
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TEMAS CRITÉRIOS (exemplos) 
 Potenciais aplicações dos 
meios técnicos 
Resultados esperados 
Desenho de novas TICs 
 
Análise da aplicação dos 
princípios design for all (ex: 
de fácil adaptação, esforço 
físico reduzido, ocupação de 
pouco espaço, etc.). 
Melhoria das condições de 
trabalho humano. 
Múltiplos canais de acesso 
 
Análise do uso de diferentes 
canais (ex: Internet, email, 
WAP, etc.). 
Melhoria da eficiência dos 
serviços em termos de estrutura 
de informação, participação e 
troca de informação. 
Organização, trabalho e 
capacidades 
 
Análise da modernização de 
formas de organização e 
cooperação (ex: front office e 
back office). 
 
Melhoria da eficiência dos 
serviços com aumento das 
competências e do atendimento 
aos cidadãos. 
 
Financiamento 
 
Análise dos custos de 
investimento e manutenção 
dos serviços baseados em 
TICs e respectivos benefícios. 
Capacidade de perceber em que 
circunstâncias é necessária a 
intervenção pública para a 
adopção de determinados 
serviços. 
Inclusão social 
 
Análise da acessibilidade e 
uso dos serviços por parte de 
toda a população. 
Redução da discriminação 
social. 
Segurança e confiança 
 
Análise dos níveis de 
privacidade e segurança no 
uso dos serviços. 
Aumento do número de pessoas 
que usam os serviços. 
Desenvolvimento regional 
 
Análise da competitividade 
económica. 
Melhoria da qualidade de vida. 
Meios técnicos 
 
Análise da eficiência do 
hardware e software dos 
meios técnicos. 
Melhoria da funcionalidade dos 
meios técnicos. 
Administração e 
democracia 
 
Análise da relação cidadãos/ 
prestadores de serviços de 
saúde/ Administração pública. 
Melhoria no atendimento aos 
interesses dos utentes. 
 
Figura 18 – Critérios adoptados pelo estudo de caso na escolha das boas práticas actuais 
 
Após a definição dos critérios de análise, foram entrevistados os responsáveis pelos 
35 casos previamente definidos. Com base na análise decorrente das entrevistas, a 
 113
selecção das boas práticas actuais recaiu em quatro casos (como mostra a figura 19) 
que, no seu conjunto, utilizam os meios técnicos mencionados anteriormente: 
dossiers electrónicos de pacientes, telemedicina e informática aplicada à saúde. 
 
Boa Prática Resumo Meio técnico de 
referência 
Parkinsonpas 
project, Leiden, 
Dutch Regional 
Project 
Este projecto visou a criação de um cartão 
electrónico cujo objectivo último consiste em 
encorajar a partilha de dados sobre o decurso da 
doença e da prescrição de medicamentos entre os 
doentes e os diversos profissionais de saúde e, ainda, 
entre estes últimos. 
 
Dossiers electrónicos 
dos pacientes 
 
CHRONIC, 
European project 
(IST-1999-12158) 
Este projecto procurou integrar as TICs em novos 
modelos de cuidados de saúde para pacientes que 
sofram de doenças crónicas. Como tal, interligou os 
seguintes serviços: meios de comunicação à 
distância, sensores para monitorização à distância e 
um Centro de Gestão e Cuidados. 
 
Telemedicina 
 
 
Telecardiology: 
HARTIS, Dutch 
A HARTIS é um serviço da IMA – International 
Medical Alert Services, uma empresa privada 
Holandesa e consiste em fornecer um serviço 
telemonitorizado para pacientes com problemas 
cardíacos em períodos de elevado risco de falha 
cardíaca. Tal é possível devido à combinação de 
meios técnicos apropriados para medir ritmos 
cardíacos (ECG) com um centro de atendimento 
(onde cardiologistas estão disponíveis 24 horas por 
dia para analisar o ECG). 
 
 
Telemedicina 
RAM online, 
International, US and 
Swiss 
Este mecanismo procura disponibilizar a todos os 
profissionais de saúde e não só, uma síntese da 
literatura científica existente e a opinião de peritos 
em tópicos relacionados coma saúde.  
 
Informática aplicada à 
saúde 
 
Figura 19 – Casos seleccionados de boas práticas actuais e os meios técnicos que utilizam 
 
Não procurando apresentar exaustivamente os resultados obtidos pelo estudo de caso 
– dado não ser esse o objectivo da presente Dissertação, mas tão só analisar os 
critérios usados pelo projecto49 –, a figura 20 fornece alguns exemplos de como cada 
caso de boa prática atende ao aumento da qualidade prestada pelos serviços de saúde, 
ao aumento da acessibilidade da saúde e a uma diminuição de custos. 
                                                 
49 O que não invalida que, para uma melhor percepção dos critérios usados pelo projecto PRISMA, 
não se apresentem, por vezes, alguns exemplos dos resultados obtidos. 
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Boa Prática Qualidade Acesso Custos 
 
 
Parkinsonpas 
project, Leiden, 
Dutch Regional 
Project 
Melhorias na adequabilidade 
do tratamento, na medida em 
que, ao possuir um cartão de 
identificação com toda a sua 
situação clínica, o paciente 
tem um atendimento mais 
personalizado. 
Uso do cartão em qualquer 
parte, pelo que permite a 
que um médico faça uma 
leitura à distância do 
historial clínico de um 
paciente. 
Por um lado, a existência do 
cartão é favorável a uma 
melhor organização dos 
centros de saúde e hospitais, 
pelo que poderá haver uma 
diminuição de custos 
associados a deficiências 
organizativas. 
Por outro lado, os custos 
tecnológicos associados à 
criação do cartão são 
elevados. 
 
 
CHRONIC, 
European project 
(IST-1999-12158) 
Melhorias na adequabilidade 
do tratamento, na medida em 
que, ao permitir um tratamento 
de qualidade à distância, os 
pacientes que realmente 
necessitem de se deslocar ao 
hospital tenham um 
atendimento mais célere. 
Uso do serviço à distância.  
Em casos menos graves 
pode recorrer ao simples uso 
do telefone onde um 
profissional de saúde está 
constantemente disponível 
para dar informações. A 
existência de mecanismos 
que permitam a realização 
de videoconferências 
também está disponível. Em 
última instância, uma equipa 
móvel, munida de 
equipamento informático, 
pode deslocar-se a casa dos 
pacientes. 
Há uma diminuição dos 
custos associados ao nº de 
pacientes internados nos 
hospitais. 
Para os pacientes, pelo facto 
de poderem recorrer a meios 
técnicos existentes e de 
acesso fácil (telefone, 
telemóvel), o serviço é 
acessível financeiramente. 
Contudo, as mudanças 
organizacionais a que o 
serviço implica podem ser 
um pouco dispendiosas para 
os prestadores de serviços 
de saúde. 
 
 
 
Telecardiology: 
HARTIS, Dutch 
Melhorias na adequabilidade 
do tratamento, na medida em 
que somente quando os 
pacientes o necessitam é que 
se deslocam ao hospital, 
permitindo aos Médicos do 
hospital dedicar um maior 
tempo aos pacientes que 
necessitam de cuidados mais 
intensivos. 
 
É um serviço cujos meios 
técnicos estão disponíveis 
pela generalidade das 
pessoas: telefone e um 
dispositivo que é fornecido 
ao paciente (e que é pago 
pelo seguro do paciente). 
Apesar dos custos 
associados ao uso do serviço 
serem reduzidos, o tempo 
que os médicos levam a 
explicar o uso do dispositivo 
aos pacientes (para estes se 
sentirem confortáveis, caso 
contrário não querem usar) 
deve ser tido em conta. 
Embora o uso do serviço 
possa reduzir os custos 
associados à diminuição do 
número de deslocações ao 
hospital, o arranque do 
serviço é bastante 
dispendioso. 
 
RAM online, 
International, US 
and Swiss 
Melhorias na adequabilidade 
do tratamento, na medida em 
que, por exemplo, um médico 
possui informação sobre tipos 
específicos de doentes de 
forma a aplicar o tratamento 
mais adequado ao paciente 
Este serviço, embora mais 
indicado para profissionais 
de saúde, permite que 
qualquer pessoa com acesso 
à Internet possa consultar a 
informação pretendida. 
O uso simples da Internet 
revela que não há custos 
maiores para os utilizadores. 
Contudo, para que o serviço 
arranque é preciso encetar 
esforços na construção da 
base de dados, o que implica 
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que se encontra diante dele. que um conjunto de 
profissionais de saúde 
especializados nos diversos 
assuntos seja rentabilizado 
pelo seu esforço. 
 
Figura 20 – Casos seleccionados de boas práticas actuais e os cuidados de saúde 
 
3.1.2. Análise crítica do estudo de caso 
Após a apresentação dos critérios usados pelo estudo de caso na selecção das boas 
práticas actuais para o sector da Saúde, importa agora fazer uma análise crítica 
desses mesmos critérios à luz da metodologia proposta por esta Dissertação. A 
análise crítica que se segue procura atender à mesma sequência atrás enumerada. 
 
a) Definição dos principais objectivos do sector da Saúde 
            
Para a definição dos principais objectivos do sector da Saúde, os elementos do 
consórcio recolheram e analisaram uma bibliografia extensa, o que pressupõe um 
trabalho exaustivo na procura de perceber o que outros estudos referem sobre este 
tema. Acresce que, ao estabelecerem contactos com um conjunto de peritos da área 
da Saúde, foi possível inteirarem-se de um modo mais realista das preocupações 
actuais dos utentes e dos profissionais de saúde. 
 
Confrontando esta abordagem com a metodologia apresentada no terceiro capítulo da 
Dissertação, onde se propõe que haja um método de definição da função de utilidade 
dos utentes e da função de produção dos prestadores de serviços de saúde, pode 
dizer-se que no estudo de caso os objectivos são definidos de forma genérica e pouco 
estruturada. No referido capítulo, ficou expresso que a procura de soluções que 
respondam às necessidades dos utentes e dos prestadores de serviços de saúde deve 
ter como base de suporte uma descrição o mais detalhada e estruturada possível de 
todos os factores a ponderar. 
 
Deste modo, a abordagem adoptada pelo estudo de caso reflecte-se na dificuldade 
encontrada para a operacionalização dos objectivos definidos para os cuidados de 
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saúde e, por conseguinte, na selecção das boas práticas actuais (como se verá mais 
adiante). 
 
b) Definição de meios técnicos que promovam os cuidados de saúde 
 
A auscultação de peritos na temática em estudo é sempre salutar, na medida em que 
são as pessoas que lidam diariamente com os meios técnicos existentes e trabalham 
em instituições de saúde que melhor podem prestar esclarecimentos sobre quais as 
TICs passíveis de promover os objectivos definidos para o sector da Saúde. 
 
Importa, no entanto, fazer o seguinte reparo: apesar dos meios técnicos escolhidos 
serem, de forma evidente, boas escolhas para atingir os objectivos propostos, não foi 
efectuada nenhuma análise dos prós e contras de todos os meios técnicos existentes. 
Atente-se ao seguinte exemplo: sendo o objectivo similar, qual a razão do dossier 
electrónico de um paciente ser preferível a uma webpage personalizada e actualizada 
do paciente? Quais os benefícios e os custos de ambos? 
 
c) Selecção dos potenciais casos de boas práticas 
 
Com o intuito de seleccionar os potenciais casos de boas práticas, os membros do 
consórcio procederam a uma análise exaustiva de projectos apoiados pela Comissão 
Europeia. Neste ponto, importa sublinhar que a análise não se adivinhou fácil, na 
medida em que há um grande número de projectos de aplicação das TICs na área da 
Saúde – atente-se, por exemplo, ao número de projectos incluídos na Key Action 1 do 
IST (http://www.cordis.lu/ist/ka1/home.html). Acresce que um dos critérios usados 
na escolha das potenciais boas práticas consistiu na análise dos resultados já obtidos 
por cada, o que se revela positivo na medida em que a transferência de boas práticas 
só poderá ocorrer se estas apresentarem resultados concretos e positivos. 
 
d) Escolha das boas práticas actuais 
 
A escolha das Boas Práticas actuais por parte do consórcio consistiu na análise dos 
potenciais casos com base em critérios detalhados. Esta análise baseou-se na 
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elaboração de questionários e entrevistas que permitiram ao consórcio avaliar o 
desempenho de cada um dos casos. Face ao quadro conceptual apresentado na 
Dissertação, o método usado para a avaliação dos casos consistiu num benchmarking 
qualitativo. Os quatro casos escolhidos foram, pois, os que apresentaram o melhor 
desempenho face aos critérios estabelecidos. 
 
Contudo, ao efectuarem a escolha das boas práticas com base somente neste método 
simplesmente definiram qualitativamente algo equivalente à Fronteira de 
Possibilidades de Produção. Conforme referido no quadro argumentativo 
apresentado no capítulo 3, na presença de um conjunto de soluções técnicas que 
oferecem melhorias para um determinado custo, a escolha recai na solução que 
melhor se adequa à função de utilidade dos utentes. O projecto, ao não definir a 
funções de utilidade dos utentes – definiu somente os objectivos da saúde –, não 
pode apresentar a solução óptima representada pelo ponto de tangencia entre as 
Funções de Utilidade e de Produção. 
 
Importa ainda sublinhar que o projecto, face ao estudo exaustivo que encetou, ao 
invés de procurar somente mostrar quais as boas práticas actuais, deveria, de igual 
modo, ter definido critérios abstractos de boas práticas. A definição desses critérios 
tornar-se-ia útil à transferência de boas práticas – como curiosidade, será que o 
cartão electrónico desenvolvido pelo Parkinsonpas project poderia ser aplicado 
exactamente da mesma forma em Portugal? 
 
Analisadas as boas práticas actuais para o sector da Saúde, o estudo de caso procurou 
estudar quais os factores que influenciam a transformação dessas boas práticas a 
médio prazo. 
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3.2. FACTORES QUE INFLUENCIAM A EVOLUÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS 
3.2.1. Critérios adoptados pelo estudo de caso e resultados obtidos 
No ponto 2.3.2 referiu-se que a análise dos factores que influenciam a evolução das 
boas práticas se processou, numa primeira fase, na descrição e quantificação das 
principais forças que afectam a evolução dos serviços analisados no projecto. Com 
base nos dados recolhidos, foi possível analisar especificamente cada um dos 
serviços em estudo. No caso concreto, o sector da Saúde. 
 
Conforme referido no ponto anterior, o estudo efectuado pelo Projecto PRISMA 
menciona que os actuais objectivos, quer a longo, quer a curto prazo, para o sector da 
Saúde, são: o aumento da qualidade prestada pelos serviços de saúde, a melhoria do 
acesso às TICs e a diminuição de custos.  
 
Através da consulta exaustiva de diversas fontes de informação no âmbito da Saúde 
(tais como projectos de investigação, estatísticas e artigos de especialidade), o estudo 
de caso apresenta um conjunto de indicadores passíveis de influenciar a evolução das 
boas práticas para esse sector. Os factores, que na figura 21 se resumem, foram 
escolhidos sempre atendendo aos objectivos definidos para o sector de Saúde. Na 
mesma figura, para cada um dos factores seleccionados, é feita também referência à 
capacidade das TICs de potenciarem esses mesmos factores. 
 
Factores Capacidade das TICs de potenciarem os 
factores 
Qualidade:  
Cuidados orientados para o paciente Dossiers electrónicos de pacientes e outros 
meios de comunicação que permitam maior 
cooperação entre prestadores de saúde 
Conhecimento médico mais individualizado (medicina 
mais pró-activa e menos reactiva) 
Meios técnicos que permitam juntar, estruturar 
e disseminar informação 
Médicos mais bem informados/actualizados Fóruns de discussão, Internet e outros meios 
técnicos que permitam a disseminação de 
conhecimento  
Aumento da atenção sobre a segurança médica Bases de dados de monitorização electrónicas 
que possibilitem uma melhor monitorização das 
actividades médicas e permitam uma mais clara 
identificação dos erros médicos 
Redução das listas de espera Telemedicina (diminui o nº de pacientes que se 
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deslocam aos centros de saúde e hospitais) e 
meios técnicos que permitam uma maior 
coordenação entre prestadores de serviços de 
saúde. 
Medicina baseada em evidência Meios técnicos que permitam a disseminação 
de linhas orientadoras, bem como a 
disponibilização de evidências/provas 
existentes 
Acesso  
Crescente uso de tecnologias de informação que 
permitam a oferta de serviços à distância 
Telemedicina e outros meios técnicos que 
permitam a oferta de serviços remotos. 
Crescente procura dos cuidados de saúde (aumento da 
proporção do nº de idosos para o resto da população) 
Meios técnicos que permitam uma maior 
coordenação entre prestadores de serviços de 
saúde de forma a verificar quais os locais mais 
sobrecarregados de pacientes e transferi-los 
para outros locais. 
Contenção de custos  
Maior adequabilidade dos tratamentos Meios técnicos que permitam melhores linhas 
de orientação aos profissionais de saúde (ex: 
bases de dados, sites de Internet especializados) 
Aumento da detecção de fraudes Monitorização electrónica e outros meios 
técnicos que permitam a interligação entre 
diferentes bases de dados 
Maior colaboração entre prestadores de serviços de 
saúde 
Meios técnicos que permitam o registo 
integrado de pacientes e prestadores 
 
Figura 21 – Tendências aplicadas ao Sector da Saúde 
Fonte: Adaptado do Projecto PRISMA 
 
3.2.2. Análise crítica do estudo de caso 
Para a selecção e análise dos factores que influenciam a evolução das boas práticas 
no âmbito da Saúde, os elementos do consórcio recolheram e analisaram 
exaustivamente um conjunto de estudos e estatísticas relevantes. 
 
A definição destes factores foi apresentada de acordo com os objectivos definidos 
para o sector da Saúde – aumento da qualidade prestada pelos serviços, aumento da 
acessibilidade à saúde e diminuição de custos. Todavia, importa fazer o seguinte 
comentário: ao não apresentar com detalhe os objectivos de saúde esperados, quer 
pelos utentes de saúde, quer pelos prestadores de um serviço de saúde, torna-se 
difícil percepcionar como maximizar a função de utilidade dos utentes e a função de 
produção dos prestadores de saúde. 
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Um outro aspecto a relevar consiste na inexistência de qualquer relação entre a 
selecção das boas práticas actuais, analisadas no ponto 3.1 deste capítulo, e os 
referidos factores que afectam a sua evolução. Seria interessante verificar como cada 
um destes factores influencia cada caso de boa prática seleccionado. 
 
Deste modo, uma análise dos factores que influenciam a evolução das boas práticas 
deveria enquadrar, para cada objectivo esperado pelos utentes e pelos prestadores, os 
seguintes pontos: 
i. Boas práticas actuais (sendo que cada uma preenche vários objectivos); 
ii. Indicadores estatísticos relacionados com cada objectivo; 
iii. Factores que influenciam a evolução das boas práticas e que se baseiam nos 
indicadores estatísticos; 
iv. Papel das TICs enquanto meio de auxílio à melhoria dos serviços de saúde. 
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3.3. CONFIGURAÇÃO DOS CENÁRIOS 
3.3.1. Critérios adoptados pelo estudo de caso e resultados obtidos 
A metodologia adoptada pelo estudo de caso para a definição de cenários alternativos 
foi apresentada e descrita no ponto 2.3.3. Com base nos cenários desenvolvidos, um 
conjunto de peritos internacionais procurou definir, para cada um dos seis serviços 
em estudo, o comportamento dos cidadãos e demais agentes face às TICs. 
 
Em meados de 2002, os peritos do sector da Saúde reuniram-se num workshop 
intensivo, realizado em Chipre. Alguns dos pontos conclusivos que ressaltam da sua 
análise de cada cenário são de seguida resumidos: 
 
i. Cenário 1 - Um Mundo próspero e mais justo 
Neste cenário a utilização das TICs nos cuidados de saúde revela-se importante 
e os resultados apresentam-se favoráveis: há colaboração entre as instituições 
de saúde, os cuidados de saúde são orientados e centrados no paciente e os 
custos inerentes aos cuidados de saúde são reduzidos. Paralelamente, há um 
conjunto de factores económicos que se revelam positivos para o sector da 
Saúde, promovendo a investigação e o desenvolvimento do sector. 
Todavia, o cenário apresenta uma tendência para resultados tecnológicos fáceis, 
pelo que poderá haver o perigo duma vasta proliferação de pequenos meios 
técnicos e uma subavaliação sistemática da importância da interacção humana. 
Uma complacência com esta situação poderá conduzir a um mundo menos 
personalizado, em que a importância social é cada vez menor. 
 
ii. Cenário 2 - Um Mundo turbulento 
Este cenário promove a auto-responsabilidade e uma confiança nos recursos de 
cada um, pelo que as disparidades entre os que possuem maiores recursos e os 
outros tendem a incrementar. A confiança no sector público tende, também, a 
enfraquecer neste cenário, na medida em que os serviços básicos já não são 
totalmente assegurados por estes. 
Denota-se um aumento da procura de meios técnicos adaptados a cada um, o 
que se apresenta como uma excelente oportunidade para os produtores de TICs. 
 122
Dada a competição existente entre produtores de TICs, há uma oferta variada 
de meios técnicos à disposição dos utilizadores de TICs. No entanto, esta 
situação levanta um problema: como distinguir o que realmente interessa e é de 
qualidade? 
 
iii. Cenário 3 - Recessão e orientação 
Neste cenário não se verificam grandes inovações tecnológicas: os utilizadores 
têm um interesse reduzido na aquisição e uso das TICs. Este cenário 
caracteriza-se pela existência de uma forte interacção social, para a qual a 
existência de fortes organizações voluntárias se revela essencial. Os meios 
técnicos que persistem centram-se mais na monitorização dos pacientes e na 
procura da diminuição do número de pessoas ao serviço das instituições. 
Um dos graves problemas associados a este cenário consiste no facto de existir 
um orçamento público reduzido para os cuidados de saúde, pelo que, por 
exemplo, o tratamento de doenças crónicas se revela problemático. 
 
3.3.2. Análise crítica do estudo de caso 
Foi referido ao longo da Dissertação que a percepção temporal da procura e oferta de 
TICs pode ser importante para a determinação dos processos de tomada de decisão. 
Os exercícios de análise temporal usados neste âmbito designam-se, geralmente, por 
exercícios de foresight, que permitem percepcionar eventuais comportamentos 
futuros de determinados agentes e sectores de actividade. 
 
O método usado pelo estudo de caso baseou-se na definição de cenários alternativos. 
Os critérios usados na definição desses cenários apresentaram-se detalhados e 
estruturados. Contudo, na passagem da definição geral de cada cenário para a análise 
do comportamento dos diversos agentes no sector da Saúde em cada cenário, chega-
se à conclusão, uma vez mais, que o estudo de caso não detalha suficientemente nem 
estrutura os objectivos de cada utente de saúde, prestador de serviços de saúde ou 
produtor de TICs. Está-se perante uma análise que impossibilita, uma vez mais, a 
hierarquização da funcionalidade das TICs. Como será, então, possível definir 
políticas de actuação prioritárias face a cada cenário? O próximo ponto procura 
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abordar esta questão, ilustrando as conclusões apresentadas pelo projecto PRISMA 
para o sector da Saúde. 
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3.4. DEFINIÇÃO DE UM QUADRO DE BOAS PRÁTICAS FUTURAS 
3.4.1. Critérios adoptados pelo estudo de caso e resultados obtidos 
O objectivo último do estudo de caso consistia na construção de um Quadro de Boas 
Práticas Futuras para cada um dos serviços em estudo. Este quadro foi elaborado 
faseadamente. Numa primeira fase, e para o caso concreto do sector da Saúde, foram 
definidas as boas práticas futuras para cada cenário alternativo. Depois, procurou 
definir-se as políticas de actuação futuras para o sector da Saúde, independentemente 
dos cenários existentes. Para tal, averiguaram-se as implicações ao desenvolvimento 
das TICs comuns aos cenários desenvolvidos.  
 
Importa referir que o estudo de caso procurou ir além da elaboração de um Quadro 
de Boas Práticas Futuras para cada sector. Efectuou também um exercício 
complementar de análise aos seis serviços – Saúde, serviços para pessoas com 
necessidades especiais, Administração, Transportes, Ambiente e Turismo – de forma 
a aferir quais os elementos robustos aos mesmos, o que permitiu a definição de um 
conjunto de políticas gerais que visem o estabelecimento de um equilíbrio entre a 
procura e a oferta das TICs. 
 
a) Definição de boas práticas futuras para cada cenário 
 
Tendo como pano de fundo a configuração de cada cenário, a interacção entre os 
elementos do Consórcio com os peritos permitiu a apresentação de resultados finais, 
que consistiram, primeiramente, no desenho de dezoito tabelas – três para cada 
serviço – estruturadas da seguinte forma: 
? Apresentação dos principais meios técnicos capazes de contribuir para uma 
melhoria dos serviços e para a promoção de Boas Práticas. Seguindo o 
raciocínio utilizado na selecção das boas práticas actuais, a escolha dos meios 
técnicos teve por base os nove temas já mencionados e apresentados na figura 
15. O conhecimento adquirido pelos membros do consórcio ao longo da 
elaboração do projecto e a sua interacção constante com peritos dos serviços em 
análise tornou possível apresentar o referido conjunto de meios técnicos. 
? Apresentação das vantagens de cada cenário para os utilizadores das TICs; 
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? Apresentação das vantagens de cada cenário para os produtores das TICs; 
? Apresentação das barreiras ao desenvolvimento das boas práticas que se 
esperam para cada cenário; 
? Apresentação de alguns exemplos de intervenções que se julguem pertinentes 
efectuar para ultrapassar as barreiras. 
 
Seguidamente, apresenta-se um quadro resumo de boas práticas futuras desenvolvido 
no Projecto PRISMA para a temática da Saúde. Importa referir que das reuniões 
efectuadas entre o consórcio do projecto e os peritos, resultou que o Cenário I - Um 
Mundo próspero e mais justo, apresenta-se como sendo o mais próximo do ideal, 
independentemente das barreiras que subsistam ao desenvolvimento de boas práticas. 
Desta forma, a caracterização do primeiro cenário apresentou-se mais exaustiva e a 
caracterização dos restantes efectuou-se numa base de comparação em relação ao 
primeiro. 
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 Procura 
(vantagens para os 
utilizadores de TICs) 
 
Meios Técnicos 
Oferta 
(vantagens para os 
fornecedores de TICs) 
Barreiras ao desenvolvimento 
de Boas Práticas 
 
Acções 
 
Cenário 1 
 
As soluções 
requerem uma 
cooperação 
intensiva entre os 
diferentes tipos de 
organizações. 
 
Melhor adequabilidade do 
tratamento, bem como melhores 
oportunidades de tratamento, quer 
para os pacientes, quer para os 
profissionais de saúde (exs: 
Dossiers electrónicos de pacientes 
e Gestão de dados permitem uma 
fácil comunicação de dados sobre 
os pacientes entre os diversos 
serviços de saúde; equipas virtuais 
permitem aos profissionais de 
saúde obter um conjunto de dados 
sobre os pacientes e trocar essa 
informação com colegas através de 
equipamentos digitais). 
Redução de custos de deslocação 
(há determinados casos em que 
não há necessidade de haver 
contacto pessoal entre o paciente e 
o profissional de saúde). 
A informação necessária é de fácil 
acesso e uso. 
Os serviços permitem um cuidado 
personalizado 
Os cidadãos são mais 
independentes, com a ajuda de 
serviços como a monitorização (e 
outros serviços privados). 
Confidencialidade da informação 
Dossiers Electrónicos de 
Pacientes 
Telemonitorização 
Sistemas de Medicina 
Baseada em Evidência 
Provisão de Informação 
orientada para os pacientes 
Provisão de Informação 
orientada para 
Especialistas 
Equipas Virtuais 
Acreditação de 
Informação 
Gestão de Dados 
 
Melhoria na troca de informação 
entre os profissionais de saúde e 
os pacientes 
O sucesso no uso de TICs pelos 
Serviços de Saúde aumentam, 
quer a satisfação dos pacientes, 
quer a procura destes serviços 
 
Algumas tecnologias não podem ser 
adquiridas por todos os cidadãos 
devido aos custos. Ainda se 
denotam algumas diferenças entre 
classes sociais. 
Acresce que não existem somente 
discrepâncias entre cidadãos no que 
concerne aos custos. Também ainda 
as há em relação às diferenças 
geográficas e respectivo acesso às 
TICs. 
Cuidados médicos gerais e 
tratamentos específicos de doenças 
crónicas são, ainda, relativamente 
dispendiosas para alguns cidadãos 
necessitados. 
A oferta de serviços é dispendiosa. 
 
Os custos referentes à 
oferta de certas TICs 
requerem subsidiação. 
Torna-se necessária a 
análise de determinados 
casos específicos que 
necessitem de ajuda, de 
forma a não haver grandes 
disparidades sociais. 
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está garantida. 
Os serviços podem ajudar na 
redução de custos e consumo de 
tempo de especialistas. 
 
Cenário 2 
 
Um mundo mais 
individual e 
socialmente mais 
diferenciado, onde 
os serviços são 
definidos de acordo 
com os diferentes 
grupos sociais 
existentes. 
 
As mesmas vantagens que o 
Cenário 1, mas com uma maior 
variação na qualidade dos serviços 
oferecidos, em temos de: 
- Estrato social do utilizador 
- Localização geográfica do 
utilizador 
O mesmo tipo de meios 
técnicos existentes no 
Cenário 1, mas integrando 
ainda: 
Integração de Sistemas de 
Diferentes Dados 
Tecnologias adicionais de 
Apoio à Privacidade 
Listas Longitudinais de 
Saúde 
 
As mesmas vantagens que o 
Cenário 1, mas há problemas 
que resultam de uma menor 
coordenação entre os diferentes 
tipos de fornecedores de TICs. 
 
A confiança no sector público 
diminui (tal deve-se ao facto dos 
serviços básicos já não serem 
fornecidos). 
A informação é menos confiável. 
O preço das instituições privadas é 
altíssimo. 
A provisão dos serviços de saúde 
tende a ser descoordenada. 
Há um aumento das diferenças 
sociais. 
Há uma variabilidade na qualidade 
dos serviços prestados. 
É necessária uma 
acreditação da informação 
necessária, por forma a 
que a qualidade desta seja 
invariavelmente elevada. 
Auto-organização dos 
utilizadores (neste 
contexto, as TICs 
desempenham um papel 
importante): 
- Financiamento de 
recursos partilhados 
- Pressão sobre os 
fornecedores de serviços 
 
Cenário 3 
 
Este Cenário 
depende fortemente 
da comunicação e 
troca de 
O mesmo que o Cenário 1, mas 
com uma menor variedade de 
fornecedores de serviços 
 
 
O mesmo tipo de meios 
técnicos existentes no 
Cenário 1, mas integrando 
ainda: 
Aprendizagem à Distância 
 
As mesmas vantagens que o 
Cenário 1, mas com uma menor 
procura e confiança nas 
tecnologias 
 
Redução da qualidade dos serviços. 
O Sector Público já só fornece os 
serviços básicos de saúde. 
Os idosos e os doentes crónicos 
necessitam de serviços que não 
podem ser fornecidos por não 
especialistas voluntários 
Auto-organização dos 
utilizadores (neste 
contexto, as TICs 
desempenham um papel 
importante). 
Provisão mais localizada 
das TICs. 
A menor confiança nos 
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informação entre 
os utilizadores 
 
É dado ênfase à auto-educação 
(neste caso, torna-se importante a 
qualidade da aprendizagem à 
distância) 
O papel do Governo em monitorar a 
qualidade mínima dos serviços 
torna-se imprescindível. 
Os meios financeiros são muito 
limitados. 
Denotam-se problemas de 
cooperação decorrentes de grandes 
barreiras espaciais. 
Há uma falta de confiança 
generalizada nas tecnologias. 
É dado um maior ênfase à relação 
custo/eficiência das soluções. 
Os serviços de informação são 
fornecidos principalmente pela 
Sociedade Civil. 
meios tecnológicos leva a 
que haja, por um lado, um 
menor uso de TICs para 
acções do dia a dia e, por 
outro, um maior uso de 
TICs por determinados 
grupos específicos. 
 
 
Figura 22 – Quadro Resumo Geral de Boas Práticas Futuras por cenário para o Sector da Saúde definido pelo Projecto PRISMA 
Fonte: adaptado do projecto PRISMA 
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b) Implicações comuns ao desenvolvimento das TICs 
 
A segunda fase consistiu na definição de políticas de actuação futuras para o sector 
da Saúde, independentemente dos cenários existentes. Para tal, importava averiguar 
as implicações ao desenvolvimento das TICs comuns aos cenários desenvolvidos.  
 
Com base nos resultados obtidos na primeira fase, e apresentados resumidamente na 
figura 22, o estudo de caso procurou os elementos comuns aos cenários que 
respondessem às seguintes questões: 
? Quais as implicações do desenvolvimento das TICs para os utentes de saúde? 
? Quais as implicações do desenvolvimento das TICs para os prestadores de 
serviços de saúde? 
? Qual o papel do Estado? Quais as políticas de intervenção desejadas? 
 
Na figura 23 procura ilustrar-se esquematicamente, e com o apontamento de somente 
alguns exemplos, quais as respostas às questões colocadas. 
 
Na mesma figura é possível verificar que houve a preocupação por parte do estudo 
de caso em frisar que não basta definir boas práticas e políticas de actuação que as 
promovam. Importa, de igual modo, analisar como as boas práticas se transferem 
para diferentes contextos. 
 
Por último, na mesma figura encontram-se algumas questões em aberto, para 
reflexão, colocadas pelos elementos do consórcio e que apontam para a necessidade 
de estudos complementares nesta matéria.  
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Futuro da Saúde 
Implicações para 
os Utentes 
Implicações para 
os Provedores 
Papel do Estado Transferência de boas 
práticas 
Questões para 
reflexão 
. As TICs devem 
ser orientadas para 
os pacientes; 
. Os avanços na 
telemedicina 
trarão inúmeros 
benefícios nos 
cuidados de saúde; 
. Haverá 
informação 
actualizada sobre a 
saúde em geral e 
específica de cada 
indivíduo. 
. A introdução de 
TICs nas 
instituições de 
saúde produzirá 
vários impactos, 
desde a redução de 
recursos humanos, 
até à 
reorganização de 
todo o processo de 
saúde; 
. Dependendo do 
papel do sistema 
de saúde, há 
possibilidade para 
a ocorrência de 
parcerias entre os 
sectores público e 
privado. 
. Dadas as 
mudanças 
demográficas que 
se têm vindo a 
verificar, os idosos 
e os doentes 
crónicos estão em 
risco de se tornar 
muito 
dispendiosos. A 
sociedade precisa, 
pois, de adoptar 
medidas de 
solidariedade para 
com a protecção 
destes grupos 
sociais. Isto 
significa que os 
governos, ao 
definirem 
prioridades na 
saúde, devem 
encontrar medidas 
de protecção para 
os mais 
necessitados. 
. Idealmente, as boas 
práticas devem ser 
disseminadas por todos 
os países. No entanto, a 
difusão de conhecimento 
científico acumulado nas 
áreas da saúde e das 
TICs pelas diversas 
comunidades representa 
um desafio. O uso das 
TICs em muitos locais é 
limitado por questões 
culturais, económicas, 
políticas, etc.. As 
consideradas boas 
práticas num local 
podem ter dificuldades 
acrescidas quando se 
procura transferi-las para 
outros locais; 
. Tais impedimentos não 
devem, contudo, privar 
os produtores de TICs de 
exportar as suas soluções 
técnicas. No entanto, 
estes devem estar 
conscientes de que 
estratégias diferentes de 
inserção no mercado 
possam ser necessárias. 
. Quais as barreiras aos 
prestadores de serviços 
de saúde para a 
transferência de dados 
dos pacientes? Como 
são as barreiras 
ultrapassadas em cada 
país? 
. Quais os limites ao 
uso de medicina 
baseada na evidência 
on-line? 
. Que indicadores 
deverão ser usados na 
avaliação dos sistemas 
de cuidados de saúde na 
Europa? 
. Quais a eficiência dos 
serviços electrónicos de 
saúde quando 
comparados com as 
melhores alternativas 
não electrónicas? 
. Como é que o 
aumento da capacidade 
de troca de informação 
afecta as fronteiras 
existentes entre os 
profissionais de saúde 
(ex: enfermeiros vs. 
Médicos)? Quais as 
suas implicações? 
 
Figura 23 – A importância das TICs para a Saúde no futuro 
Fonte: adaptado do projecto PRISMA 
 
Embora a análise do projecto PRISMA se particularize ao sector da Saúde, importa 
referir que o estudo de caso procurou ir além da elaboração de um Quadro de Boas 
Práticas Futuras para cada serviço. Efectuou também um exercício complementar de 
análise aos seis serviços – Saúde, serviços para pessoas com necessidades especiais, 
Administração, Transportes, Ambiente e Turismo – de forma a aferir quais os 
elementos robustos aos mesmos, o que permitiu a definição de um conjunto de 
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políticas gerais que visem o estabelecimento de um equilíbrio entre a procura e a 
oferta das TICs. 
 
c) Definição de políticas de actuação comuns a todos os serviços 
 
Com base na análise efectuada sobre as diversas implicações do uso das TICs e o 
papel que o Estado deve adoptar, foi possível cruzar todo o trabalho desenvolvido no 
âmbito do projecto e obter políticas de actuação comuns aos seis serviços. 
 
Alguns exemplos das políticas de actuação encontradas: 
? A informação deve estar disponibilizada de forma acessível aos utilizadores; 
? As barreiras sociais devem ser diminuídas em diversos casos, especialmente no 
que concerne às pessoas com necessidades especiais, para quem os meios 
técnicos precisam de ser adquiridos a um baixo custo; 
? Consequentemente, o Governo necessita de assegurar um financiamento 
sustentável a determinados grupos sociais; 
? Os problemas organizacionais existentes nas instituições públicas devem ser 
diminuídos de forma a assegurar uma resposta melhor e mais célere às 
necessidades dos utilizadores; 
? Os processos de tomada de decisão e implementação necessitam de ser 
equilibrados entre as actividades estatais, as organizações não governamentais e 
as instituições privadas; 
? É necessária uma regulamentação da segurança no que diz respeito à utilização 
das TICs para partilha de informação; 
? Deve ser dada mais formação à população, não só em relação a assuntos 
relacionados com as TICs, mas também relativamente a conhecimentos gerais (a 
título de exemplo, poderá ser importante fornecer informação acerca de modos 
de vida e saúde geral); 
? Finalmente, torna-se necessária a existência de meios técnicos que sejam criados 
mediante as necessidades da procura e não mediante um processo conduzido pela 
oferta. 
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3.4.2. Análise crítica do estudo de caso 
Após a apresentação dos critérios usados pelo estudo de caso na definição de um 
Quadro de Boas Práticas Futuras para o sector da Saúde e dos respectivos 
resultados, importa agora fazer uma análise crítica desses mesmos critérios à luz da 
metodologia proposta nesta Dissertação. À semelhança do que se fez na análise 
crítica dos critérios utilizados para a escolha das boas práticas actuais, a análise que 
se segue procura atender à mesma ordem atrás descrita. 
 
a) Definição de boas práticas futuras para cada cenário 
 
Importa referir, desde já, que o primeiro passo dado pelo estudo de caso no desenho 
do Quadro de Boas Práticas Futuras consistiu na definição de um conjunto de meios 
técnicos passíveis de contribuir para a promoção de eventuais boas práticas futuras 
no âmbito da saúde. Novamente, a selecção dos meios técnicos para cada cenário 
baseou-se nos nove temas já referidos e esquematizados na figura 15. De forma 
coerente com o que tinha feito até aqui, o estudo de caso, embora analisando 
informação de vária ordem e consultando peritos na matéria, não efectuou qualquer 
tipo de análise estruturada dos meios técnicos apresentados, o que, à semelhança do 
que foi referido na análise crítica da selecção das boas práticas actuais, tem 
implicações na escolha das boas práticas futuras. 
 
A apresentação das vantagens dos utilizadores (utentes e prestadores) e produtores de 
TICs em cada cenário afigura-se como uma tentativa de sistematizar as implicações 
produzidas pelo uso dos meios técnicos que o estudo de caso escolheu como sendo 
os indicados para cada cenário. No que concerne às vantagens dos utilizadores, os 
resultados apresentados carecem de qualquer ligação aos objectivos apresentados 
pelo projecto para os cuidados de saúde: aumento da qualidade dos serviços 
prestados, aumento da acessibilidade à saúde e diminuição de custos. As vantagens 
apresentadas carecem, uma vez mais, de qualquer hierarquização, tendo como 
consequência uma elevada subjectividade na escolha das boas práticas futuras. 
 
Em relação às vantagens dos produtores, o estudo de caso apresenta aqui algo de 
inovador quando comparado com a análise efectuada na selecção das boas práticas 
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actuais, o que revela alguma incongruência – seria, de facto, interessante analisar 
quais as implicações dos casos de boas práticas actuais para os produtores de TICs. 
Refira-se que, de acordo com a metodologia proposta na Dissertação, na definição de 
um Quadro de Boas Práticas de TICs para o sector da Saúde, importa analisar a 
relação existente entre todos os agentes envolvidos: utentes de saúde, prestadores de 
um serviço de saúde e produtores de TICs (como representado na figura 12). 
 
A análise do estudo de caso revela, ainda, que não foi feito nenhum esforço para 
contabilizar os custos inerentes à aquisição e uso dos meios técnicos propostos, bem 
como a outros tipos de restrições que possam implicar custos acrescidos. A título de 
exemplo, a introdução de meios técnicos num hospital pode implicar a reorganização 
dos seus serviços e dos seus profissionais de saúde, o que acarreta custos. 
 
A ausência de qualquer análise estruturada teve como consequência óbvia a definição 
de políticas genéricas, não hierarquizadas e sem qualquer noção dos custos de cada 
actuação. A abordagem proposta pela Dissertação refere a importância de se efectuar 
uma análise custo/benefício dos meios técnicos escolhidos de forma a maximizar a 
função-objectivo dos utentes de saúde e dos prestadores de saúde. 
 
b) Implicações comuns ao desenvolvimento das TICs 
 
A ideia subjacente à procura de elementos comuns aos três cenários revela-se fulcral, 
na medida em que é com base no conhecimento das variáveis robustas que são 
definidos processos de tomada de decisão importantes para que ocorram as boas 
práticas. Contudo, as ideias apresentadas carecem de algum detalhe: é mencionada a 
necessidade dos Governos apoiarem determinados grupos sociais, mas não é 
especificado em que circunstâncias tal é necessário, nem tão pouco o tipo de acções 
requeridas para que tal ocorra. 
 
Claro está que, no seguimento dos comentários referidos na alínea anterior, nenhuma 
análise de custo/benefício foi efectuada, o que tem como consequência um total 
desconhecimento sobre as dificuldades de implementação de qualquer das políticas 
 134
propostas. A título de exemplo, qual a relação custo/benefício de acções que visem o 
apoio a determinados grupos sociais? Questão que fica por responder. 
 
Relacionado com esta questão está o tipo de intervenção do Estado. O estudo de caso 
menciona a necessidade de haver subsidiação por parte do Estado na oferta de TICs 
em determinadas situações. Todavia, o projecto não vai além de abordar a sua 
eventual necessidade. Neste âmbito, importa referir que há estudos que se podem 
efectuar para averiguar quais os custos inerentes à selecção de determinadas TICs e 
qual o grau de subsidiação necessário para a sua adopção – o que seria bastante 
interessante averiguar num projecto como o PRISMA. Exemplos de tais estudos, 
estes mais direccionados para as redes de telecomunicações, podem encontrar-se nos 
relatórios elaborados pelo Projecto TONIC – TechnO-EcoNomICs of IP Optimised 
Networks and Services, no âmbito do Programa Comunitário IST (Information Society 
Technologies). 
 
Importa, por último, referir que no próprio estudo de caso são levantadas algumas 
questões pertinentes para reflexão sobre o uso das TICs na Saúde, mas que ficam 
totalmente em aberto (figura 23). Sem apresentar respostas alternativas a estas 
questões, como incentivar os poderes públicos a tomarem decisões concretas? 
 
c) Definição de políticas de actuação comuns a todos os serviços 
 
Talvez uma das grandes vantagens do projecto resida na sua capacidade final de 
síntese na procura de medidas conjuntas a cada cenário e a cada serviço por forma a 
ultrapassar futuras barreiras. Este tipo de abordagem revela-se extremamente útil 
para os processos de tomada de decisão de todos os actores envolvidos, do sector 
público ao sector privado, passando pela sociedade civil. 
 
Como comentário final, importa referir que seria interessante apresentar para cada 
política descrita, por um lado, os benefícios que advêm da sua adopção para os 
cidadãos e para as diversas instituições e, por outro, os possíveis custos e restrições 
(com implicações nos custos) inerentes à sua adopção. 
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4. Síntese e comentários finais ao Projecto 
Ao longo deste capítulo descreveram-se os objectivos do projecto PRISMA – 
Providing Innovative Service Models and Assessment, bem como os critérios usados 
pelo mesmo para alcançar as metas traçadas. Paralelamente a essa apresentação, 
efectuou-se uma análise dos critérios usados no estudo de caso à luz da metodologia 
proposta pela Dissertação. Neste último ponto do capítulo IV apresenta-se uma 
sistematização das principais críticas decorrentes dessa análise. 
 
O Projecto procurou desenvolver um Quadro de Boas Práticas Futuras para seis 
serviços: Saúde, Serviços para pessoas com necessidades especiais, Administração, 
Ambiente, Transportes e Turismo. Na figura 25 apresenta-se, esquematicamente, o 
processo de construção desse quadro, aqui exemplificado para o sector da Saúde, 
conforme definido pelo projecto. 
 
Importa, em primeiro lugar, afirmar que os objectivos do projecto não se 
adivinhavam de fácil resolução: definir as boas práticas futuras em TICs para seis 
serviços diferentes e de ampla natureza pressupõe, desde já, um trabalho de recolha e 
análise de informação substancial. Apesar das dificuldades, a equipa do projecto 
realizou um trabalho que se veio a revelar bastante útil, analisando com grande 
detalhe as funcionalidades das TICs no sector da Saúde e nos restantes serviços 
analisados. 
 
De realçar, também, que a apreciação realizada pela Comissão Europeia ao estudo de 
caso foi bastante positiva, pelo que a própria disseminação dos seus resultados se 
apresenta como uma Boa Prática. Nesse contexto, os elementos do consórcio 
elaboraram um conjunto de monografias que distribuíram por diversas instituições e 
países europeus. 
 
Contudo, independentemente de toda a utilidade do Projecto PRISMA e de todos os 
factores positivos a ele inerentes, há determinadas questões que importa salientar e 
que decorrem da metodologia proposta na presente Dissertação para construção de 
um Quadro de Boas Práticas. 
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A grande questão a apontar reside no facto do projecto se ter debruçado 
essencialmente no lado da oferta para a selecção das Boas Práticas actuais: definiu 
um conjunto de critérios de análise e efectuou um benchmarking qualitativo de um 
conjunto de casos de forma a escolher os que apresentavam os melhores resultados. 
No que diz respeito à procura de TICs na Saúde, as necessidades dos utentes 
estiveram praticamente ausentes na investigação. De facto, embora se tenha 
procurado definir os principais objectivos do Sector da Saúde, estes foram 
apresentados de forma pouco detalhada e não estruturada. 
 
O próximo quadro procura ilustrar a sequência da investigação efectuada pelo 
PRISMA para a obtenção das Boas Práticas em TICs actuais. Paralelamente, no 
quadro apresenta-se um conjunto de comentários, baseados no quadro conceptual 
definido na Dissertação, a cada um dos passos desenvolvidos no projecto. 
 
Sequência da Investigação Comentário 
i) Definição dos objectivos do 
Sector da Saúde 
A pouca estrutura e detalhe apresentados permitem referir 
que pouca atenção foi dada às necessidades dos utentes de 
saúde. A sua não hierarquização impossibilita a definição 
das suas preferências face a determinadas restrições. 
ii) Análise da oferta de TICs A escolha das três aplicações apresentadas foi efectuada 
com base na consulta de bibliografia da especialidade e na 
auscultação de peritos. Contudo, não houve uma 
estruturação das soluções técnicas existentes – apresentando 
os benefícios e os custos de cada – de forma a definirem-se 
prioridades de selecção, pelo que a escolha destas soluções 
técnicas pode suscitar algumas interrogações sobre se, de 
facto, são as melhores opções. 
iii) Selecção dos casos a analisar 
e escolha das Boas Práticas 
De um conjunto de casos de análise – serviços de saúde com 
aplicação de TICs – efectuou-se um benchmarking 
qualitativo de forma a seleccionarem-se os que 
apresentavam os melhores resultados, isto é, os melhores 
outputs face às TICs existentes. Por outras palavras, 
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admitindo que a escolha das soluções técnicas foi a mais 
indicada (face aos seus benefícios e custos) o projecto 
definiu de forma qualitativa algo equivalente à Fronteira de 
Possibilidades de Produção (FPP). 
Contudo, a FPP apresenta diversas soluções. Como definir a 
solução óptima? Como obter a Boa Prática? A escolha 
deverá residir na solução que melhor se adequa à função de 
utilidade dos utentes – que não foi definida! 
 
Figura 24 – Comentários à sequência da investigação protagonizada pelo projecto PRISMA na 
escolha de Boas Práticas actuais 
 
A abordagem seguida pelo projecto na escolha das Boas Práticas actuais tem, como 
de esperar, repercussões na definição de Boas Práticas futuras. Acresce que, na 
definição de políticas de intervenção que visem a definição de boas práticas futuras, 
deve ter-se em consideração a hierarquização das políticas e a noção dos custos de 
cada intervenção. O estudo de caso, ao definir as estratégias a adoptar, não ponderou 
estes factores. Só com uma análise estruturada de custo/benefício será possível aferir 
a necessidade e o grau de subsidiação requeridos para a adopção de determinadas 
tomadas de decisão políticas. 
 
Por último, importa sublinhar a importância da transferência de boas práticas. O 
projecto, face ao estudo exaustivo que encetou, ao invés de procurar somente mostrar 
quais as boas práticas, deveria, de igual modo, ter definido critérios abstractos de 
boas práticas. A definição desses critérios tornar-se-ia útil à transferência de boas 
práticas, que é, no fundo, o objectivo último de um estudo europeu deste âmbito. 
 
As críticas aqui levantadas ao Projecto PRISMA não procuram desmerecer a sua 
importância, tanto mais que seria decerto complicado desenvolver-se um projecto 
deste âmbito que respondesse a todas as questões aqui levantadas. Acresce que os 
objectivos da Comissão Europeia para um projecto desta natureza poderiam não 
passar por um estudo com a metodologia que se propõe. 
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O exercício que se procurou fazer nesta Dissertação, e que parte da reflexão do 
estudo de caso, consistiu em mostrar como se poderá estruturar a informação de 
modo a desenhar um Quadro de Boas Práticas.  
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IST Project PRISMA 
Administração Nec. Especiais Saúde Turismo Ambiente Transportes
Qualidade Acesso Custo
Oferta Procura
Tendências 
Desenho de novas TICs, Múltiplos canais de tecnologia, Organização e trabalho, 
Financiamento, Inclusão social, Desenvolvimento Regional, Segurança e confiança, 
Tendências tecnológicas, Administração e democracia, Colaboração e competição 
9 Temas
Específicas 
Genéricas 
Boas Práticas
35 Casos 
Peritos 
Cenários 
3 Cenários 
Peritos 
Tendências
Específicas 
Genéricas 
Cenários 
3 Cenários 
Peritos 
Boas Práticas
35 Casos 
Peritos 
Actuais Boas Práticas
Parkinsonpas 
CHRONIC 
Telecardiology 
RAM online 
Quadro de Futuras Boas Práticas 
C1 C2 C3 
Políticas de actuação 
Varáveis robustas comuns a cada 
serviço e a cada cenário 
Figura 25 – Processo de construção do modelo de boas 
práticas, direccionado para o sector da Saúde 
 140
 141
 
 
Capítulo V 
SÍNTESE CONCLUSIVA 
 
Neste capítulo estabelecem-se as principais conclusões 
do trabalho, focando com especial relevo a importância 
da construção de um Quadro de Boas Práticas no apoio 
aos processos de tomada de decisão. Estes processos 
devem procurar o equilíbrio óptimo entre a procura (os 
benefícios para o cidadão) e a oferta (a relação 
custo/qualidade das soluções técnicas). Por fim, com 
consciência das limitações inerentes ao trabalho 
desenvolvido, é referenciado um conjunto de sugestões 
para prolongamentos possíveis da investigação. 
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Capítulo V 
SÍNTESE CONCLUSIVA 
_________________________________________ 
 
 
A INFLUÊNCIA DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICS) NA 
vivência das pessoas e das próprias instituições não pode ser ignorada quando se 
efectua uma análise das grandes mudanças estruturais no desenvolvimento sócio-
económico das sociedades que têm ocorrido ao longo dos tempos. A título de 
exemplo, as TICs ajudam na procura de informação, permitem a troca de informação 
e, ainda, promovem a interacção entre diferentes agentes, pelo que o seu uso por 
parte das instituições pode melhorar a prestação dos seus serviços. O cidadão assim o 
agradece. 
 
Contudo, o uso dos meios técnicos de informação e comunicação per si não é 
suficiente para que haja uma melhoria da prestação dos serviços. Para que tal 
aconteça é necessário haver um profundo conhecimento de quais os meios técnicos 
disponíveis e de quais as necessidades dos utilizadores. Obter esse conhecimento 
significa ter-se condições para escolher uma boa prática. 
 
O conceito de Boas Práticas foi aqui aprofundado à luz da teoria económica do bem-
estar. Dentro da perspectiva de máxima eficiência económica, a boa prática deve 
permitir obter uma situação o mais próximo possível do Óptimo de Pareto. Se tal for 
atingido automaticamente, nenhuma acção extra se torna necessária. Contudo, há 
problemas associados à eficiência paretiana, nomeadamente quando o óptimo 
económico entre em conflito com outros critérios de natureza social, ética e cultural, 
ou quando se está perante o lançamento de um produto novo no mercado. 
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O objectivo último desta Dissertação consistiu na definição de uma metodologia de 
criação de um Quadro de Boas Práticas associado às TICs. Um quadro que procura 
conjugar os meios técnicos de informação e comunicação certos para as necessidades 
existentes. Um quadro cujo objectivo é optimizar as condições da oferta e da procura 
de TICs, numa tentativa de lançar pistas para a obtenção da prática mais próxima do 
ideal – a Boa Prática. A actualidade do tema, a investigação protagonizada pelo autor 
nesta área e o facto de o autor ser da opinião que urge disponibilizar a todos os 
agentes estudos de boas práticas, foram as principais razões que influenciaram a 
opção pelo desenvolvimento desta Dissertação.  
 
A Dissertação procurou lançar pistas sobre como desenhar um Quadro de Boas 
Práticas consoante a estrutura de mercado existente: i) quando se verificam as 
condições de um modelo de mercado de concorrência perfeita; ii) na ausência de 
condições de concorrência perfeita, nomeadamente quando o mercado ainda se 
encontra imaturo, isto é, na presença de produtos novos. Foram dados vários 
exemplos. A temática escolhida para tal prendeu-se com o sector da Saúde, âmbito 
com interesse particular para o autor. 
 
Importa referir que o trabalho desenvolvido é o resultado duma reflexão que parte do 
projecto de investigação europeu PRISMA - Providing Innovative Service Models 
and Assessment, projecto que pertence à Key Action I (Applications Relating to 
Administration), Sub-Cluster 2 (Service Integration) da Information Society 
Technologies (IST). Este projecto, que teve o seu início em Setembro de 2000, 
encontra-se, presentemente, em fase de Disseminação de resultados. Visa, de uma 
forma geral, construir um quadro de futuras boas práticas no campo da modernização 
de determinados serviços, entre os quais os serviços ligados ao Sector da Saúde. 
 
Efectuou-se, assim, uma análise do projecto, o que se revelou bastante útil. Trata-se 
de um projecto de recolha de informação exaustiva no âmbito das TICs, que procura 
abordar inúmeros assuntos, não de forma abstracta, mas reflectindo sobre vários 
casos concretos, e que faz um exercício de previsão acerca das funcionalidades das 
TICs no futuro. Esta análise partiu duma descrição detalhada da metodologia usada 
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pelo estudo de caso, com especial ênfase no sector da Saúde, e terminou com uma 
análise crítica dos critérios usados. 
 
A incursão teórica sobre a construção de um Quadro de Boas Práticas e a análise do 
estudo de caso permitem assinalar algumas conclusões gerais: 
i. A Boa Prática em TICs consiste em encontrar a melhor solução técnica possível 
ao melhor preço; 
ii. A obtenção das Boas Práticas em TICs implica conhecer, quer a 
disponibilização de um conjunto de capacidades técnicas, quer as necessidades 
dos utentes – aproximação feita ao conceito de equilíbrio de mercado; 
iii. A existência de um Quadro de Boas Práticas serve de suporte à tomada de 
decisão apoiada na optimização simultânea das condições da procura, isto é, 
dos benefícios dos utentes, e da oferta, ou seja, das soluções técnicas; 
iv. O desenho de um Quadro de Boas Práticas depende da estrutura de mercado 
existente: quando se verificam as condições de um modelo de mercado de 
concorrência perfeita o quadro surge automaticamente; na ausência de um 
mercado de concorrência perfeita as Boas Práticas podem ser definidas com 
base numa Análise de Custo/Benefício. 
v. O recurso à Análise de Custo/Benefício nas condições específicas de produto 
novo serve para diminuir o tempo no qual o mercado não está preparado para 
receber esse produto. Por outras palavras, serve para calcular o ponto óptimo, 
ou seja, a Boa Prática em TICs, numa situação onde as Funções de Utilidade e 
de Produção ainda não estão claramente definidas. 
vi. A definição das Funções de Utilidade e de Produção pode efectuar-se com o 
recurso à teoria dos preços hedónicos, no primeiro caso, e ao Benchmarking, 
no segundo. 
vii. A definição de um Quadro de Boas Práticas pode ainda ser efectuado numa 
perspectiva temporal, com o recurso a exercícios de foresight; 
viii. A formalização à priori do que realmente se necessita para a definição de um 
Quadro de Boas Práticas no âmbito de um determinado serviço revela-se 
extremamente importante: é fulcral recolher o máximo de informação possível 
mas com um critério bem definido, caso contrário corre-se o risco de se 
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navegar num oceano de informação sem realmente se saber o que de facto 
interessa; 
ix. Na elaboração de um Quadro de Boas Práticas, a estruturação da informação 
recolhida e a hierarquização dos objectivos pretendidos para um determinado 
serviço também se revelam cruciais, de forma a alcançarem-se resultados claros 
e exequíveis. Note-se que os processos de tomada de decisão precisam de se 
apoiar em dados concretos e claros. 
 
Por último, importa relembrar que não era propósito desta Dissertação analisar o 
sector da Saúde em profundidade e apresentar com detalhe um Quadro de Boas 
Práticas nesse âmbito. A escolha da Saúde foi meramente exemplificativa, de forma 
a realçar a importância da estruturação da informação sempre que se procura estudar 
a Boa Prática e elaborar um quadro desta natureza. Como tal, está-se consciente que 
investigação aqui efectuada apresenta limitações. Por forma a superá-las, dentro do 
possível, pretende-se referenciar um conjunto de sugestões para prolongamentos 
possíveis da investigação: 
i. A análise contextual revela-se importante para a elaboração detalhada de um 
Quadro de Boas Práticas para um determinado serviço. Procurou aqui mostrar-
se que se tem a consciência que o desenho de um quadro varia consoante o 
agente que o efectua, o contexto sócio-económico em que se insere e a 
perspectiva que se adopte (mais económica ou social). 
ii. O estudo de um determinado serviço para o desenho de um Quadro de Boas 
Práticas, deve incluir algum grau de detalhe. O sector da Saúde foi aqui usado, 
mas somente como exemplo. Um estudo detalhado deste sector deveria incluir, 
entre outros, estudos empíricos sobre: as utilidades dos utentes de saúde, a 
variação da utilidade social, os custos e benefícios das TICs existentes e ligadas 
à Saúde e, ainda, as vantagens específicas de se usarem TICs em contraponto 
ao seu não uso. 
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